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Quanto vale a criatividade
A indústria cultural é cada vez mais importante e o Brasil pode ganhar muito com ela
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MERCADO DE CAPITAIS
O que é preciso para criar um ambiente
seguro e atraente para empresas 
e investidores na bolsa de valores

FUNDOS SETORIAIS
Eles respondem pela maior parte 
do f inanciamento à pesquisa, mas ainda 
estão abaixo das expectativas iniciais

ENTREVISTA
Prêmio Nobel de química avisa: Brasil 
é líder mundial em biocombustível, 
mas pode perder a posição
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2006: especialistas do Ipea traçam as perspectivas para este ano

Capa19  02/02/06  17:51  Page 1



4 Desafios • fevereiro de 2006

desafios
do desenvolvimento

Os fatos e números de 2005 ainda estão alimentando os
primeiros meses de 2006 com boas notícias. Geração de empregos,
redução da desigualdade e aumento da arrecadação, entre outros.
Nem sequer a previsão de um crescimento modesto do Produto
Interno Bruto consegue estragar a sensação deixada pelo desempenho
brasileiro no ano passado. Porém, o que esperar deste ano? Será 
que conseguiremos repetir os sucessos, evitar os erros e aproveitar
as chances para resolver problemas antigos? Desafios convidou
especialistas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
para responder a essas perguntas. Os temas vão desde macroeconomia
até saúde, passando por política fiscal, competitividade e pobreza.
Os diagnósticos também são variados, dependendo das
dificuldades e do quanto cada tema é suscetível à turbulência
política característica dos períodos eleitorais. A leitura dos artigos
ajuda a formar uma visão mais ampla e profunda do país. A
entrevista com o prêmio Nobel de química Alan MacDiarmid
também traz um olhar revelador sobre o Brasil, considerado por 
ele o líder tecnológico mundial no setor de biocombustível.
Para garantir esse posto que nos cabe, falta um pouco de confiança,
bastante vontade de brigar e muita boa gestão de recursos.
A reportagem publicada na página 62 trata exatamente da gestão
dos recursos para as iniciativas de pesquisa e desenvolvimento,
discutindo o sucesso e as dificuldades do modelo dos fundos
setoriais. Outra matéria aborda o acesso ao financiamento, desta vez
por parte das empresas, que carecem de um mercado de capitais
sólido, no qual possam buscar  fundos para crescer. Bem distante da
realidade das empresas que querem abrir o capital estão artesãos e
artistas que, com seu trabalho, alimentam a chamada indústria
criativa, tema da reportagem de capa. Os frutos da cultura ganham
cada vez mais importância e valor em um tempo em que
a globalização dita padrões mundiais. Quem entende como poucos
a realidade contemporânea é o ecossocioeconomista Ignacy Sachs,
que escreveu um artigo para Desafios no qual comenta a volta da
reforma agrária à agenda internacional. São dele as palavras que
escolhemos para encerrar esta carta:“Os países tropicais em geral 
e o Brasil, mais do que qualquer outro, têm condições de avançar 
na direção de uma nova civilização”. Boa leitura!

Andréa Wolffenbüttel, Editora-Chefe
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GIRO

Um novo levantamento feito pela Conservação
Internacional (CI), entidade ambiental interna-
cional, traz notícias nada animadoras para o
Pantanal. Com quase 17% de sua vegetação já trans-
formada e com uma taxa de devastação média anual
de 2,3%, bastarão 45 anos para que o ecossistema
desapareça por completo. O estudo aponta para a
necessidade de uma ação conjunta e imediata das
diferentes esferas do poder público, especialmente
o aumento da fiscalização aliado a um controle

maior sobre o licenciamento de determinadas ativi-
dades. Hoje, em termos de áreas preservadas por lei,
apenas 4,5% do Pantanal está protegido.A pesquisa
investigou também as transformações que ocorrem
em toda a bacia do Alto Rio Paraguai e, mais uma
vez, as notícias não são boas – 45% da região já
sofreu algum tipo de alteração. As carvoarias, a
pecuária intensiva e o plantio de soja são os princi-
pais responsáveis pelos impactos que a bacia vem
sofrendo ao longo dos anos.

Pantanal

Termina em 45 anos?

Uma vez por ano a organização
internacional Médicos Sem Fron-
teiras (MSF) divulga a relação das
dez crises humanitárias mais ne-
gligenciadas pela mídia. A oitava
edição do ranking lista conflitos no
Congo,no Haiti,na Colômbia e na
Chechênia; crises na Somália e no
Sudão; além da falta de pesquisa e
desenvolvimento para novas fer-
ramentas de combate à Aids.“Em
todos os Estados Unidos, as pes-
soas nos dizem o quanto querem

demonstrar solidariedade e fazer
mais para ajudar outros indiví-
duos em crises ao redor do mun-
do. Mas como ajudar se na prática
a crise está invisível?”, indaga Ni-
colas de Torrente, diretor executi-
vo da MSF nos EUA. De acordo
com Andrew Tyndall, editor do
jornal on-line The Tyndall Report,
que rastreia o trabalho da impren-
sa, num ano em que a cobertura
internacional teve um número ex-
traordinário de reportagens, ape-

nas seis minutos foram dedicados
ao Congo e dois minutos à Che-
chênia. Desastres naturais, como
as tsunamis no sudeste da Ásia, e
guerras como a do Iraque domi-
naram o noticiário internacional
das redes de TV norte-america-
nas. Os dez casos apontados como
negligenciados pela MSF repre-
sentaram apenas oito minutos dos
14,5 mil minutos dos noticiários
noturnos das três maiores redes de
TV dos EUA no ano passado.

As dez crises humanitárias mais

negligenciadas pela mídia em 2005

1. República Democrática do Congo

2. Chechênia

3. Haiti

4. Aids

5. Índia

6. Sudão

7. Somália

8. Colômbia

9. Uganda

10. Costa do Marf im

Tragédia

Mídia de olhos fechados

O tempo e o esforço necessá-
rios para abrir uma empresa no
Brasil têm sido considerados
grandes obstáculos ao empreen-
dedorismo no país. É preciso
muita disposição para cobrir um
caminho que leva até 155 dias,
envolvendo cerca de 17 procedi-
mentos em até 15 diferentes ór-
gãos do governo.A boa notícia é
que esse cenário pode  mudar.Es-
tá em tramitação no Congresso
um anteprojeto de lei que des-
complica o registro e a legalização
de empresas. A principal vanta-
gem é que texto prevê a criação do
alvará condicionado, que possi-
bilitará o funcionamento da nova
empresa imediatamente após a
entrada do processo na Junta Co-
mercial e sem que sejam realiza-
das vistorias prévias.

Burocracia

Empresa fácil

Marcos Bergamasco/Folha Imagem
Pesquisa Andréa Wolffenbüttel

Texto Lia Vasconcelos
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O assunto não tem mais fre-
qüentado as manchetes dos jor-
nais, mas continua preocupando
os pecuaristas.A convite do Gru-
po Interamericano para Erradi-
cação da Febre Aftosa (Giefa),
uma comitiva de técnicos e em-
presários norte-americanos visi-
tou o Brasil para conhecer pro-
gramas de combate à doença e
discutir formas de cooperação e
fortalecimento de ações de con-
trole da aftosa na América do Sul.
O Giefa conta com 49 milhões de
dólares,arrecadados do setor pri-
vado, para serem aplicados em
atividades contra a aftosa nas re-
giões consideradas críticas,como
as fronteiras do Brasil com a Bo-
lívia e com o Paraguai; a região do
Chaco, que envolve  áreas da Ar-
gentina, Bolívia e Paraguai; além
do Equador e da Venezuela. Para
ter uma idéia, por ocasião da
crise da aftosa,ocorrida em mea-
dos do ano passado, o governo
federal liberou uma verba emer-
gencial de 34 milhões de reais,
aproximadamente um terço dos
recursos a serem disponibiliza-
dos pelo Giefa. O aviso foi muito
bem-vindo.
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A convocação extraordi-
nária do Congresso foi impul-
sionada, sobretudo, pelo dese-
jo de dar continuidade aos tra-
balhos em andamento das Co-
missões Parlamentares de In-
quérito (CPI). Porém, o balan-
ço certamente será positivo em
outras áreas.A primeira delas
foi a aprovação do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais
da Educação (Fundeb), que,
além da enorme importância
que tem por si só, traz novo
alento para outras questões li-
gadas à educação, como a re-
serva de vagas nos cursos su-
periores para quem tiver feito
o ensino médio em escolas pú-
blicas,e até mesmo para a Re-
forma Universitária. O presi-
dente Lula teria dado um pra-
zo-limite que se esgota em ja-
neiro para que as diversas
áreas envolvidas – Educação,
Saúde, Ciência e Tecnologia e
Economia – confeccionem um
texto comum a ser enviado ao
Congresso.Também consta da
pauta da convocação a con-
clusão da segunda etapa da
Reforma Tributária, que prevê
a unificação das regras do Im-
posto sobre Circulação de
Mercadorias e Prestação de
Serviços (ICMS),o impedimen-
to da guerra fiscal entre os es-
tados, a criação do fundo na-
cional para redução das desi-
gualdades regionais e o esta-
belecimento de um programa
de renda mínimo para todos os
brasileiros.Não é pouca coisa.
Por fim,os parlamentares tam-
bém devem dar prosseguimen-
to à Reforma do Judiciário,que
ainda tem algumas pendências.

Mundo

A economia vai bem, mas o trabalho...
Dados do relatório anual da

Organização Mundial do Traba-
lho (OMT) mostram que o cres-
cimento do Produto Interno Bru-
to (PIB) mundial, de 4,5% em
2005, não foi capaz de impedir o
aumento do desemprego global-
mente. O trabalho Tendências
Globais do Emprego mostra que
existe desemprego de 6,3% para
uma força de trabalho calculada

em 2,8 bilhões de pessoas. Indica
também aumento de 2,2 milhões
de desempregados no mundo no
último ano. O estudo mostra ain-
da que o crescimento da econo-
mia mundial não trouxe melho-
rias significativas na renda da
maior parte da população. Dos
cerca de 500 milhões de traba-
lhadores extremamente pobres
que havia no mundo no início de

2005 – encaixam-se, nessa defi-
nição, as pessoas que sobrevivem
com o equivalente a 1 dólar por
dia –, apenas 14,5 milhões ti-
nham conseguido superar a con-
dição no final do ano. Do total de
2,8 bilhões de trabalhadores no
mundo, metade ainda ganha me-
nos do que 2 dólares por dia – nú-
mero que permanece inalterado
nos últimos dez anos.

Educação

O sucesso da condicionalidade

Um dos principais objetivos do
Programa Bolsa Família – a ma-
nutenção das crianças na escola –
está sendo alcançado. Um levan-
tamento do Ministério da Educa-
ção mostrou que 97% das crian-
ças e adolescentes que recebem o
benefício tiveram freqüência es-
colar superior a 85% entre agosto
e setembro de 2005. Dos 298 mil
estudantes que não compareceram

a mais de 15% das aulas, apenas
um terço teve suas faltas abona-
das por motivos como problemas
de saúde. Os 197 mil (2%) que
não apresentaram justificativa pa-
ra as ausências serão notificados
pelo governo e correm o risco de
perder a ajuda financeira porque
um dos pilares do Bolsa Família é
condicionar o pagamento do be-
nefício à freqüência escolar.

Pecuária

Aftosa além 
das fronteiras

Henrique Santos

Monitor 
das reformas
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As pesqu isas fe i tas no Bras i l ,  na década de 70,  poss ib i l i taram o   ENTREVISTA

os 78 anos, o cientista neo-zelândes ganhador do prêmio Nobel de química faz um alerta: o
Brasil é líder mundial em tecnologia de biocombustíveis, mas parece não se dar conta. Porém
faz questão de avisar que o posto não está garantido. A demanda por energia empurra outros

países a buscarem soluções para substituir o petróleo e, caso o Brasil não continue investindo em  sua
pesquisa, dentro de dois ou três anos pode perder posição. Em visita a Brasília, quando participou da
3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, ele conversou com autoridades brasi-
leiras e se propôs a intermediar pessoalmente parcerias entre o Brasil e outras economias emergentes
para a criação de um grande mercado mundial de biocombustível.

A

8 Desafios • fevereiro de 2006

Alan MacDiarmid
O maior do mundo

P o r A n d r é a  W o l f f e n b ü t t e l ,  d e  B r a s í l i a

Ricardo B. Labastier
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Pouco tempo após ser laureado com o
prêmio Nobel de química, em 2000, o cientista
Alan MacDiarmid confessou a seu irmão que
se considerava um felizardo por ter nascido
em uma família pobre. Por ter sido obrigado a
trabalhar desde a infância. Por ter descober-
to seu amor pela ciência lendo velhos livros
encontrados em casa ou retirados na bibliote-
ca pública de uma cidade satélite de Welling-
ton, capital da Nova Zelândia. Essa origem ha-
via feito dele um homem que sabia o valor do
dinheiro, mas sabia, acima de tudo, que nada
poderia ser alcançado sem o apoio e a ajuda
de outros. Foi assim que ele conseguiu des-
cobrir as propriedades condutivas dos políme-
ros e inventar o chamado “metal sintético”, um
material que reúne a flexibilidade do plástico
com a condutividade do metal. Nos anos 70,
quando ainda estava no início de suas pes-
quisas, ele conheceu, durante um congresso
em Tóquio, Hideki Shirakawa, cientista japonês
que também estudava materiais orgânicos
com os mesmos objetivos. Imediatamente Mac-
Diarmid convidou-o para trabalharem juntos e
a união do conhecimento de ambos, mais um
outro colega, proporcionou à equipe a con-
quista do mais importante prêmio científico do
mundo.Talvez por isso cooperação seja a pa-
lavra de ordem de MacDiarmid.Atualmente vol-
tado também para a área de bioenergia, o quí-
mico neo-zelandês, de 78 anos de idade, ain-
da demonstra um entusiasmo quase infantil
quando fala das novas possibilidades científi-
cas e de seus trabalhos nos prestigiados cen-
tros de pesquisa da Universidade do Texas e
da Universidade da Pensilvânia, ambas nos Es-
tados Unidos. Isso sem mencionar os cinco ins-
titutos que levam seu nome, na Nova Zelândia,
na China, na Índia, na Coréia e o mais recente,
aqui no Brasil, na unidade de São Carlos (SP)
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa). Mantém um volume de pro-
dução absurdamente alto para sua idade e,
quando perguntado se nunca se cansa, ele
responde que a vida tem lhe mostrado que,
quanto mais trabalha, mais sorte tem.

surg imento, recentemente, dos carros flex-fuel, que uti l izam tanto gasolina como álcool

MacDiarmid – Não! Na propaganda
não há nenhuma menção ao Brasil.
Nos discursos, ninguém fala do Brasil.

Desafios – E o que devemos fazer para assu-

mir o papel de líder mundial, que nos cabe? 

MacDiarmid – Antes de tudo, o pró-
prio Brasil precisa tomar consciência
de seu papel. Os brasileiros estão tão
preocupados com os seus desafios
internos, que são, de fato, diversos, que
não conseguem olhar para fora e en-
xergar sua posição no mundo. Para se
firmar nesse posto, ele precisa conti-
nuar investindo em pesquisas pois
ainda está dois ou três anos na frente
de outros países, mas se não se esfor-
çar será alcançado. Também é neces-
sário criar um centro de referência so-
bre o assunto. Por exemplo, eu tenho
um sobrinho na Nova Zelândia que me
escreveu dizendo que quer trabalhar
com plantações de matéria-prima pa-
ra biocombustível. Ele me pergunta
onde pode encontrar orientação a es-
se respeito. Não há em lugar nenhum.
O que eu fiz foi passar-lhe alguns da-
dos retirados do site do Departamen-
to Norte-Americano de Energia.
Mas não são suficientes. Seria muito
melhor se eu pudesse simplesmente di-
zer-lhe para consultar uma entidade
no Brasil, que soubesse explicar exa-
tamente que nova variedade deveria
ser plantada, que fosse adaptada às
condições do solo e do clima do país
dele, que lhe desse consultoria, que
pudesse fornecer, talvez, até mesmo
as sementes. E tudo o que se desenvol-
vesse  com essas plantações seria repor-
tado ao Brasil. Uma espécie de joint-
venture entre países em desenvolvi-
mento, liderada pelo Brasil, que seria
a referência tecnológica na área de bio-
combustíveis.

Desafios – O senhor vê algum movimento nes-

se sentido? 

MacDiarmid – Eu conversei com o mi-
nistro da Ciência e Tecnologia do

Desafios – O senhor é neo-zelandês, trabalha nos

Estados Unidos e na China, mas tem falado muito a

respeito do Brasil em suas apresentações. Por que

esse interesse? 

MacDiarmid – Por que o Brasil não sa-
be o quão importante ele é para o
mundo. O Brasil foi e ainda é o líder
mundial em biocombustíveis, que é
um setor estratégico para todo o plane-
ta e especialmente para os países emer-
gentes, tais como Indonésia, Malásia,
China, enfim, a região que eu chamo
de Australásia. A crescente demanda
por energia está pressionando os paí-
ses. A tendência é a utilização de todos
os recursos fósseis disponíveis, tais co-
mo petróleo, carvão e gás, mas eles vão
se esgotar,além de provocar sérios pro-
blemas ao meio ambiente. O Brasil tem
uma resposta e uma solução para o
problema.

Desafios – Que resposta é essa? 

MacDiarmid – O Brasil obteve o maior
sucesso já registrado em termos de bio-
combustível na década de 70, com o
Proálcool.Ele chegou a ter grande parte
de sua frota de automóveis rodando
com etanol e conseguiu reduzir a de-
manda de petróleo. Por problemas in-
ternos, o programa foi descontinuado,
mas as pesquisas feitas na época possi-
bilitaram o surgimento, recentemente,
dos carros flex-fuel, que utilizam tanto
gasolina como álcool.Numa propagan-
da publicada na última edição de outu-
bro da revista Time, há uma declaração
do presidente da Ford dizendo que em
2006 serão fabricados 250 mil veículos
bicombustíveis que podem rodar com
gasolina ou álcool. Ele afirma que isso
vai reduzir a dependência do petróleo.
Acho que essa campanha, que também
foi veiculada na televisão e na Internet,
mostra bem o quão importante são as
descobertas feitas no Brasil para aliviar
o problema energético mundial.

Desafios – O senhor acha que o mundo sabe

disso?

Palavra de ordem:
cooperação
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Brasil, Sérgio Machado Rezende, que
ficou muito entusiasmado com a idéia.
Ele me autorizou formalmente a inter-
mediar algumas parcerias imediata-
mente. Não no ano que vem, não no
mês que vem, mas na semana que vem.
Eu costumo estar sempre em contato
com o ministro da Ciência e da Edu-
cação da Nova Zelândia, vou encon-
trá-lo em breve e comunicar-lhe que
obtive a concordância do ministro
brasileiro para iniciar uma imediata
interação entre os dois países. Tam-
bém gostaria de expandir essa rede
para outras economias em desenvol-
vimento. Eu quero que o Brasil fique
conhecido, entre esses governos, co-
mo o país que ajuda os fazendeiros a
desenvolver novas plantações que ser-
vem para alimento e para biocombus-
tível, substituindo o petróleo, que faz
os agricultores mais felizes  e que aju-
da as nações a enriquecerem. Nesse
momento o Brasil vai ganhar visibili-
dade automaticamente. Essa visibili-
dade vai permitir que empresas bra-
sileiras se estabeleçam no exterior, em
cooperação com empresas de outros
países e expandindo a presença do
Brasil. Então você pode ter, por exem-
plo, empresas de energia de naciona-
lidade brasileira-indonésia.

Desafios – Por que o senhor sempre defende

a interação do Brasil com os países em desen-

volvimento? 

MacDiarmid – Minha avaliação é que
o Brasil não deve tentar competir com

os Estados Unidos, ele deve tentar criar
um mercado mundial alternativo alian-
do-se aos países emergentes. Para isso,
ele precisa orientar esses países sobre
os biocombustíveis. E o Brasil poderia
fazer isso de uma maneira muito ba-
rata. Bastaria criar, como já mencio-
nei, um organismo para dar suporte
tecnológico a todos os interessados na
produção de biocombustíveis.

Desafios – Por que devemos evitar a competi-

ção com os Estados Unidos? 

MacDiarmid – Porque não adianta o
Brasil entrar em confronto direto com
um competidor tão gigantesco.Imagine
que os Estados Unidos são uma mon-
tanha que separa o Brasil da posição de
líder mundial. É mais fácil tentar dar a
volta na montanha em busca de outros
mercados mais amigáveis. O Brasil po-
de ajudar muitos países a desenvolver
sua produção agrícola. Ele pode trans-
mitir o que aprendeu durante os últi-
mos vinte anos, por exemplo, na área
do cultivo de soja, porque também é
possível extrair biocombustível da ce-
lulose. O mundo precisa saber que, ca-
so esteja interessado em profissio-
nalizar sua agricultura, deve consultar
o Brasil, porque ele é o líder. O Brasil
precisa procurar atalhos para chegar ao
seu objetivo, e o fortalecimento por
meio da cooperação com outros países
emergentes é o melhor caminho.

Desafios – Em seus trabalhos, o senhor af ir-

ma que o grão da soja fornece 10% de óleo e

90% de energia. É fácil extrair essa energia da

soja? É uma tecnologia disponível? 

MacDiarmid – Depois que você extrai
o óleo da soja, resta um bagaço, que
normalmente é usado como alimento
para animais, mas é possível transfor-
mar esse resíduo em energia. Por en-
quanto essa tecnologia ainda é cara,
mas o Brasil pode baratear o custo
desse processo. No instituto que leva o
meu nome, instalado na Embrapa de
São Carlos, estamos trabalhando nes-
se sentido. Não só para a utilização da
soja como fonte de energia, como
também da mamona e do babaçu. É

isso que vai transformar o Brasil em um
país exportador de energia. Isso ainda
não está sendo feito em outras partes
do mundo, e é uma coisa que vai ser
cada vez mais importante. Um docu-
mento do Departamento de Energia
dos Estados Unidos informa que eles
estão trabalhando com a meta de re-
duzir o preço do litro de etanol com-
bustível de 13 centavos para 1,3 centa-
vo de dólar, isto é, para dividir o custo
por 10. Quem vai fazer isso, os Estados
Unidos ou o Brasil? Eles pretendem
produzir biocombustível suficiente pa-
ra substituir e atender toda a demanda
de gasolina do país.Em outras palavras,
esse objetivo está canalizando a atenção
do Departamento Norte-Americano
de Energia. Acho que dá para ter uma
noção da importância da tecnologia
desenvolvida pelo Brasil. E não só para
o próprio Brasil, mas também para
outras grandes economias, como, por
exemplo, a China.

Desafios – Já que o senhor mencionou a Chi-

na, é verdade que o governo chinês se dispôs a

montar o laboratório que o senhor quisesse pa-

ra pesquisar o que o senhor quisesse, sem ne-

nhuma restrição de custo, em troca de que o

senhor aceitasse trabalhar lá? 

MacDiarmid – Sim, é verdade, isso foi
há três anos e eu ganhei um labora-
tório e um escritório na Universidade
de Jilin, a maior universidade da Chi-
na, onde eu aprofundo minhas pes-
quisas sobre os metais sintéticos.

Desafios – Aproveitando esse exemplo, como o

senhor vê o papel do Estado no desenvolvimento

tecnológico de um país?  

MacDiarmid – Eu acho que o governo
tem de definir suas prioridades, mas
em termos de grandes áreas, não deve
fazer a micropolítica, ou seja, não deve
escolher uma empresa ou um grupo.
Tem de deixar bem claro quais são os
setores estratégicos para o país, esta-
belecer uma política de apoio a quem
se dispuser a trabalhar nessas áreas,
mas a partir daí o processo deve cami-
nhar sozinho. É claro que o governo
precisa providenciar os recursos de

O próprio Brasil precisa

tomar consciência de seu

papel. Os brasileiros estão

tão preocupados com os seus

desafios internos que não

conseguem enxergar sua

posição no mundo
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não só o que é melhor para o mercado
interno, mas também o que é melhor
para que o Brasil se torne mais influ-
ente na economia mundial.

Desafios – O senhor ganhou o prêmio Nobel

graças a seus trabalhos na área de metais sin-

téticos. Agora, o senhor está voltado para a

área de energia. Por que o senhor se voltou pa-

ra esse ramo? 

MacDiarmid – Eu continuo traba-
lhando nas pesquisas com polímeros
e matérias orgânicas, mas também
estou muito interessado na questão
energética, especialmente do ponto de
vista internacional. Porque eu acredito
que essa é uma questão-chave. Se enu-
merarmos os cinco maiores problemas
do mundo atual eles serão energia,
água, alimentos, meio ambiente e po-
breza. Porém, se conseguirmos resol-
ver o problema energético, nós con-

sumiremos menos água, teremos água
para irrigar as plantações, teremos um
meio ambiente menos degradado e
reduziremos a pobreza. Eu não digo
que vamos eliminar todos os proble-
mas do mundo, mas seguramente con-
seguiremos atenuá-los, e muito. Por
isso, me sinto tão atraído pela questão
energética. Além disso, eu não acredi-
to em competição, eu acredito em
cooperação. Existem tantas oportu-
nidades de parceria que não entendo
por que deveríamos trabalhar compe-
tindo uns com os outros. Precisamos
nos unir e aproveitar o melhor de cada
país para resolvermos os problemas
mundiais.

Desafios – O senhor acredita que isso seja

possível? 

MacDiarmid – Bem, eu não sei, mas
acho que temos a obrigação de tentar.

longo prazo para que esses ramos pos-
sam se desenvolver. Porque ter a visão
das prioridades do país sem dar o
dinheiro não é uma visão, é uma mi-
ragem. E não se pode esquecer que
financiar pesquisa básica é uma das
missões do governo.A pesquisa básica
de hoje é a tecnologia de amanhã, que
vai movimentar a economia. Para ter
uma idéia da importância dos avan-
ços tecnológicos, o presidente da Du-
Pont declarou, em 2003, que sua meta
era que um terço da receita da empresa
viesse sempre de produtos que foram
inventados há menos de cinco anos.
Ou seja, em 2010, 33% do faturamento
da DuPont se deverá a coisas que não
existem hoje. Portanto, esse é o peso da
tecnologia. É claro que o governo tem
de ter uma equipe competente e con-
fiável para administrar tudo isso. Nesse
instante, o Brasil precisa considerar

Ricardo B. Labastier
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ambiente de negócios melhorou
muito nos últimos anos: a inflação
foi controlada e a política econô-
mica garante muito mais previsi-

bilidade que no passado.Além disso, o ar-
ranjo institucional foi aprimorado, com a
aprovação da Lei das Falências e com a Re-
forma do Judiciário, por exemplo. Apesar
disso, o mercado de capitais brasileiro con-
tinua subdesenvolvido, mesmo em com-
paração com outros países em desenvolvi-
mento, como o Chile.As empresas brasilei-
ras não conseguem financiar seus projetos
de desenvolvimento de longo prazo por
meio do mercado de capitais,pois não existe
espaço para seus títulos de renda variável
(ações) ou para que coloquem títulos,como
as debêntures,que possam alavancar recur-
sos a custos menores do que o crédito ban-
cário.O mercado de títulos privados securi-
tizáveis,mediante notas promissórias garan-
tidas por vendas já realizadas, apenas enga-
tinha.Sem acesso ao financiamento através
do mercado de capitais, fica difícil para as
empresas e para a economia alcançar um
crescimento sustentado, e o movimento é
cheio de solavancos, como fica evidente na
trajetória do Produto Interno Bruto (PIB):
o crescimento em 2005 deve ficar entre 2%

e 3%, inferior à economia mundial, após
uma expansão de 5% em 2004.

As estatísticas da Federação Mundial das
Bolsas de Valores para 2004 ilustram a de-
bilidade do mercado de capitais existente no
Brasil. O valor total de todos os tipos de tí-
tulo que as empresas usam para captar re-
cursos foi de modesto 0,6% do PIB, muito
atrás dos 11,3% no Chile ou de 38,2% na
Malásia (leia tabela na pág. 18).Reinam so-
beranamente no mercado de capitais brasi-
leiros os títulos da dívida pública,que os di-
versos níveis de governo emitem para cobrir
seus déficits, acumulados nos anos em que
gastavam mais do que arrecadavam: segun-
do a Federação,o saldo dos títulos públicos
representava 44,7% do PIB em 2004, per-
dendo para os Estados Unidos,com 47,1%
do PIB – mas capaz de financiar o endivi-
damento no longo prazo –, e batendo de
longe o Chile (19,6%) e o México (22,6%).

Para piorar, a dívida pública brasileira é
de curto prazo,o que contribui para manter
em patamares elevados a taxa de juro, tor-
nando a conta salgada para as empresas que
são obrigadas a recorrer ao crédito bancário,
cujo saldo,no Brasil,era equivalente a 25,2%
do PIB em 2005. Em países desenvolvidos,
os empréstimos bancários asseguram recur-

sos de longo prazo para as empresas, a um
custo que pode ser coberto pela rentabi-
lidade dos negócios.É o caso do Japão,onde
o crédito bancário equivalia em 2004 a
94,4% do PIB, ou dos países da área do eu-
ro,com 104% do PIB.O mercado acionário
brasileiro,apesar de ter crescido nos últimos
cinco anos,ainda está em fase inicial se com-
parado a outros países emergentes, pois o
valor total das ações negociadas na Bolsa de
Valores de São Paulo (Bovespa) foi de 104
bilhões de dólares em 2004, e perde para a
Turquia, com 147 bilhões de dólares, e, de
longe,para a China,onde as bolsas giraram
517 bilhões de dólares em 2004.

“O mercado de capitais é fundamental
para financiar o crescimento econômico,
mas no Brasil a única fonte de recursos de
longo prazo é o Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES)”,
afirma Paulo Levy,diretor de Assuntos Ma-
croeconômicos do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea). Para ele, a ele-
vada taxa de juro inibe o mercado acionário
e de títulos de empresas privadas, deixan-
do-as reféns dos bancos. De fato, é reduzi-
do o número de empresas de capital aber-
to negociadas na Bovespa, embora o valor
do capital total tenha crescido: em 1995,

Mercadoengessado
Apesar dos avanços na regulamentação e das melhorias

institucionais, as empresas privadas brasileiras não têm

acesso ao mercado de capitais para f inanciar seu crescimento

no longo prazo

P o r  O t t o n i  F e r n a n d e s  J r . ,  d e  S ã o  P a u l o

O
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O número de empresas com ações negociadas na Bovespa caiu de 543 em 1995 para 343 em 2005,          

existiam 543 empresas inscritas nas bolsas
de valores brasileiras, com capitalização
(valor total das ações negociadas em bolsas
de valores) de 148 bilhões de dólares; no
ano passado,343 empresas estavam listadas
(leia tabela na pág. seguinte),mas o valor to-
tal de seu capital chegou a 493 bilhões de
dólares,233% superior ao de dez anos atrás,
de acordo com dados da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), organismo liga-
do ao Ministério da Fazenda, encarregado
de regular o mercado de capitais no Brasil.

“O mercado acionário brasileiro é fraco
porque as empresas têm medo de assumir
riscos no próprio país, mas vão ao merca-
do norte-americano para lançar seus títu-
los”,sustenta Sérgio Wegelin Vieira,diretor
da CVM. De fato, até o final do ano passa-
do, 100 empresas brasileiras de primeira
linha tinham captado 75 bilhões de dólares
nos Estados Unidos com o lançamento de
American Depositary Receipts (ADRs) por
bancos norte-americanos, títulos de dívi-
da privada garantidos por suas ações. As
empresas fecham o capital no Brasil e ale-
gam que faltam investidores.Esses,por sua
vez, reclamam que faltam títulos de renda
variável (ações) de boa qualidade. É o “pa-
radoxo de Tostines” aplicado ao mercado
acionário.Vieira, da CVM, reconhece que
muita gente hesita em investir em ações no
Brasil porque o controle das empresas é
muito concentrado e os acionistas minori-
tários, que possuem ações preferenciais
(sem direito a voto),ainda não têm direitos
iguais aos dos detentores de ações ordiná-
rias (que podem votar nas assembléias das
empresas). Para Alfried Karl Plöger, presi-
dente da Associação Brasileira das Compa-
nhias Abertas (Abrasca), os investidores
brasileiros querem o melhor dos mundos,
pois “adorariam ter um mercado de títulos
de renda variável com as mesmas garantias
oferecidas por títulos de renda fixa, quan-
do assumir riscos é um componente bási-
co do mercado acionário”.

Controle O aparato legal do mercado de
ações melhorou com as mudanças feitas por
projeto de lei em 2001, lembra Vieira da

CVM. Entre elas está a garantia de que de-
tentores de ações preferenciais possam ven-
der suas ações por 80% do valor pago aos
acionistas controladores na transferência de
controle de uma empresa de capital aberto.
Mas isso ainda não é suficiente para atrair,
por exemplo, investidores institucionais
brasileiros e do exterior para as bolsas de
valores. No Brasil, os ativos dos fundos de
pensão e seguradoras representavam 14,5%
do PIB em 2005, muito menos do que em
outros países em desenvolvimento: 68% do
PIB no Chile e 135% do PIB na África do
Sul, onde funcionam como sustentáculos
do mercado acionário.A maior fatia dos ati-
vos dos fundos de pensão vai para os fun-
dos mútuos de investimento, que reu-
niam 10,5 milhões de cotistas e tinham ati-
vos de 329 bilhões de dólares em 2005,mas
seus gestores também evitam aplicações de
risco ou de longo prazo,pois 71% dos ativos
estavam direcionados para títulos de renda
fixa,na maioria de curto prazo,e apenas 7%
estavam colocados em ações. Nos Estados
Unidos, os fundos mútuos, as seguradoras
e os fundos de pensão garantem o vigor do
mercado acionário, em que o valor total das

ações (capitalização) das companhias lista-
das apenas na bolsa de Nova York somava o
estonteante valor de 11,6 trilhões de dólares
(leia tabela ao lado).

Transparência A importância da proteção
aos acionistas minoritários fica evidente pe-
la postura dos fundos de investimento es-
trangeiro que aportaram no mercado acio-
nário brasileiro. Eles hesitam em aplicar no
mercado acionário tradicional e dão prefe-
rência às ações inscritas no Novo Mercado
da Bovespa, criado em 2001, que inclui 18
empresas que se comprometem,voluntaria-
mente, com a adoção de práticas de gover-
nança corporativa e transparências adicio-
nais em relação ao que é exigido pela legis-
lação.Uma delas é a igualdade de tratamen-
to para detentores de ações ordinárias e pre-
ferenciais.“Os investidores estrangeiros vêm
comprar no Novo Mercado porque têm
seus direitos assegurados e devido às boas
práticas de governança das empresas lis-
tadas”,sustenta Raymundo Magliano Filho,
presidente da Bovespa. De fato, os investi-
dores estrangeiros compraram 75% das
ações que a Gol Transportes Aéreos colo-
cou no Novo Mercado em 2004 e 86% do
volume lançado pelas Lojas Renner em
2005. O poder de atração do novo merca-
do contribuiu para que o saldo líquido
(compras menos vendas) das aplicações es-
trangeiras na Bovespa chegasse a 2,4 bilhões
de dólares em 2005, com crescimento de
390% sobre o movimento líquido de 1995,
de acordo com as estatísticas da CVM. A
Natura, uma das empresas líderes do mer-
cado de cosméticos e produtos de beleza,
também abriu o capital em 2004 e suas
ações foram disputadas pelos investidores
do Brasil e do exterior.

Vieira,da CVM,considera o Novo Mer-
cado um bom exemplo de auto-regulação,
uma forma que o mercado encontrou para
contornar as limitações da legislação, mas
lembra que o sistema regulatório brasileiro
avançou bastante graças,por exemplo,à Lei
de Falências,que está de acordo com os pa-
drões vigentes nos países desenvolvidos. O
Relatório sobre Estabilidade Financeira

Nova York 11.618,1

Nasdaq 8.767,1

Alemanha 1.541,1

Itália 969,2

China 517,3

Coréia do Sul 488,4

Índia 378,7

África do Sul 161,0

Turquia 146,6

São Paulo 103,9
Santiago 12,1

Buenos Aires 4,8

Total mundial 42.121,5

Valor negociado 
nas principais bolsas 
de valores em 2004
(em US$ bilhões)

Fonte: Federação Mundial das Bolsas de Valores
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  mas o valor de seu capital na bolsa subiu, no mesmo período, de 148 para 493 bilhões de dólares

Global do Fundo Monetário Internacional
(FMI),publicado em setembro do ano pas-
sado, considera fundamental para fortale-
cer o mercado de capitais nos países emer-
gentes a existência de uma boa legislação
que regulamente a falência das empresas,
“que defina com clareza os direitos dos cre-
dores e a responsabilidade de quem contra-
tou o crédito”.

Súmula A lentidão da Justiça brasileira, es-
pecialmente no julgamento de questões ne-
gociais,limita a atratividade do mercado de
capitais para os investidores.A Reforma do
Judiciário do final de 2004 aprovou o me-
canismo da súmula vinculante, que obriga
os juízes de instâncias inferiores a seguir as
decisões do Supremo Tribunal Federal em
assuntos semelhantes. O mecanismo pode
tornar mais rápida a tramitação dos proces-
sos, mas ainda faltam entrar em vigor me-
didas complementares, como a aprovação
de alterações no Código de Processo Civil,
que permitem acelerar o processo decisório
na resolução de conflitos,principalmente na
cobrança de dívidas judiciais, com a unifi-
cação do processo de sentença e execução.
Está parado na Câmara dos Deputados um
projeto de lei que propõe mudanças na le-
gislação contábil brasileira,colocando-a em
sintonia com a existente nos países desen-
volvidos. Essa padronização é considerada
essencial por Magliano, da Bovespa, para
dar mais transparência aos resultados das
empresas, o que contribuirá para atrair in-
vestidores estrangeiros.

Ao criar o Novo Mercado, a Bovespa
também tinha como objetivo contornar os
problemas de ineficiência e lentidão do sis-
tema judicial brasileiro. Para tanto, foi cria-
da uma Câmara de Arbitragem, de caráter
privado, para resolver conflitos entre acio-
nistas e controladores. No entanto, Plöger,
da Abrasca,lembra que muitas empresas re-
lutam em aderir ao Novo Mercado porque
ainda não existe uma jurisprudência firma-
da para as decisões da Câmara Arbitral,em-
bora reconheça que esse organismo pode
encurtar os caminhos nos casos de conflito
e reduzir os custos judiciais.

O valor capitalizado cresceu...

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

600

500

400

300

200

100

0

148

54
3

55
0

53
6

52
7

47
6

4
59

4
26

3
99

36
9

3
58

3
4

3

256

161
120

234

332

493

...mas o número de empresas caiu

Evolução da Bovespa (em US$ bilhões)

Fonte: Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

Magliano, da Bovespa: empresas do novo mercado garantem direitos dos minoritários

Sommer Andrey
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É necessária a criação de um cadastro positivo de empresas revelando quem é bom pagador

governo.Além disso,ressalta Vieira,o Brasil
tem um dos mais modernos sistemas de
pagamento do mundo, o que permite a
transferência imediata de recursos entre
contas bancárias. Magliano, por sua vez,
garante que o sistema de liquidação e cus-
tódia da Bovespa está dentro dos melhores
padrões mundiais.

Resistência Na opinião de Plöger, da
Abrasca, mudanças no sistema tributário
poderiam beneficiar o mercado acionário
brasileiro, e ele propõe que não sejam co-
brados impostos quando um investidor
compra ações para vendê-las no curto pra-
zo, a exemplo do que foi feito no mercado
de imóveis. Magliano,da Bovespa,concor-
da com essa proposta,que serviria também
para atrair para as bolsas de valores os pe-
quenos investidores,mas reconhece que será
difícil vencer a resistência da Receita Federal.
O presidente da Abrasca considera essencial
democratizar o acesso dos pequenos inves-
tidores ao mercado acionário, pois isso aju-
daria a melhorar a liquidez.Uma das formas
para realizar essa façanha seria permitir que
os empregados aplicassem no mercado de

ações parte do saldo depositado no Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
No entanto,ele admite que será difícil supe-
rar a legítima oposição do mercado imobi-
liário,que tem nos recursos do FGTS a prin-
cipal fonte de financiamento da casa própria.

Incentivos tributários podem fortalecer
o mercado de capitais, mas é importante a
existência de um conjunto claro de regras
que regulem as negociações com os diver-
sos tipos de título privado. Para Vieira, da
CVM,os marcos regulatórios para todos os
tipos de aplicação estão claramente defini-
dos. Assim, existem bons produtos, mas
ainda não há mercado, especialmente para
títulos da dívida de empresas.Para ele,falta
ousadia por parte das próprias empresas,
que não usam os valores que têm para rece-
ber para alavancar capital e continuam re-
correndo a mecanismos tradicionais,como
o desconto de duplicatas,sem dar atenção a
formas inovadoras de captação, como os
Fundos de Investimento em Direitos Cre-
ditórios (FIDC) ou fundos de recebíveis.
Esses fundos estão plenamente regulamen-
tados pela CVM desde 2002 e permitem
que pelo menos 50% de seu patrimônio se-
ja aplicado em títulos lastreados por valores
a receber por empresas dos segmentos fi-
nanceiro,comercial, industrial,de arrenda-
mento mercantil e de prestação de serviços.
O saldo dos FDIC, segundo Vieira, atingiu
3 bilhões de dólares no final de 2005, o que
ainda é muito pouco, pois representa ape-
nas 10% dos demais tipos de título da dívi-
da das empresas,ou 0,7% do saldo dos títu-
los públicos.Para ele,o BNDES poderia for-
talecer substancialmente esse segmento do
mercado se atuasse como principal cotista
de alguns dos fundos já existentes.

Enfim, ousadia, criatividade e fortaleci-
mento institucional são essenciais para que
o mercado de capitais brasileiros saia da
adolescência e ganhe envergadura,mas será
preciso resolver o dramático problema de
financiamento da dívida pública brasileira,
cujo total caiu de 63,6% do PIB em setem-
bro de 2002 para 50,9% em novembro do
ano passado, mas ainda é um entrave para
o fortalecimento da economia.

Outra mudança que é cobrada pelos
analistas e investidores é a criação de um
cadastro positivo das empresas que revele
quem é bom pagador. Esse é mais um item
que está parado na Câmara dos Deputados.
O Brasil possui um bom aparato de empre-
sas que fazem a verificação do cadastro de
pessoas jurídicas, mas não fornece um his-
tórico nem garante segurança para quem
faz negócios porque os registros negativos
são apagados quando o devedor liquida o
débito. Para Levy, do Ipea, a informação é
um elemento vital para que os investidores
façam suas opções.

Mesmo com todo o esforço interno, a
expansão do mercado de ações e títulos de
dívida privados esbarra no cenário macroe-
conômico,sobretudo na elevada taxa de ju-
ro praticada para garantir o financiamento
da dívida pública.O diretor da CVM reco-
nhece tal problema, mas defende que as
condições macroeconômicas melhoraram
bastante nos últimos anos, pois a dívida
pública deixou de crescer graças aos supe-
rávits primários (receitas menos despesas,
antes do pagamento dos juros da dívida
pública) conquistados pelos três níveis de

Malásia 38,4 13,9 38,2 161,3 104,7

Estados Unidos 47,1 94,4 22,0 129,0 45,8

Coréia do Sul 22,8 31,5 21,1 56,9 80,4

Japão 141,0 25,6 16,3 78,5 94,4

Chile 19,6 10,2 11,3 114,8 56,8

Área do Euro 53,6 29,8 10,0 54,6 103,9

Argentina 5,8 3,4 6,4 30,7 10,4

África do Sul 32,1 5,0 5,8 186,5 72,6

México 22,6 0,8 2,7 25,4 14,3

Rússia 3,3 - 1,5 44,3 23,7

China 17,4 11,1 0,7 38,8 140,5

Brasil 44,7 10,8 0,6 50,0 25,2

Índia 34,2 0,2 0,4 56,4 36,9

Fonte: Federação Mundial das Bolsas de Valores

Retrato do mercado de capitais em 2004
(em % do PIB)

Valor dos títulos emitidos Capitalização Valor do crédito

Governo Financeiras Empresas de mercado bancário

d
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INDÚSTRIA CRIATIVA

A criativ idade brasileira é

capaz de movimentar a

economia, reduzir 

desigualdades e fortalecer 

a auto-estima da 

população. Como em 

outras regiões do planeta,

está aberto o debate – e

a busca de soluções

– em torno da indústria

cultural do país 
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A  economia  cr i a t i va  é  responsáve l ,  ho je ,  por  7% de toda a  r i queza  produz ida  no    

mo o teatro, o artesanato, a televisão, o ci-
nema, a publicidade e o desenvolvimento
de programas de computador,entre muitos
outros, é responsável, hoje, por 7% das ri-
quezas produzidas no mundo e,como cres-
ce rapidamente, logo chegará aos 10%. Es-
sa, no entanto, é uma média geral.Esconde
disparidades terríveis.

De acordo com a Organização das Na-
ções Unidas para Educação,Ciência e Cul-
tura (Unesco), apenas três países, o Reino
Unido, os Estados Unidos e a China, pro-
duzem 40% dos bens culturais negociados
no planeta – entre eles livros, CDs, filmes,
videogames e esculturas. As vendas da
América Latina e da África, somadas, não
chegam a 4%. Ao divulgar essas informa-
ções, resultantes da análise de 120 econo-
mias, em dezembro passado, o diretor-ge-
ral da Unesco,Koïchiro Matsuura,afirmou:
“Embora a globalização dê oportunidades
para que os países compartilhem suas cul-
turas e seus talentos criativos, é claro que
nem todas as nações são capazes de apro-
veitar as oportunidades que se apresen-
tam”.E atenção: cinco sextos da população
mundial – uma multidão de cinco bilhões
de pessoas – vive em países em desenvolvi-
mento ou absolutamente pobres. Estão,
portanto, entre os que não conseguem
aproveitar as tais oportunidades das quais
falou o diretor da Unesco.No Brasil,cálcu-
los mais abrangentes indicam que o PIB
Cultural contribui com apenas 1% da ri-
queza nacional (veja quadro na pág. 24) – o
que é surpreendente quando se observa o
sucesso que o país faz no exterior desde os
tempos de Carmen Miranda.Hoje o cardá-

s imagens que ilustram a abertura
desta reportagem são uma amos-
tra da diversidade de tipos,traços,
coloridos e culturas que existem

no planeta – e também no Brasil.Cinco mil
grupos étnicos – a maior parte deles mi-
noritários – vivem em cerca de 200 países.
Roupas, enfeites, objetos de decoração,
idiomas, ritmos e sons formam uma colcha
de retalhos de valor intangível que vem ad-
quirindo importância crescente com o au-
mento do comércio e das relações entre os
povos.A questão já está em pauta nos paí-
ses desenvolvidos há décadas e começou
recentemente a chamar também a atenção
dos brasileiros. Por estar chegando atrasa-
do para a festa, o Brasil tem de se apressar
para pegar rapidinho o passo. Mas, como
criatividade, alegria, talento e disposição
para empreender não faltam no caldo de
cultura dos brasileiros,não será difícil pro-
duzir um molho substancioso.

Informações da Organização Mundial
do Comércio (OMC) dão conta de que o
faturamento das indústrias criativas no
mercado internacional duplicou nos pri-
meiros três anos do século XXI. Segundo
cálculos dos especialistas da Organização
das Nações Unidas (ONU), a economia
criativa,que envolve setores tão díspares co-

A

Experiências internacionais de sucesso 

A maior parte dos 
países tem cultura
diversificada

Número de países com 
participação de grupos étnicos 
e religiosos minoritários em
sua população total 

Fonte: CIA-2003/ Pnud - Relatório de Desenvolvimento 
Humano (2004)

Menos de 10% Entre 10% e 20% Mais de 25%

30
42

110

Em todo o planeta, os países estão se movimentando para proteger sua
produção criativa e estimular seu crescimento. No Cazaquistão, o design
dos tapetes persas foi registrado e protegido como propriedade intelec-
tual.Na Hungria,6% das receitas das emissoras de televisão são direciona-
dos à produção de filmes nacionais.O Egito estimula parcerias público-pri-
vadas para financiar a infra-estrutura da indústria cinematográfica.

Zurique, na Suíça, foi mais longe. Para ampliar o leque de produção
cultural, a cidade passou a ser apresentada, desde 2003, como um por-
to liberal para pensadores, empreendedores e criadores. Atraiu muita
gente. Hoje, as indústrias criativas são grandes empregadoras na cidade.
Algo semelhante ocorreu em Viena, na Áustria, onde foi lançado em 2004
um plano para promover e facilitar o crédito a pequenas e médias indús-
trias criativas – em áreas diversas, de moda e música a multimídia e de-

sign.Atualmente, o setor emprega mais de 100 mil pessoas.
Na França, 40% das músicas tocadas pelas emissoras de rádio têm

de ser em idioma francês. O governo subsidia a produção de filmes na-
cionais para a televisão e as expressões culturais do povo gaulês. Desde
1983, o Instituto para o Financiamento do Cinema e das Indústrias
Culturais oferece garantias de 50% a 70% do valor dos empréstimos con-
cedidos pelos bancos aos empreendimentos do setor. O escritório dedi-
cado a cuidar da exportação da música francesa foi criado em 1993 e
está presente em Nova York, Londres, Berlim e Paris. O volume de vendas
saltou de 1,5 milhão de CDs em 1992 para mais de 39 milhões em 2000.
Um assombro.

No Reino Unido, a expressão “creative britain”foi cunhada em 1997.
Os órgãos públicos foram orientados a estabelecer parcerias com o setor
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p laneta. Cresce rapidamente. A ONU calcu la que em breve esse índ ice será de 10%

privado para impulsionar as indústrias criativas. Os resultados servem
de exemplo para outras iniciativas. Em 2002, o setor representou 4,2%
de todos os produtos e serviços exportados pelo país – e o crescimento
das vendas externas é, em média, de 13% ao ano. Essa turma criou cer-
ca de 8% da riqueza produzida em 2003. Os dados são do Ministério das
Indústrias Criativas, cujo titular, James Purnell, pretende transformar a
Grã-Bretanha no maior centro criativo do planeta. Atualmente, 120 mil
empresas dessa área estão registradas no Inter-Departamental Business
Register.

Do outro lado do Atlântico, o Canadá começou a dar atenção à econo-
mia criativa (não apenas empresas, mas também manifestações culturais,
museus e bibliotecas) em 1980, quando uma lei permitiu a liberação de
verbas para programas de treinamento, de abertura de empresas e de

criação de empregos no setor. Em 1993, apenas treze anos depois, foi
feito um estudo sobre os resultados obtidos. Entre outras coisas, consta-
tou-se que cada dólar aplicado em atividades relacionadas à cultura gera
3,2 dólares na atividade econômica como um todo. Hoje, segundo o
Conselho da Cidade de Toronto, somente no município existem 190 mil
pessoas (14% da força de trabalho) atuando na área cultural, em empre-
sas que faturam 9 bilhões de dólares por ano.

Na vizinha Argentina existe uma autarquia que recolhe 10% do fatu-
ramento dos cinemas, 10% das locadoras de vídeos e impostos pagos
pela publicidade em geral para subsidiar a produção nacional de filmes.
Resultado: em 2003, em plena crise recessiva, o país produziu 50 longas-
metragens, o dobro da média registrada entre 1980 e 1990. Isso se traduz
em marketing, riqueza e emprego.

Divulgação/CVRD

Festa do Boi em São Luís, capital maranhense, patrocinada pela Companhia Vale do Rio Doce: 900 empregos diretos criados a cada ano
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A  e c o n o m i a  c u l t u r a l  p o s s i b i l i t a  a  r e d u ç ã o  d e  d e s i g u a l d a d e s  s o c i a i s ,  o       

pio nacional, muito mais variado, vai da
moda à culinária, passando pelo software
(leia o quadro que fala do sucesso recente

dos produtos da criatividade brasileira, na

pág. 28).

Diferentes A exploração da diversidade cul-
tural esbarra também numa questão deli-
cada: muitas vezes, pessoas diferentes, que
preservam tradições e costumes, são dis-
criminadas. Em países desenvolvidos, o
preconceito é tão evidente que existem
políticas de combate à xenofobia.No dia 16
de janeiro último, as instalações da ONU
em Genebra abriram espaço para especia-
listas que discutem o racismo e a intolerân-
cia na Internet e buscam formas de repri-
mi-los. A novidade é que, há alguns anos,
Inglaterra, Canadá,Austrália e França, en-
tre outros países, não apenas pregam a to-
lerância com a diversidade, mas sua valo-
rização (conheça alguns casos de experiên-

cias internacionais no quadro da pág. 22).
Descobriram que, na era do conhecimen-
to, quanto mais diversificada uma socie-
dade, mais rica ela pode ser.

A novidade desperta paixão entre aca-
dêmicos.Isso porque,como explica Carlota
Gottschall, pesquisadora e economista da
Superintendência de Estudos Econômicos
e Sociais da Bahia, o conceito de indústria
criativa está em fase de definição.“Os de-
bates, no entanto, não podem prejudicar
pesquisas e investigações no mundo real,
onde as pessoas vivem, convivem, traba-
lham e precisam ter perspectivas de cresci-
mento.” Na Inglaterra, a indústria cultural
é mesmo tratada como um setor, montado
para criar empregos e promover o cresci-
mento econômico. Na França existe uma
preocupação diferente. Fala-se em econo-
mia cultural e em sua importância para a
redução das desigualdades sociais e para o
fortalecimento da identidade nacional.
“Para os brasileiros, o entendimento fran-
cês,de que a cultura é uma questão socioe-
conômica, é mais interessante”, diz Ana
Carla Fonseca Reis, economista que traba-
lha no Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento (Pnud) e está escreven-

Criação de riqueza
Produção de bens e serviços industriais relacionados 
à economia criativa – 2003 (em R$ bilhões)

Edição e impressão de livros, revistas e jornais 8,7  

Calçados de couro 7,6

Móveis com predominância de madeira 4,2 

Peças do vestuário (exceto roupas íntimas e semelhantes) 4,1

Calçados de plástico 2,0

Brinquedos e jogos recreativos 0,8

Lapidação de pedras preciosas e semipreciosas, ourivesaria e joalheria 0,5

Edição de discos, f itas e outros materiais gravados 0,1

Instrumentos musicais 0,09

Artigos de vestuário de tricô 0,04

Redes de cordoaria 0,04

Rendas e bordados manuais 0,02 
Fonte: IBGE - Pesquisa Industrial 2003 

Emprego e trabalho
Número de trabalhadores em empresas e organizações 
com atividades criativas - 2003

Confecção de artigos do vestuário e acessórios 590 mil

Atividades recreativas, culturais e desportivas 403 mil

Fabricação de artefatos de couro e calçados 400 mil

Atividades de informática 368 mil

Fabricação de móveis 356 mil

Edição, impressão e reprodução de gravações 252 mil

Publicidade 85 mil

Pesquisa e desenvolvimento 38 mil

Total 2.492 mil

Fonte: IBGE - Estatísticas do Cadastro Central de Empresas 2003 

Criatividade bem remunerada
Salário médio dos trabalhadores na indústria criativa - 2003
(em número de salários mínimos)

Agências de notícias 11,0

Programação de computador 8,8

Rádio e televisão 7,3

Bibliotecas, arquivos e museus 5,4

Cinema e vídeo 3,8

Remuneração média dos trabalhadores brasileiros 4,0 

Fonte: IBGE - Estatísticas do Cadastro Central de Empresas 2003 

Três faces de um setor promissor no Brasil

Industria criativa  02/02/06  18:28  Page 24



Desaf ios • fevereiro de 2006   25

 f o r t a l e c i m e n t o  d a  a u t o - e s t i m a  d a  p o p u l a ç ã o  e  d a  i d e n t i d a d e  n a c i o n a l

do um livro sobre economia da cultura.“As
políticas públicas que facilitam a inserção
das populações afastadas do mercado são
essenciais para o desenvolvimento do país
como um todo, mas elas só serão efetivas e
eficientes se forem fundamentadas no co-
nhecimento da realidade.”

“Não há dúvida de que é papel do Es-
tado fomentar áreas em que o interesse eco-

nômico é restrito,pois o lucro não chega no
curto prazo”,alerta Toni Venturi,diretor de
cinema.Há áreas,de fato,em que a mão in-
visível do mercado, da qual Adam Smith
falava no século XVIII, é realmente invisí-
vel.E inoperante.“O mercado não cuida da
qualidade da educação ou da valorização
do artesão do interior do Acre,assim como
o plantador de soja não conserta as estradas

que escoam seu produto para o exterior”,
diz o economista Cláudio Moura Castro,
presidente do conselho consultivo das Fa-
culdades Pitágoras de Minas Gerais.Campo
para atuar é o que não falta. Um exemplo é
o do paulistano William Ribeiro, que faz
tapetes artesanais de algodão acetinado.Seu
produto tem qualidade, mas ele não con-
segue abrir mercado fora de sua região.Que
dirá exportar.“Seria bom se o governo nos
ajudasse a encontrar compradores no exte-
rior e facilitasse os trâmites burocráticos
para que pudéssemos negociar com segu-
rança e tranqüilidade”, diz.

A cidade de Bonito, no Mato Grosso do
Sul,é outro caso peculiar.Ela valoriza o meio
ambiente, mima seus turistas, mas em suas
lojas há poucas peças regionais,como as fei-
tas por índios cadiuéus e terena. Quem vai
a Bonito e quer levar uma lembrança esco-
lhe entre camisetas, canecas, chaveiros, tu-
do com a mesma aparência do que é vendi-
do em qualquer cidade turística do Brasil ou
do exterior – sinal de que artesãos locais não
estão aproveitando as oportunidades que
têm.“Naturalmente,não se organiza a pro-
dução de artesanato, cinema ou teatro co-
mo quem fabrica carro ou suco de laranja.
Porém, se conseguíssemos um mínimo de
articulação, certamente daríamos um salto
que beneficiaria a todos”,diz Thomaz Wood
Jr.,professor da Escola de Administração da
Fundação Getulio Vargas de São Paulo.

Setores mais organizados já consegui-
ram alguns avanços, como foi o caso de li-
vreiros e administradores de museus. Os
primeiros reclamavam dos altos impostos.
Ganharam deduções e ainda financiamen-
to favorecido do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES).
Espera-se que, com o tempo, o preço do li-
vro editado no país seja reduzido, melho-
rando o acesso à leitura, pois 61% dos bra-
sileiros alfabetizados que não têm nenhum
contato com uma publicação, exceto os li-
vros escolares ou as revistas na sala de es-
pera do consultório médico. Os museus,
mais de dois mil em todo o país, também
ganharam uma linha de financiamento de
baixo custo do BNDES e da Caixa Econô-

Divulgação

Confecção de peça de cerâmica na comunidade baiana de Maragogipinho
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Às vésperas da Copa do Mundo de Fu tebo l  na A lemanha,  o  Bras i l  está empenhado            

ganizar as informações necessárias à ado-
ção de políticas eficientes. Para viabilizar a
construção de um sistema de informações
e de indicadores na área da cultura, o Mi-
nistério da Cultura assinou, em dezembro
de 2004, um acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e
com o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea). O IBGE possui um volu-
me enorme de dados que estão sendo se-
lecionados para a detecção do Produto In-
terno Bruto Cultural do país, cuja publi-
cação está prevista para o segundo semes-
tre de 2006. O Ministério da Cultura tam-
bém realizou, no final de 2005, um levan-
tamento das teses acadêmicas brasileiras
sobre Economia da Cultura e Políticas Cul-
turais. O resultado preliminar, ainda que
bastante incipiente, pode ser visto no site

mica Federal para continuar suas ativida-
des. Estão em petição de miséria e, como
era de esperar,às moscas.Uma pesquisa re-
cente feita pelo Centro Brasileiro de Análise
e Planejamento (Cebrap) descobriu que
14% dos paulistanos com curso superior
completo nunca foram a um teatro ou a um
museu. Calcule a situação em cidades me-
nos aparelhadas. O suporte financeiro é
bem-vindo e,mais do que isso,fundamen-
tal, mas esses setores ainda precisam de
operações mais abrangentes.

Informação Na França,o departamento de
pesquisas do Ministério da Cultura foi cria-
do em 1959. Observa de perto todos os se-
tores da vida cultural do país para instruir
decisões e apontar caminhos para a solução
dos problemas detectados. Os conheci-

mentos acumulados em quase meio sécu-
lo estão organizados por área: disponibili-
dade de financiamento; economia da cul-
tura; estatísticas; e estudos sobre o compor-
tamento dos produtores e dos consumi-
dores de bens criativos.

França, Inglaterra e Canadá estão na
vanguarda, mostrando ao mundo como é
preciso agir para sobreviver no ambiente al-
tamente competitivo que se estabeleceu no
planeta. Isso mais de duas décadas após a
Conferência das Nações Unidas para o Co-
mércio e o Desenvolvimento (UNCTAD)
definir os anos 80 como os de trabalho em
torno do desenvolvimento cultural.Mas os
tempos que corriam, então, eram especial-
mente difíceis.Havia forte recessão nos paí-
ses menos industrializados.Há cerca de um
ano, o Brasil começou a se mexer para or-

Unesco/Ledru et Martel

Mulher do Congo, país conturbado por guerras, na África: o continente, rico do ponto de vista cultural, não encontra mercado para seus produtos
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do ministério (www.minc.gov.br).
Até o momento, o único estudo de âm-

bito nacional disponível sobre o setor foi
feito em 1998 pela Fundação João Pinheiro,
de Minas Gerais, e é incompleto, pois não
toca em áreas como a televisão, os progra-
mas de computador,os games,a publicida-
de e o artesanato. Indica que a economia
criativa responde por 1% do PIB brasileiro
e emprega mais do que as indústrias eletro-
eletrônica e automobilística. Constata ain-
da que cada milhão de reais aplicado no se-
tor gera 160 empregos. Há outro trabalho,
desenvolvido pelo pesquisador Luiz Carlos
Prestes Filho, do Instituto Gênesis, da Pon-
tifícia Universidade Católica (PUC) do Rio
de Janeiro, em 2002. Com a análise de im-
postos pagos pelas empresas criativas,Pres-
tes concluiu que a produção cultural flumi-
nense chega a contribuir com 4% do PIB es-
tadual.“O índice, no entanto, não pode ser
generalizado”, diz.“O Brasil tem realidades
muito diferentes e o Rio é beneficiado por
uma indústria turística pujante.”

A situação pode parecer ruim, mas não
é tanto assim. Já estão saindo do forno al-
gumas informações que merecem atenção.
O Ipea publicou, no final da década de 80,
um estudo que tratava de educação e esbar-
rava na cultura.Agora está de volta ao cam-
po de batalha. Dados preliminares de uma
nova pesquisa foram apresentados em abril
do ano passado.São surpreendentes.Mos-
tram que o crescimento da economia cria-
tiva no Brasil tem sido da ordem de 6,5%
ao ano – taxa superior à dos demais setores
da economia. No entanto, faltam recursos.
Entre 1995 e 2004,o Ministério da Cultura
recebeu 1,83 bilhão de reais da União.Qua-
se o dobro foi desembolsado pela adminis-
tração indireta,como o Banco do Brasil e a
Petrobras.Para 2006,o orçamento aprova-
do pelo Congresso prevê apenas 400 mi-
lhões de reais para a pasta da Cultura.

A questão é primordial e vem sendo
abraçada por organismos internacionais.
Em 2002 o pessoal da Unesco parece ter
descoberto uma maneira de sensibilizar o
mundo. A Declaração Universal sobre a
Diversidade Cultural afirma:“Frente às mu-

danças econômicas e tecnológicas atuais,
que abrem vastas perspectivas para a cria-
ção e a inovação,deve-se prestar particular
atenção à diversidade da oferta criativa, ao
justo reconhecimento dos direitos dos au-
tores e artistas, assim como ao caráter es-
pecífico dos bens e serviços culturais”.

Está certo que a declaração tratou tam-
bém da liberdade de circulação de idéias,
da identidade dos povos, mas o argumen-
to econômico foi fundamental para que,fi-
nalmente, houvesse alguma resposta.“Sa-
bemos que os Estados Unidos,uma econo-
mia forte, têm fundos de fomento impor-
tantes para o desenvolvimento de sua in-
dústria criativa. Hoje, pelos cálculos do
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID),a América Latina deixa de ganhar
500 milhões de dólares por ano em direitos
autorais. Isso é inadmissível”, diz Enrique
V.Iglesias,ex-presidente do banco e hoje se-
cretário-geral Iberoamericano.

Na 11.ª reunião da Unctad,realizada em
São Paulo em 2004, abriu-se espaço para o
debate sobre o papel das chamadas indús-
trias da criatividade no desenvolvimento.
O resultado foi a proposta de criação de um
Observatório Internacional para o setor,
com o objetivo de apoiar os formuladores
de políticas públicas e outros interessados,
encorajando a capacitação,a valorização da
diversidade cultural e a construção de re-
des de distribuição e comércio. Os movi-
mentos,desde então,não pararam.Para re-
duzir a distância entre países pobres e ricos
em termos de recursos para a construção
de ambientes favoráveis ao florescimento
da economia criativa, a Unesco criou um
fundo que ajuda artistas e gestores culturais
a encontrar financiamento para seus pro-
jetos, de modo que a diversidade possa se
beneficiar com a globalização em vez de ser
vitimada por ela.

Foram registradas outras iniciativas.Em
abril de 2005, ocorreu em Salvador, na
Bahia,um fórum internacional que contou
com o apoio da Unctad,do Pnud e do Ipea.
Ali foi lançada a pedra fundamental do
Centro Internacional das Indústrias Cria-
tivas, no qual se concentrarão a pesquisa e

            em d i v u lgar  sua  imagem no  ex ter i o r.  O  mote :  “Nós  fa zemos  d i fe ren te”

É hora
de aproveitar 

O Brasil anda na moda. Biquínis
com estampas verde-amarelas vendem
como água na Grécia, grupos de jazz
criam sobre as melodias de Tom Jobim
e Milton Nascimento, jogadores de fute-
bol provocam frenesi entre torcedores.
Muito mais anda acontecendo.

A exposição Arte Fotográfica Brasi-
leira Contemporânea, com trabalhos de
12 artistas, foi aberta em janeiro, em
Berlim, na Alemanha. É parte do progra-
ma cultural da Copa, que abrange mais
de 200 eventos.

A Serpentine Gallery, uma das mais
célebres galerias londrinas, conta com
um pavilhão projetado pelo arquiteto
Oscar Niemeyer – obra provisória, pre-
vista para durar até setembro. Londres
recebe regularmente exposições de ar-
tistas como Beatriz Milhazes e Adriana
Varejão. Em setembro, nomes de van-
guarda, como Efraim Almeida, Jarbas
Lopes e Marepe, também mostrarão
suas obras por lá.

O Favela Chic, reduto brasileiro em
Paris, que recebe cerca de 600 convi-
dados a cada noite, abrirá uma filial em
Londres.A fórmula do sucesso: comida
típica brasileira e caipirinha, ao som de
um misto de samba tradicional com funk
carioca e hip-hop. Isso não é tudo. Mú-
sicos franceses andam se inspirando no
forró nordestino. Os grupos Fabulous
Trobadors e Bombes 2 Bal, de Toulouse,
utilizam o repente em suas canções.
Têm ligações com os músicos brasi-
leiros Lenine, Mestre Ambrósio, Silvério
Pessoa e Chico César. “A imagem do
Brasil nunca foi tão positiva no exterior.
Se queremos ser uma grande nação,
temos de aproveitar o momento”, diz
Paulo Miguez, ex-secretário de Políticas
Culturais do Ministério da Cultura que
hoje assessora o reitor da Universidade
Federal da Bahia e a Unctad.
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E s t á  s e ndo  e l a bo rado  n o  p a í s  um  cá l c u l o  d o  P IB  Cu l t u ra l .  Pe squ i s a s  r e c en te s

O artesanato movimenta cerca de 28 bilhões de reais por ano no Brasil
e envolve 8,5 milhões de pessoas. É gente que faz de tudo. De cabo de
faca de madeira a jóias.Turistas estrangeiros saem do Brasil com as
malas abarrotadas. Mas o artesão médio não tem sequer acesso a uma
lojinha de esquina. Determinadas experiências mostram que é possí-
vel, com vontade, algum esforço e pouco investimento, melhorar – e
muito – esse quadro. O que é importante pelo menos por duas razões.
A primeira é a geração de riqueza. A segunda é a reabilitação da au-
to-estima e dos valores da população. Alguns casos que merecem no-
ta são os seguintes:

• No início do ano, em pleno Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro,
num prédio imponente plantado no aterro do Flamengo, desfilaram mo-
delos belíssimas, em trajes produzidos por estilistas famosos.As roupas
tinham bordados feitos por costureiras da periferia de Belém do Pará,
panos de retalhos produzidos por artesãs da cidade de Salinas, em
Minas Gerais, detalhes de crochê de Nova Friburgo, na periferia do Rio.
Também levavam complementos como bolsas e colares de fibras de
plantas da caatinga da Bahia. Lourice Martinelli, que tem uma con-
fecção de roupas para festa em São Paulo, estava lá. Sua empresa tem
14 anos e mais de 30 funcionários. Mostrou modelos com apliques de
tecido feito em tear manual rústico, trabalho de uma moradora do inte-
rior de Minas. Nunca freqüentou uma feira internacional de negócios,
mas exporta para países como Panamá, África do Sul, Portugal e
Espanha.“Acho que tenho sorte, porque a vida de empresário no Brasil
não é fácil”, diz a empreendedora.

• Goiás foi a primeira capital do estado homônimo. Ali viveram a poeta
Cora Coralina e o escultor José Joaquim da Veiga Valle.A artista plásti-
ca Goiandira do Couto, cujos quadros são pintados com areia colorida
da região, vive e trabalha na cidade. Pois bem. Goiás andava abandona-
da, mas sua gente está envolvida num movimento de reação. Formaram-
se grupos de dança, corais, e há até saraus em que os mais velhos con-
tam histórias do passado a quem quiser ouvir. Existem programas seme-
lhantes em outros destinos. O Pnud e o Serviço de Apoio à Pequena e
Micro Empresa (Sebrae), apóiam o movimento.

•“We do it different”, ou “Nós fazemos diferente”é o mote da campanha
lançada pelo Brasil na Europa para aproveitar a euforia que antecede a
Copa do Mundo de Futebol.A Agência de Promoção de Exportações do
Brasil (Apex-Brasil) quer fortalecer a marca nacional no mercado exte-
rior. Entre outras iniciativas, anda buscando novos mercados para instru-
mentos musicais, variados, bonitos e de boa qualidade,mas que vendem
pouco.“Queremos mostrar que,como no futebol, as indústrias brasileiras
englobam uma enorme diversidade de talentos”, diz o presidente da
Apex-Brasil, Juan Quirós.

• Vários estados têm se mexido para não deixar a onda escapar. Pernam-
buco,Ceará,Minas Gerais e Mato Grosso já têm algum esboço de políti-
ca para estimular sua economia criativa. Em Minas, empresários que in-
vestem em cultura ganham abatimento de até 80% do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). No interior do Ceará são
oferecidos cursos de formação profissional e oficinas de criatividade.
Pernambuco tornou-se um importante pólo de produção de software. E
na Bahia e no Mato Grosso censos descobriram uma diversidade arte-
sanal que promete dar bons frutos.

• A Petrobras, empresa que mais investe na área cultural, separou neste
ano 65 milhões de reais para patrocinar projetos de cinema e compa-
nhias de balé, além de programas diferenciados, relacionados à ca-
poeira,a culturas indígenas e a debates filosóficos.Programou um semi-
nário intitulado “Cultura e Pensamento em Tempos de Incerteza”.

• Em Nova Olinda, no Ceará, filhos de agricultores e pedreiros produzem
documentários exibidos em emissoras públicas de televisão. Foram pre-
parados em um projeto organizado pelo Unicef.

• Estudantes da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) exibem fil-
mes gratuitamente no auditório da universidade e na periferia de Vitória.
O projeto, chamado Cine Falcatrua, realizou mais de 40 sessões sema-
nais e contabilizou um público de cinco mil pessoas em 2004.

• A festa do boi de São Luís do Maranhão é um evento tradicional no es-
tado, um arraial onde se apresentam grupos de bumba-meu-boi, qua-
drilhas e danças portuguesas.Conta com o patrocínio da Companhia Vale
do Rio Doce, empresa com forte atuação social. Entre outras atividades,
forma músicos e mantém um museu de arte contemporânea em Vitória,
capital do Espírito Santo.“É notável a velocidade com que a educação e
o estímulo a manifestações culturais provocam mudanças no comporta-
mento das pessoas e melhoram a qualidade de vida nas comunidades”,
diz Olinta Cardoso, diretora da Fundação Vale do Rio Doce.

• Distante 42 quilômetros de Salgueiro, no sertão pernambucano, Con-
ceição das Crioulas é uma comunidade remanescente de quilombos.Ali
cerca de quatro mil quilombolas fundaram uma associação e recebem
assistência técnica da Universidade Federal de Pernambuco para diver-
sificar e melhorar o acabamento de seu artesanato de barro e fibras de
plantas da região. Já conquistou compradores fiéis.

• No ano passado, o Museu da Casa Brasileira, localizado num bairro no-
bre da capital paulista, foi ocupado por crianças e adolescentes da
periferia e serviu de palco para a apresentação de danças étnicas. O
espetáculo foi promovido pelo Projeto Guri, Organização Não-Gover-
namental que tem dez anos e atua em São Paulo, no Rio Grande do Sul
e no Paraná, especialmente em unidades da Fundação do Bem-Estar do
Menor (Febem).“Nosso objetivo não é formar músicos profissionais,mas
cidadãos”, diz Melanie Farkas, presidente do conselho administrativo
da Associação Amigos do Projeto Guri.

Boas práticas no Brasil  
Exemplos de iniciativas que produzem resultados positivos
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os dados sobre o setor em todo o mundo.
Outro centro foi criado na Ásia,onde ocor-
reu em dezembro um encontro semelhante.
A cidade de Xangai ficou encarregada de
promover uma exposição internacional em
2007.Com essa perspectiva,e sabendo que
hospedarão os Jogos Olímpicos em 2010,
os chineses já começaram a se movimen-
tar.Ao descobrir que contavam com muitos
especialistas, mas com pouca gente capaz
de pensar em políticas de maneira mais
ampla e integrada, envolvendo economia,
finanças,educação,turismo,arte e questões
sociais, a China implantou uma nova uni-
versidade que formará as inteligências para
atuar na economia cultural. É dali que
sairão os organizadores da feira de 2007.
Lala Deheinzelin, especialista em cultura e
desenvolvimento e diretora do Núcleo de
Estudos do Futuro da PUC de São Paulo,
esteve em Xangai como consultora do
Pnud e ficou espantada com o que viu.“Os
brasileiros demoram muito a perceber seus
problemas e a tomar atitudes para resolvê-
los. Não estão acostumados a trabalhar de
forma integrada.Tudo no país é comparti-
mentado e chegou o momento em que es-
sa prática tem de mudar”, diz.

Xangai já avisou que pretende ser a capi-
tal cultural do mundo. No mesmo mês de
dezembro, entretanto, outra cidade candi-
data ao posto de morada da criatividade,
Londres, no Reino Unido, mexia seus pau-
zinhos. Realizou um seminário sobre cria-
ção, diversidade e propriedade intelectual.
Os ingleses não brincam em serviço. Per-
ceberam cedo que num ambiente globa-
lizado, em que os produtos tendem a se
tornar commodities, a diferenciação é fun-
damental.

Hollywood Falar sobre diversidade cultural
é fácil, mas abrir espaço para ela é outra
coisa. Quantos filmes africanos você, que
chegou a este ponto da leitura, teve a opor-
tunidade de assistir? Quantos diretores,
atores e atrizes africanos você conhece?
Com certeza poderá citar filmes, atores e
atrizes americanos.Talvez alguns europeus,
mas africanos é pouco provável. Há um

professor argentino, diretor do programa
de estudos sobre cultura urbana na Univer-
sidade Autônoma Metropolitana do Méxi-
co,Néstor Canclini,que coleciona informa-
ções bastante interessantes sobre o poder
da indústria criativa dos países ricos e a

absoluta ignorância das pessoas acerca da
riqueza cultural alheia.Algumas delas são
as seguintes. A indústria audiovisual é a
maior exportadora dos Estados Unidos.
Fatura 60 bilhões de dólares por ano.Todos
os brasileiros,trabalhando o ano inteiro nos
mais variados setores da economia, con-
seguem produzir apenas dez vezes mais do
que essa pontinha da indústria americana.
Desde a década de 90, seis empresas trans-
nacionais tomaram conta de 96% do mer-
cado mundial de música. Compraram pe-
quenas gravadoras e editoras em países lati-
no-americanos, africanos e asiáticos. No
que se refere ao cinema, a situação é ainda
mais chocante. Mais de 90% das telas nor-
te-americanas só exibem filmes feitos no
próprio país.O americano comum,portan-
to,não conhece o que se faz no exterior.E o
que se produz, na verdade, é pouco – 85%
dos filmes exibidos em todo o planeta bro-
tam de Hollywood. Mesmo países euro-
peus, como a França e a Itália, que no pas-
sado foram reconhecidos pela qualidade de
suas fitas, andam lutando para se manter à
tona.“O desenvolvimento mais produtivo é
o que valoriza a riqueza das diferenças,
propicia a comunicação e o intercâmbio, e
contribui para corrigir as desigualdades”,
diz Canclini. Porém não é isso que se vê.

O relatório sobre desenvolvimento hu-
mano do Pnud de 2004 tratou da liberdade
cultural no mundo atual, diversificado. Lo-
go na abertura citou o arcebispo sul-afri-
cano Desmond Tutu. Segundo ele, temos
de encontrar maneiras de nos sentirmos
felizes, realizados, com as nossas diferen-
ças.“O desenvolvimento humano diz res-
peito, antes de tudo, a dar condições às
pessoas para decidirem o tipo de vida que
querem ter – e provê-las das ferramentas e
oportunidades para que façam suas esco-
lhas”, diz o relatório. É um desafio e tanto,
mas a boa notícia é que tem muita gente
trabalhando para tornar essa meta reali-
dade. Uma das iniciativas vai ocorrer no
próximo dia 21 de maio, quando se come-
mora o Dia Mundial da Diversidade Cul-
tural para o Diálogo e o Desenvolvimen-
to, data cunhada pela ONU em 2002.

do  I p e a  i n d i c am  que  o  s e to r  c r e s ce  à  t a xa  méd i a  d e  6 , 5% ao  ano

Édipo Rei e Queens, dois espetáculos do Balé da
Cidade de São Paulo: uma amostra de que o Brasil
tem muito mais do que artesanato para vender

Arnaldo Torres/Balé da Cidade de SP
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A noite de 31 de dezembro nada mais é do que uma noite igual a todas as 364 que a antecede-
ram, mas como faz pensar! Traz reflexões sobre o aproveitamento do tempo que passou e leva
a buscar no horizonte os indícios do ano que começa. Procurando traçar um retrato do que se
pode esperar de 2006, Desafios convidou especialistas do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) a apresentar um quadro das dificuldades e das expectativas em suas respecti-
vas áreas de estudo. O resultado são 11 artigos que abrangem a micro e a macroeconomia, in-
cluindo também questões sociais relevantes, como saúde, educação e combate à pobreza. A
leitura de todos os pareceres reunidos deixa um misto de preocupação e esperança. Preo-
cupação porque é triste constatar que o Brasil, ano após ano, década após década, confronta-
se com os mesmos problemas advindos de sua trajetória instável de desenvolvimento. A pro-
jeção de um crescimento de 3,5% da economia é boa, mas modesta se comparada ao contex-
to mundial. Os números poderiam ser mais animadores caso o governo conseguisse solucionar
entraves sérios, tais como a taxa de juro que dificulta o financiamento do setor privado e a al-
ta e complexa carga tributária, que coloca uma bola de ferro no empreendedorismo. Isso sem
mencionar os marcos regulatórios que ainda não atingiram um ponto satisfatório desde o iní-
cio da privatização. Em compensação, a redução da desigualdade conquistada em 2005 res-
ponde pela parte da esperança. Esse movimento pode e deve permanecer ao longo deste ano.
Para ajudar, o mercado de trabalho deve continuar a comportar-se de forma inclusiva. No cam-
po da educação, existe a possibilidade de estender os avanços conquistados no ensino básico
para o ensino médio. Somados os problemas e as expectativas, forma-se o quadro típico de
uma nação em desenvolvimento. Cheia de dificuldades e ao mesmo tempo plena de oportu-
nidades para quem quiser e souber transformar o Brasil em um lugar melhor.

PERSPECTIVAS 2006
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PERSPECTIVAS 2006 | MACROECONOMIA
meta. Para outros, os juros reais ainda ele-
vados – apesar de declinantes em relação à
média de 12,6% de 2005, ainda se mante-
riam em 10,5% a.a. em 2006 – e o câmbio
apreciado são inconsistentes com o cresci-
mento projetado de 3,5%.Por fim,há tam-
bém o problema da consistência da políti-
ca econômica e do custo fiscal de susten-
tação da taxa de câmbio impedindo sua
apreciação diante do diferencial entre ju-
ros internos e externos ainda elevado: na
ausência de queda mais acentuada dos ju-
ros,o real continuaria se valorizando,o que
ameaça o superávit da balança comercial
na magnitude projetada e o próprio cres-
cimento.

Um dos pressupostos básicos desse ce-
nário é que a economia mundial continua-
rá a apresentar um desempenho favorável:
o crescimento projetado para 2006 é seme-
lhante ao de 2005,o comércio internacional
continuará se expandindo e a liquidez in-
ternacional permanecerá relativamente fol-
gada, o que implica um quadro favorável
para o financiamento externo e trajetória
bem-comportada do câmbio. Esse é um
cenário bastante provável, mas não isento
de riscos. Um deles, pelo menos, já teria
começado a se manifestar, sob a forma de
novas pressões sobre o preço do petróleo
por causa das tensões crescentes em torno
do programa nuclear iraniano.

No plano interno, o risco de não se
atingir o crescimento projetado decorre de
dois fatores. O primeiro, de caráter mais
estatístico, tem a ver com a trajetória da
economia ao longo de 2005, e mais especi-
ficamente com a forte queda do Produto
Interno Bruto (PIB) no terceiro trimestre.
Mesmo que o PIB tenha crescido a uma
taxa relativamente alta no último trimestre
do ano passado, ainda assim o “efeito-car-
regamento”para 2006 será muito baixo: da
ordem de 0,5%, ante 1,5% em 2005 e 1,6%
em 2004. Ou seja, diferentemente dos anos
anteriores, a economia entra em 2006 com
pouco impulso e, mesmo que o cresci-
mento “na ponta”– isto é, trimestre a
trimestre - seja robusto na comparação da
média do ano, ante 2005 o resultado pode
decepcionar.

s medianas das projeções ma-
croeconômicas para 2006, obti-
das pela sondagem semanal do
Banco Central ao mercado neste

início de ano, apontam para um cresci-
mento de 3,5% do PIB; inflação do IPCA
de 4,6%; superávit da balança comercial
de 38 bilhões de dólares; taxa de câmbio
no final do ano de 2,40 reais por dólar; e
meta para a taxa de juro Selic de 15% ao
ano. Há, contudo, dúvidas em relação à
consistência desse cenário: para alguns, se
as expectativas são de inflação muito pró-
xima à meta – seja pelo comportamento
favorável esperado para o câmbio, seja pe-
la contribuição positiva dos preços admi-
nistrados, cuja variação deve ser a metade
da de 2005 –, então uma taxa de juro de
15% no final do período ainda seria des-
necessariamente elevada,a menos que uma
percepção não explicitada de riscos que
implicariam o não-cumprimento daquela

Crescimento
com 
estabilidade 
Ainda que factível,o crescimento de 3,5% em 2006 é insatisfatório
na comparação com o resto do mundo e insuficiente diante das
necessidades de redução da pobreza no país. Sua aceleração
depende de políticas que destravem o investimento, especialmente
de uma mudança na política fiscal que reduza a velocidade de
crescimento do gasto corrente, abrindo espaço para diminuição da
carga tributária e aumentos do investimento público
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O segundo elemento tem a ver com as
fontes de dinamismo da demanda num
contexto de taxas de juro ainda elevadas.Na
recuperação de 2003/2004, bem como em
2005,o crescimento da economia,além do
efeito-carregamento anteriormente apon-
tado, refletiu também um forte compo-
nente externo: as exportações líquidas em
2004 e 2005 (estimativa) contribuíram
com 1,1 e 0,7 ponto percentual no cresci-
mento do PIB. Em 2006, essa contribuição
tende a ser negativa,da ordem de -1,5 pon-
to percentual,refletindo a apreciação cam-
bial e a própria retomada da atividade eco-
nômica, com o conseqüente aumento das
importações.A questão é se a demanda in-
terna terá fôlego para sustentar o cresci-
mento diante de uma taxa de juro ainda re-
lativamente elevada.

Entre os fatores que podem contribuir
para a obtenção de taxas robustas de cresci-
mento, mesmo num contexto de taxas de
juro apenas gradualmente declinantes,
destacam-se o consumo privado e os inves-
timentos.O primeiro tende a refletir a con-
tinuidade da expansão do crédito, o com-
portamento favorável esperado para o mer-
cado de trabalho – no qual, mesmo com o
crescimento mais lento na segunda metade
de 2005, manteve-se a expansão do em-
prego e dos rendimentos médios – e os pro-
gramas de transferência de renda do go-
verno, incluindo-se o aumento programa-
do para o salário mínimo. A expectativa é
que o consumo privado responda por cer-
ca de três quartos do crescimento de 2006,
ante 46% em 2004 e 65% em 2005. Os gas-
tos públicos,por seu turno,parecem ter en-
trado em trajetória de aceleração nos últi-
mos meses, e essa expansão relativamente
a 2005 deve contribuir para o crescimento
da demanda agregada no curto prazo. É
importante notar que a consistência da re-
dução das taxas de juro implica que o nível
inédito de 15% ao ano seria atingido por
volta do terceiro trimestre,e que a perspec-
tiva de continuidade dessa redução gradual
tende a aumentar a confiança na economia
e, por conseqüência, reduzir as taxas de ju-
ro de longo prazo, estimulando os investi-
mentos.

Em 2005, sob o efeito da apreciação do
câmbio e dos juros elevados,a inflação caiu
quase dois pontos percentuais em relação
ao ano anterior. Mesmo assim, os itens não
transacionáveis com o exterior, como ser-
viços e alimentos perecíveis,mais sujeitos às
condições de demanda interna, tiveram
variação de 6,4%.Esse patamar tem se sus-
tentado entre 6% e 7% anuais desde 2003.
Portanto,não obstante uma série de fatores
favoráveis, a inflação brasileira permanece
mais alta que na média dos países latino-
americanos e de seus principais parceiros
comerciais.Por isso,se a perspectiva de con-
vergência para a meta parece realista,a cau-
tela do Banco Central, expressa numa tra-
jetória de redução gradual dos juros, tam-
bém se justifica.

Ainda que factível, o crescimento de
3,5% em 2006 é insatisfatório na compara-

ção com o resto do mundo e insuficiente
diante das necessidades de redução da po-
breza no país. Sua aceleração depende de
políticas que destravem o investimento,es-
pecialmente de uma mudança na atual po-
lítica fiscal que reduza a velocidade de cres-
cimento do gasto corrente, abrindo espaço
para redução da carga tributária e aumen-
tos do investimento público. A questão-
chave,portanto,não está em como acelerar
o crescimento no curto prazo – até porque
a economia brasileira não parece sofrer de
problemas de demanda. O ponto crucial é
como acelerar o crescimento do produto
potencial, de longo prazo, e para isso é ne-
cessário melhorar a qualidade do ajuste fis-
cal e completar as reformas estruturais.

Paulo Levy é diretor da Diretoria de Estudos Macroeconômicos

do Ipea
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danças de alíquotas. Os Fundos de Inves-
timento passaram a ter novas faixas de tri-
butação. A eficiência da máquina arreca-
dadora, por outro lado, tem evoluído mui-
to com os avanços da tecnologia. Dificil-
mente se consegue contratar uma ope-
ração de crédito importante, vender um
imóvel ou solicitar qualquer certidão pú-
blica sem que as obrigações fiscais estejam
em dia. Isso tem contribuído para elevar a
receita e, naturalmente, a carga tributária.

Tudo muito bom e louvável! Só que o
sistema de arrecadação está repleto de dis-
torções. Impostos bons e tradicionais, co-
mo o Imposto de Renda, o Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI), o Impos-
to sobre Valor Adicionado, o Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Prestação
de Serviços (ICMS), o Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU), entre outros,
estão perdendo a importância diante do
crescimento dos impostos distorsivos e
diante das contribuições, muitas vezes cu-
mulativas.A cada momento, torna-se mais
difícil retornar a um sistema mais racional
e que prejudique menos o funcionamento
da economia. E, o que é pior, qualquer que
seja a próxima administração a se instalar
em 2007, serão necessárias novas medidas
fiscais, mais rigorosas, para garantir a go-
vernabilidade e a sustentação do cresci-
mento econômico a longo prazo.

Assim, as perspectivas para a política
fiscal em 2006 são, pois, de um novo ar-
roz-com-feijão, semelhante ao ocorrido
em 1989, só que desta vez temperado com
resultado primário positivo. Menos mal,
mas não suficiente! E isso quer dizer pou-
cas ou raras mudanças, mesmo porque o
capital político disponível no Congresso,
em ano eleitoral, é sempre difícil de ser
mobilizado. Por outro lado, uma vez que
resultados primários positivos são dese-
jáveis e estão sendo viáveis, é aconselhável
não inventar e deixar para a próxima admi-
nistração, qualquer que seja, o ônus de
medidas mais efetivas na área fiscal.

São inúmeros, no entanto, os desafios
na área fiscal. Se tomarmos o crescimen-
to econômico de longo prazo como pano
de fundo e analisarmos como a política fis-

política econômica atual está
fundada no tripé resultado pri-
mário, câmbio flutuante e metas
de inflação. Foram inúmeros os

ganhos alcançados até agora, mas persis-
tem vulnerabilidades com potencial para
desequilibrar a economia como um todo.
Estas não estão no regime de flutuação do
câmbio nem nas metas de inflação, mas
sim na área fiscal. Diante de eventuais cri-
ses, câmbio e juros tendem a se ajustar pe-
lo próprio mercado. O mesmo não ocorre
com a política fiscal. O ajuste das contas pú-
blicas é mais lento, mais complexo e, na
maioria das vezes, exige, para se viabilizar,
um capital político nem sempre disponí-
vel no momento.

À primeira vista, os resultados fiscais
de 2005 são positivos e é desejável que se-
jam mantidos em 2006.A arrecadação al-
cançou 372,5 bilhões de reais, com cresci-
mento de 5,7% reais em relação a 2004.A
arrecadação do Imposto de Renda Pessoa
Física (IRPF) e do Imposto de Renda das
Empresas aumentou 11,7% e 22,5%, res-
pectivamente. O Programa de Integração
Social (PIS) e a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins) ti-
veram aumentos importantes devido a mu-

Arroz- 
com-feijão II
Poucas ou raras mudanças devem acontecer, mesmo porque o
capital político disponível no Congresso, em ano eleitoral, é difícil
de ser mobilizado. Por outro lado, uma vez que resultados primá-
rios positivos são desejáveis e estão sendo viáveis, é mais fácil não
inventar novidade na área fiscal

A

M a r c e l o  P i a n c a s t e l l i  S i q u e i r a *

Lu
iz 

An
to

ni
o/

La
r A

gê
nc

ia

•Piancastelli/Fiscal  02/02/06  18:34  Page 34



Desaf ios • fevereiro de 2006   35

cal vem sendo executada desde 1999,os re-
sultados não são tão positivos quanto tem
sido propagado. Mesmo porque obter, na
atual conjuntura, resultados primários po-
sitivos é mera obrigação e não deveria ser
visto como mérito.

Assim, analisando-se a política fiscal
do ponto de vista da eficiência alocativa,
da estabilidade e da distribuição de renda,
os resultados são positivos apenas no que
se refere à estabilidade, embora parcos. A
eficiência alocativa tem sido comprometi-
da pela baixa qualidade do gasto público.
Num contexto de escassez de recursos,a má
alocação é pior que a própria ausência de re-
cursos. Quanto à distribuição de renda, os
resultados da política fiscal são seriamente
regressivos, em que pese todos os progra-
mas sociais.A concentração de recursos no
setor financeiro confirma Rui Barbosa,
quase um século atrás, quando afirmou
que o Brasil é a “república dos juros”.

E o resultado primário em si é sólido o
suficiente? Nem tanto! O resultado fiscal de
2005 mostra que a contribuição relativa
dos estados, municípios e estatais na for-
mação do superávit primário é maior que a
do governo federal.O montante de juros pa-
gos pelo governo federal em nenhum mo-
mento foi ultrapassado pelo superávit pri-
mário obtido em 2005.A diferença média
entre o superávit primário e a despesa com
juros do governo federal se situou próximo

de 2% do PIB. Em outras palavras, para ter
coberto todo o pagamento de juros incor-
rido no ano, o governo central deveria ter
obtido um superávit primário, em média,
2% do PIB mais elevado.

Em relação aos governos estaduais, a
comparação entre o superávit primário e o
pagamento de juros mostra também uma
diferença significativa entre ambos.Contu-
do,pode-se observar um processo de con-
vergência a partir de 2004. Em 2005, esse
processo ficou mais evidente e,em outubro,
a diferença caiu para 0,21% do PIB. Nas
contas municipais,também existe diferença
entre o superávit primário e os juros pagos,

que vem caindo desde 2004. No entanto, a
participação dos municípios é muita pe-
quena em relação ao montante total.

Quadro diferente dos anteriores pode ser
observado quando se analisa as empresas
estatais.A partir de meados de 2000, o su-
perávit primário obtido é maior que os ju-
ros pagos. No ano de 2005, a diferença mé-
dia foi de 0,80% do PIB.Em outras palavras,
o esforço fiscal feito pelas empresas estatais
tem sido maior que o necessário para seu
equilíbrio orçamentário. Paradoxalmente,
a maior parte dos investimentos públicos é
originária dessa esfera de governo.

Tendo-se em vista que o investimento
público liquidado até o final de 2005 foi da
ordem de 5.372 milhões de reais, e o PIB
estimado é da ordem de 1.935 bilhões de
reais, tem-se uma relação de investimen-
to/PIB de 0,28%, ou seja, três vezes menor
que a economia alcançada pelas empresas
estatais, que é de 0,80% do PIB.

Em outras palavras, a esfera de governo
que mais investe é justamente a que exe-
cuta maior esforço fiscal.Assim, não é para
se surpreender com o sofrível desempenho
da economia em termos de crescimento.
Em 2006, poderá até ser possível um me-
lhor desempenho, mas o prazo é exíguo!

Marcelo Piancastelli Siqueira é diretor da Diretoria de Es-

tudos Regionais e Urbanos do Ipea

(*) Colaborou Manoel Carlos de Castro Pires 
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esperado. Por quê? Teria faltado profundi-
dade às reformas? Teria havido falta de re-
formas complementares? Ou seria a não
consideração de especificidades nacionais
a causa principal do limitado sucesso das re-
formas em diversos países? O Brasil é um
exemplo de país que avançou na agenda de
reformas sem que, contudo, o resultado te-
nha sido uma retomada do crescimento na
magnitude desejada – apesar dos efeitos cla-
ramente positivos das reformas.

A pergunta que naturalmente se coloca
é: o que falta fazer? Uma resposta quase
consensual em nossos dias contempla mi-
nimamente o aperfeiçoamento de institui-
ções capazes de melhorar a operação dos
mercados, proteger os direitos de proprie-
dade e garantir a prevalência do direito
(rule of law), prover amplamente informa-
ção para todos os agentes econômicos e ex-
pandir o capital humano.

O Brasil passa atualmente por uma si-
tuação em que a principal limitação ao
crescimento é macroeconômica – uma
deficiência de investimento em capital fixo,
a par de insuficiência na sua produtivi-
dade –, mas essa limitação pode ser supe-
rada com medidas coordenadas de aper-
feiçoamento da legislação e marcos regu-
latórios. Daí a importância da chamada
agenda microeconômica, que visa superar
a pouca motivação do setor privado em
investir. Uma agenda capaz de aumentar a
motivação dos agentes privados em inves-
tir inclui cinco grandes temas:

1. Poupança e custo do investimento:
embora seja mais macro (relacionado ao
equilíbrio de longo prazo nas contas do
setor público), o tema também tem a ver
com o custo do investimento. Entre as me-
didas propostas para reduzi-lo, destacam-
se: (i) redução da tributação sobre os bens
de capital e sobre a atividade da cons-
trução; (ii) financiamento do investimen-
to a baixo custo, eventualmente subsidia-
do, para pequenos empreendimentos; (iii)
estímulo à competição nos setores produ-
tores de bens de investimento.

2. Redução do custo da intermediação

existência e o funcionamento de
instituições apropriadas são fun-
damentais para o crescimento
do país. Isso porque as reformas

que visam ao aperfeiçoamento das institui-
ções – aí incluídos, com destaque, marcos
regulatórios claros e respeitados – atuam so-
bre as fontes de crescimento da economia,
agindo sobre fatores operantes na oferta e
na demanda.

Nessa discussão,deve-se reconhecer que
as inter-relações entre reforma institucio-
nal e crescimento não são totalmente claras
devido, entre outros motivos, à questão da
causalidade, pois as instituições são simul-
taneamente causa e conseqüência do cres-
cimento. Ainda assim, é no mínimo pru-
dente avançar na construção de medidas
com o objetivo de aperfeiçoar o aparato ins-
titucional visando ao crescimento.

Parte do interesse nesse tema surgiu do
fraco desempenho de economias que ado-
taram políticas e reformas estruturais vol-
tadas para o crescimento e que, apesar dis-
so, não conseguiram alcançar o resultado

O desafio 
de motivar 
o investimento
A principal limitação ao crescimento é macroeconômica, mas
essa dificuldade pode ser superada com medidas coordenadas
de aperfeiçoamento da legislação e marcos regulatórios. Daí a
importância da chamada agenda microeconômica
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financeira: o volume total de crédito no
Brasil é muito baixo (da ordem de 25% do
PIB, dos quais apenas 14% provenientes de
recursos livres), refletindo diversos fatores.
O destaque é a elevada taxa de juros bási-
ca.Além disso, as taxas de empréstimo do
sistema financeiro são elevadas porque o
spread bancário também é muito elevado.
Isso se deve a traços estruturais, como a
elevada tributação sobre a intermediação
financeira, a expressiva presença de ban-
cos públicos, o direcionamento de crédi-
to, gerando diversos tipos de ineficiência e
subsídios cruzados, e problemas de ordem
legal e institucional para a obtenção de in-
formações e para a execução de garantias.
As medidas para reduzir o custo da inter-
mediação, portanto, são de ordem tribu-
tária, legal e institucional.

3. Legislação trabalhista e oferta de
mão-de-obra: nossas empresas percebem
a atual legislação como impondo mais ônus
do que em outros países.Em parte por isso,
trabalhadores vão para o setor informal,no
qual as regulamentações não se aplicam, e
os empregos têm alta rotatividade (com re-
flexos negativos na produtividade).As me-
didas na área trabalhista passam por: ali-
nhamento de incentivos para aumentar a
produtividade e os salários com a elimi-
nação de subsídios à rotatividade da mão-
de-obra; deslocamento das negociações dos
tribunais trabalhistas para o local de traba-
lho; redução dos encargos não-salariais
mais baixos; e eliminação de sobreposições
de programas de segurança de renda e ex-
pansão de sua cobertura.

4. Redução da informalidade: a eleva-
da informalidade empresarial e da mão-
de-obra no Brasil deve-se ao custo de obe-
decer a normas e legislações, o que gera
evasão do pagamento de impostos. Uma
vez informais, as firmas têm pouco incen-
tivo para investir em capital físico e hu-
mano e o acesso ao crédito torna-se mais
difícil. Além disso, têm pouco incentivo
para crescer, pois isso as tornaria mais
visíveis. O impacto sobre a produtividade
e sobre a produção é substancial.

5. Expansão do investimento em infra-
estrutura: as deficiências nessa área se de-
vem não apenas às dificuldades orçamen-
tárias dos governos nos diversos níveis mas
também a dificuldades no marco regulató-
rio em alguns segmentos.Como a carência
de recursos públicos para investimentos
deve persistir por algum tempo – e a infra-
estrutura brasileira já apresenta sinais de es-
tar próxima da saturação física em alguns
casos –,muita ênfase foi posta nas parcerias
público-privadas (PPP). Mas essas inicia-
tivas  ainda não revelaram sua potenciali-
dade, em boa medida devido à não-exis-
tência de marcos regulatórios apropriados.
Isso destaca, mais uma vez, a necessidade
de dispormos de um marco regulatório cla-
ro, de qualidade e respeitado.

Os avanços aqui dependem de iniciati-

vas governamentais e da mobilização do
Congresso para votar mudanças. No caso
da redução do custo dos investimentos, fo
ram aprovadas em 2005 várias medidas de
desoneração – mas elas são insuficientes pa-
ra permitir o salto necessário à consolida-
ção de taxas de crescimento mais elevadas.
No mesmo sentido,foram aprovadas medi-
das visando à redução da informalidade,do
tempo necessário e do custo burocrático re-
queridos para abertura e fechamento de fir-
mas,que constituem passos na direção cor-
reta. Mas, dada a polarização inevitável em
ano eleitoral,não se deve esperar muito em
termos de avanços na implementação da
agenda microeconômica em 2006.

Regis Bonelli é pesquisador associado da Diretoria de Estudos

Macroeconômicos do Ipea

Bjorn de Leeuw
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políticas.Também não significa que elas de-
vam estar isentas de qualquer controle. A
transparência das decisões e a prestação de
contas à sociedade evitam que a autonomia
seja exercida de forma discricionária. O
ideal seria que o Congresso assumisse a fis-
calização rotineira da atuação das agências.

O Brasil iniciou seu processo de privati-
zação e regulação há dez anos. O objetivo
era criar um choque de investimentos e di-
namismo nos setores monopolizados.Mas
o processo evolutivo parece ter perdido lo-
go seu momento quando, já na adminis-
tração passada,se percebiam grandes vazios
regulatórios.A forma incompleta dos mer-
cados de energia elétrica, os conflitos mo-
nopolistas no gás natural e o vácuo regu-
latório no saneamento são apenas alguns
exemplos, sem mencionar o atraso na apli-
cação de mecanismos de concorrência na
área de telecomunicações.

Não se pode afirmar quanto dessa ten-
dência à inércia foi fruto de falta de capa-
citação técnica e de governança das agên-
cias ou de um confronto ideológico mal re-
solvido. Na troca de governo, cresceu o te-
mor de que as barreiras ideológicas fossem
recrudescer e resultar na reversão de algu-
mas iniciativas de quebra dos monopólios
públicos.Os mais otimistas esperavam a in-
terrupção da evolução.O cenário pessimis-
ta não se concretizou, mas alguns recuos
foram confirmados.O livro Marcos Regula-
tórios no Brasil: o que foi feito e o que falta fa-
zer, recentemente publicado pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea),
discute essas questões.

A tramitação no Congresso do Projeto
de Lei nº 3.337, proposto pelo Executivo
para uniformizar e orientar a função das
agências reguladoras, está paralisada por
falta de compreensão de inúmeras ques-
tões. Todavia, a questão da autonomia é a
mais paralisante. O projeto propõe um
contrato de gestão para as agências no
qual se estipula um nível de desempenho.
Essa é a base inicial da autonomia, mas
para tal não há necessidade de controle
dos ministérios e, sim, do público e do
Congresso para reorientar o cumprimen-
to das metas, que devem ser aquelas pre-

existência de monopólios ou di-
reitos de concessão cria merca-
dos sem os estímulos da concor-
rência e, portanto, sem incenti-

vos a práticas eficientes de gestão, à ex-
pansão do produto e à redução das tari-
fas. Tais mercados exigem um marco re-
gulatório que gere esses incentivos por
meio de uma política tarifária e metas que
considerem não só o equilíbrio econômi-
co-financeiro das operadoras, mas tam-
bém incluam penalizações e prêmios para
aumentos de produtividade e sua reparti-
ção com os usuários.

A regulação garante investimentos ao as-
segurar aos operadores dos serviços a esta-
bilidade na aplicação e nos processos de
mudança das regras de concessão e opera-
ção. Essa estabilidade requer uma gover-
nança regulatória exercida por agências
com autonomia técnica e decisória em rela-
ção a seus ministérios que faça valer tanto
as obrigações como os direitos dos ope-
radores dos serviços concedidos. Isso não
significa que as agências devam aplicar a le-
gislação livres de pressões administrativas e

A regulação
econômica
perde o ritmo
O Brasil iniciou seu processo de privatização e regulação há dez
anos. O objetivo era criar um choque de investimentos e dinamis-
mo nos setores monopolizados. Mas o processo evolutivo parece
ter perdido logo seu ritmo  
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vistas nas legislações e que sejam ade-
quadas às dotações orçamentárias das
agências. O aperfeiçoamento desse proje-
to de lei é vital para a evolução da gover-
nança regulatória no país.

No setor de energia elétrica, abandona-
ram-se os mecanismos de mercado com o
novo marco regulatório, que estabeleceu
o poder monopsônico governamental na
compra de energia para o mercado regu-
lado.Até então, tal poder havia sido capaz
de realizar sem dificuldade contratações
da capacidade instalada.Já o leilão de ener-
gia nova, realizado no final de 2004, atraiu
predominantemente investimentos esta-
tais, o que contrasta com o dinamismo do
mercado livre de contratos bilaterais entre
geradores e consumidores privados. O ano
de 2006 vai testar a solidez do novo mar-
co regulatório.

Nas telecomunicações, o desafio é au-
mentar a competição e o estímulo a novos
investimentos e à inovação.As diretrizes pa-
ra a desagregação de redes, a definição dos
preços de interconexão,as tarifas sociais pa-
ra universalização, a portabilidade numé-
rica,a gestão de fundos setoriais e a conver-

gência de serviços são temas cruciais.A vo-
latilidade política do Ministério das Comu-
nicações e as indefinições de nomeação dos
diretores da Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) terão de ser eliminadas ca-
so se queira avançar nesse debate.

A concorrência na indústria de gás na-
tural requer a regulação do acesso não-dis-
criminatório à rede de gasodutos.A Lei nº
9.478/97, que constitui o marco legal do
gás natural no país, estabeleceu o princípio
do livre acesso à rede de gasodutos de
transporte. A regulação do preço de aces-
so é a questão central do debate no Con-
gresso com a revisão dessa lei.A Petrobras
quer dilatar os prazos para o início do livre
acesso como uma compensação dos riscos
de seus investimentos pioneiros. Tal pro-
posta quase monopoliza o setor de gás.
Uma alternativa seria uma tarifa que in-
cluísse esse valor de opção na forma de
compensação financeira para a Petrobras
em contrapartida ao livre acesso em prazo
mais curto. O papel do Executivo ora co-
mo monopolista, ora como fazedor de po-
lítica será testado nesse embate.

A situação do setor de saneamento é

ainda mais paralisante. O debate do Proje-
to de Lei nº 4.147/2005 da Política Nacio-
nal de Saneamento que tramita no Congre-
sso está concentrado na disputa entre esta-
dos e municípios sobre quem deterá o po-
der concedente desses serviços. O Con-
gresso terá de concentrar o debate nos in-
strumentos de concessão,de definição tari-
fária e das formas de subsídios que incen-
tivem a consecução de metas de expansão
dos serviços e sua universalização com me-
nores custos e mais efetividade.

Algumas questões ainda estão abertas
para entender o atual estágio da regulação
econômica no Brasil. Quanto de tecnolo-
gia e quanto de ideologia resultam nessas
limitações atuais? Seriam visíveis e conhe-
cidas as falhas regulatórias que tecnicamen-
te poderiam ter sido tratadas permitindo a
retomada do processo evolutivo? Ou exis-
tem conflitos ideológicos que impedem tal
ação técnica corretiva,inclusive atuando di-
retamente na base de governança das agên-
cias reguladoras? 

Ronaldo Seroa da Motta é coordenador de Estudos de Re-

gulação do Ipea
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desempenho comercial no médio prazo,
com suas devidas conseqüências para o
crescimento da economia.Com freqüência,
alguns anos de bons resultados da balança
comercial acabam levantando contestações
a essa idéia ou simplesmente relegando-a a
segundo plano. As crises externas prece-
dentes,porém,insistem em evidenciar a ne-
cessidade de mudança na inserção compe-
titiva das empresas brasileiras,em direção a
mercados em que a inovação tecnológica é
um importante fator competitivo.

Lá se vão mais de cinqüenta anos desde
que o economista argentino Raúl Prebisch
lançou a tese de que haveria uma tendência
secular de queda nos preços das commodi-
ties exportadas pelos países em desenvolvi-
mento em relação aos bens industriais ex-
portados pelos países desenvolvidos. Essa
tendência seria conseqüência da competi-
ção mais acirrada no mercado de commo-
dities e do progresso tecnológico indus-
trial poupador de matéria-prima importa-
da dos países com menor desenvolvimen-
to. Assim, os frutos do comércio interna-
cional seriam distribuídos de forma desi-
gual entre os países, e justamente os mais
pobres seriam mais prejudicados pelo de-
senvolvimento tecnológico.

Um documento publicado em 2002 pe-
la Conferência das Nações Unidas para o
Comércio e o Desenvolvimento (Unctad)
veio confirmar as teorias de Prebisch, ao
mostrar uma tendência declinante dos pre-
ços relativos das commodities no período
entre 1960 e 2002. Entre outros aspectos, o
estudo calcula que, em relação aos preços
dos produtos industriais exportados pelos
países desenvolvidos, o preço médio das
commodities se encontrava, em 2001, em
um nível de 55% em relação à sua média
entre os anos de 1979 e 1981.

Para sobrepujar as dificuldades frente à
concorrência e ao comportamento dos pre-
ços, grandes crescimentos de produtivida-
de tornaram-se necessários às empresas ex-
portadoras brasileiras, além de um contí-
nuo aprimoramento da qualidade dos pro-
dutos. O país tem sido bem-sucedido nes-
sa tarefa após grandes esforços em termos
de ciência e tecnologia em sua pauta expor-

este início de ano, o país celebra
uma marca recorde em suas ex-
portações: 118,3 bilhões de dó-
lares em 2005, gerando superá-

vit da balança comercial também inédito
de 44,8 bilhões de dólares.A importância
de tal desempenho é acentuada pela insis-
tente valorização do real frente ao dólar,
prejudicando a rentabilidade das empre-
sas exportadoras.

De qualquer forma,o país deve muito ao
cenário externo favorável dos últimos anos,
cujo impacto nos preços das commodities
tem contribuído para a saúde das contas ex-
ternas brasileiras. De fato, é nesse segmen-
to que as empresas nacionais apresentam
maior competitividade internacional, ao
mesmo tempo em que a pauta de impor-
tações brasileiras mostra uma composição
preponderante em produtos mais intensos
em tecnologia.Esse padrão brasileiro de es-
pecialização no comércio exterior,apesar de
vir rendendo bons frutos, constitui justa-
mente um elemento de fragilidade ao seu

Grandes 
potenciais e 
singelos passos
A inserção das empresas brasileiras no cenário competitivo inter-
nacional passa necessária e inevitavelmente pela diminuição dos
riscos da atividade empreendedora, tanto por meio do crédito
adequado à pesquisa e ao desenvolvimento quanto pela criação
de um significativo mercado de capital de risco
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tadora, que abrange desde grãos de soja até
aviões. Porém, as políticas públicas brasi-
leiras insistem em adiar o inevitável: a bus-
ca por uma inserção competitiva mais am-
biciosa no mercado internacional de pro-
dutos industriais mais intensos em tecnolo-
gia.Do lado empresarial,entretanto,traba-
lhos publicados recentemente pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
mostram que o ambiente econômico que
se iniciou em meados da década de 90 es-
taria impulsionando uma nova visão em-
presarial. Distanciando-se da passividade
e da dependência das iniciativas governa-
mentais, parte do empresariado começa a
se consolidar como um segmento que se
dispõe a enfrentar e a se equiparar às me-
lhores práticas da concorrência interna-
cional, particularmente aquelas associadas
à inovação tecnológica e à diferenciação de
produto,com profundas conseqüências na
modernização de suas empresas.

Porém, uma política de inovação bem-
sucedida não pode negligenciar uma das
principais restrições à inovação nas em-
presas brasileiras: a escassez de crédito às
atividades de pesquisa e desenvolvimen-
to. Estas necessitam de financiamento de
longo prazo adequado aos riscos e às pe-
culiaridades específicas dessas atividades,
especialmente tendo em conta o impor-
tante papel exercido pelas pequenas em-
presas no aprimoramento tecnológico dos
países desenvolvidos. Se outrora essas em-
presas eram vistas como ineficientes em
termos de produtividade e salários por
operarem numa escala “sub-ótima” de
produção, na última década elas passaram
a ser encaradas como agentes de mudan-
ça tecnológica, fundamentais para a cria-
ção e a comercialização de novos conheci-
mentos. Receberam inclusive uma no-
menclatura diferenciada: empresas de base
tecnológica.

Surge, então, uma pergunta óbvia: face
às claras vantagens competitivas das gran-
des empresas, como podem as de base tec-
nológica desempenhar tal papel? É justa-
mente nesse ponto que se encontra uma
das deficiências de nossa economia.Os ris-
cos inerentes à atividade empreendedora

são muito altos no Brasil, desestimulando
a constituição de empresas de base tecno-
lógica.A disponibilidade de financiamen-
to é escassa, contrastando com o cenário
norte-americano, em que um dos alicerces
do progresso tecnológico tem sido o seu
mercado de capital de risco, praticamente
inexistente por aqui.Assim, a inserção das
empresas brasileiras no cenário competiti-
vo internacional passa necessária e inevi-
tavelmente pela diminuição dos riscos da
atividade empreendedora, tanto por meio
do crédito adequado à pesquisa e ao desen-
volvimento quanto pela criação de um sig-
nificativo mercado de capital de risco e por
estímulos à inserção dessas empresas no
mercado externo para que ganhem escala
suficiente e se tornem capazes de competir

com as empresas dos países desenvolvidos.
É claro que não se trata de políticas

cujos resultados se dão da noite para o dia.
Mas a experiência internacional,particular-
mente de certos países asiáticos,mostra que
o incentivo à inovação tecnológica constitui
o caminho do crescimento, mesmo que
consuma o tempo mínimo de uma geração.
Tal prazo pode ser longo em vista das ur-
gências do país, mas o que mais preocupa,
entretanto, é que, apesar dos grandes po-
tenciais das empresas brasileiras, os passos
dados pelas políticas públicas nessa direção
ainda são singelos.

João Alberto De Negri é diretor da Diretoria de Estudos

Setoriais do Ipea 

(*) Colaborou Alexandre Messa
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tualmente recebidos, mesmo que de for-
ma branda. O segundo semestre de 2005,
entretanto, passou a mostrar uma desace-
leração no ritmo de criação de vagas do
indicador acumulado em 12 meses, che-
gando inclusive a níveis preocupantes em
novembro (391 mil). Mesmo a criação de
mais de 107 mil vagas em dezembro – ele-
vando o indicador em 12 meses para 474
mil – não foi suficiente para recuperar o pi-
co de 770 mil em janeiro do mesmo ano.O
Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), do Ministério do Tra-
balho e Emprego (TEM), também aponta
o mesmo arrefecimento na criação líquida
de empregos formais acumulados em 12
meses,passando de 1,54 milhão em janeiro
para 1,25 milhão em dezembro de 2005.

Paralelamente, o crescimento da PEA,
medido pela PME, ficou abaixo de sua ten-
dência histórica em 2005 – passando da
média de 2,2% em 2004 para 1,1% em
2005 –, aliviando, assim, a pressão da ofer-
ta de mão-de-obra e, conseqüentemente,
reduzindo a taxa de desemprego a pata-
mares de um dígito já no início do segun-
do semestre do ano passado. Somado a is-
so, o crescimento anual dos empregos com
carteira assinada do setor privado tem se
mostrado maior que a variação dos sem-
carteira desde fevereiro de 2005.Entretanto,
alguns desses avanços perderam força a
partir do segundo semestre do ano passa-
do, com o mercado de trabalho evoluindo
de maneira claudicante e a taxa de desem-
prego mantendo-se praticamente inalte-
rada, com exceção da forte queda sofrida
em dezembro.Vale lembrar que, em certa
medida, tal estabilidade se deveu ao com-
portamento da oferta, que continuou a
exercer menor pressão em virtude do me-
nor ritmo de entrada de pessoas no mer-
cado de trabalho.

Nesse contexto, o que esperar do mer-
cado de trabalho em 2006? Somado ao de-
sempenho favorável de todos os indica-
dores do mercado de trabalho em dezem-
bro – aumento da ocupação, queda da taxa
de desemprego para 8,3% e maior cresci-
mento anual dos rendimentos reais (5,8%)
–, as expectativas de maior crescimento do

pós uma década repleta de ad-
versidades no mundo do traba-
lho, sobretudo após o processo
de abertura comercial, os anos

recentes trouxeram alguns progressos im-
portantes, fazendo com que o mercado de
trabalho passasse a ser mais inclusivo. A
Pesquisa Nacional de Amostra por Do-
micílio (Pnad), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), de 2004
registrou crescimento anual da ocupação
acima da variação da População Econo-
micamente Ativa (PEA), redução na taxa
de desemprego e interrupção da queda dos
rendimentos reais,movimento este que não
ocorria há sete anos.

Comportamento semelhante é sentido
na evolução do mercado de trabalho me-
tropolitano, quando analisada a Pesquisa
Mensal do Emprego (PME/IBGE). Após
o fraco desempenho da economia em
2003, quando a maioria dos empregos
criados foi de baixa qualidade, os anos de
2004 e 2005 foram marcados por avanços
nos principais indicadores agregados do
mercado de trabalho, como queda na taxa
anual média de desemprego, maior nú-
mero de criação de vagas formais e a re-
composição dos rendimentos reais habi-

Previsão de
bons tempos
Se prevalecer o cenário positivo de dezembro, o mercado de
trabalho, na esteira do dinamismo da atividade econômica,
pode ainda no primeiro semestre evoluir de maneira mais
favorável e recuperar, até o fim do ano, o nível de aquecimento
de 2004 e do início de 2005
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PIB neste ano estão ancoradas num am-
biente macroeconômico mais favorável
que o do ano anterior: os juros básicos da
economia se encontram em trajetória ca-
dente, a inflação se mostra sob controle, a
confiança do consumidor deverá se recu-
perar; o crescimento econômico global
continuará presente como em 2005, fazen-
do com que a demanda externa sobre as
exportações brasileiras continue forte e os
gastos do governo deverão crescer signi-
ficativamente; e, por fim, a antecipação em
um mês do aumento do salário mínimo (o
maior do governo Lula) e a correção em 8%
da tabela do imposto de renda para pes-
soa física, tudo isso movimentando a eco-
nomia e proporcionando maior geração
de empregos.

Acredita-se que se prevalecer esse ce-
nário o mercado de trabalho, na esteira do
dinamismo da atividade econômica,pode-
rá ainda no primeiro semestre evoluir de
maneira mais favorável e recuperar, até o
fim do ano,o nível de aquecimento de 2004
e do início de 2005.

Em relação à qualidade de vagas criadas,
é importante entender o porquê da evo-
lução positiva dos empregos formais. Nes-
se sentido, três fatores são dignos de nota:
i) o aumento da confiança do consumidor
e dos empresários; com a melhora na ex-
pectativa de crescimento do PIB aliada à
estabilidade econômica, o horizonte para
planejamento estratégico das firmas se
mostrará menos nebuloso, aumentando
assim a possibilidade de maiores investi-
mentos no setor produtivo; ii) o maior volu-
me de empregos formais pode estar ampa-
rado no crescimento das exportações, pois
as empresas desse setor tendem a contratar
mão-de-obra com carteira assinada; iii) a
maior fiscalização federal do cumprimen-
to das normas trabalhistas, funcionando
como inibidor natural de seu descumpri-
mento. Além da influência das exporta-
ções nos dois últimos anos,a qual acredita-
se em alguma perda de força, em 2006 a
demanda interna deverá dar uma contri-
buição maior à manutenção do fluxo de no-
vas vagas formais.

Portanto,após o mercado de trabalho ter

passado por uma evolução positiva quan-
titativa e qualitativa, respectivamente, em
2004 e início de 2005, é possível que am-
bos os aspectos se mostrem presentes em
2006, com taxa de desemprego média de
um dígito, estando inclusive abaixo da re-
gistrada em 2005, e também a continuação
da recomposição dos rendimentos reais
habitualmente recebidos.

Marcelo de Ávila é pesquisador do Ipea
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dicar completamente a pobreza extrema
da face da terra. A pobreza mundial não
está relacionada a uma escassez de recur-
sos, mas à sua péssima distribuição den-
tro e entre países.

A desigualdade dentro dos países im-
porta muito. O Brasil tem renda média três
vezes maior que a do Vietnã, mas ainda as-
sim os 10% mais pobres do Vietnã estão em
situação melhor que os 10% mais pobres do
Brasil porque o Vietnã é um país muito
mais igualitário. Em vários países, uma re-
dução da desigualdade uniria os benefí-
cios de viver numa sociedade mais justa a
grandes reduções nos níveis de pobreza.

Por outro lado, a desigualdade entre
países também é fundamental. Em diver-
sos países asiáticos, latino-americanos e
africanos, reduções nos níveis de desi-
gualdade não seriam suficientes para tor-
nar a pobreza um evento distante na his-
tória. Esses países dependem da ajuda de
outros para compensar a escassez de seus
recursos. O tamanho dessa ajuda na eco-
nomia global é irrisório, mas ainda assim
nossa geração está fracassando em honrar
os compromissos assumidos na Declara-
ção do Milênio e não será capaz de reduzir
a pobreza extrema à metade até 2015.

O que o Brasil tem a ver com isso? Es-
tamos acostumados a uma cômoda po-
sição de recebedores de auxílio, mas a ver-
dade é que temos deveres importantes e
não podemos nos esquivar deles.Cabe tam-
bém a nós fornecer ajuda para reduzir a
pobreza no mundo. Pode soar estranho,
uma vez que já temos nossos problemas
internos para enfrentar, mas qual país não
os tem? Dizer que primeiro devemos arru-
mar a casa para depois olhar para fora é um
caminho confortável, mas ao mesmo tem-
po covarde, de se relacionar com o desafio.
Talvez a capacidade que o Brasil tem de
transferir recursos financeiros para ajuda in-
ternacional seja limitada,mas nossa respon-
sabilidade em outras áreas é indiscutível.

A redução das desigualdades entre paí-
ses depende de regras justas de comércio
internacional, as quais incluem a elimina-
ção de barreiras protecionistas nos países
desenvolvidos, em particular os subsídios

magine o mundo como uma gran-
de mesa de jantar para alguns con-
vidados especiais. Dois pratos são
servidos. Uma pessoa pega o pri-

meiro. Um milhão tem de dividir o segun-
do. É isso mesmo, um prato dividido por
1 milhão: essa é aproximadamente a razão
de rendimentos entre as quinhentas pes-
soas mais ricas do mundo e os 416 mi-
lhões mais pobres. Se você acha que a de-
sigualdade de renda no Brasil é muito al-
ta, tire as crianças da sala, os níveis de de-
sigualdade mundiais são obscenos. Cerca
de 40% da população mundial – 2,5 bi-
lhões de pessoas pobres vivendo com me-
nos de 2 dólares por dia – detém menos de
5% da renda global, enquanto, no outro
extremo, os 10% mais ricos vivem com
54%,segundo o último Relatório de Desen-
volvimento Humano, elaborado pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud).

Olhar para a desigualdade é importan-
te porque por trás dela está uma pobreza
que não precisava existir. Com menos de
1% da riqueza mundial é possível erra-

Nosso papel
neste jantar
Para que o mundo seja mais justo, não podemos ficar sentados
como convidados que apenas observam o que acontece, devemos
assumir nosso papel de anfitriões no plano internacional e influen-
ciar os rumos do desenvolvimento global
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à agricultura. Nosso peso no cenário di-
plomático mundial é inegável, devemos
encarar a eliminação dessas barreiras não
apenas da ótica de nossas próprias vanta-
gens, mas também como mecanismo de
promoção da igualdade global.

Possuímos também instituições de pes-
quisa com qualificações invejáveis, expe-
riência em solucionar problemas típicos
de países em desenvolvimento e um sistema
universitário funcionando bem.Somos per-

feitamente capazes de aumentar imedia-
tamente,e de maneira expressiva,nossa co-
operação técnica com outros países, par-
ticularmente aqueles da América e da Áfri-
ca com os quais nossa proximidade lingüís-
tica já é uma primeira barreira superada.

Há áreas em que avançamos bastante,
outras em que ainda há muito a fazer. Es-
tender a lista dos campos em que podemos
e devemos colaborar com países muito po-
bres seria fácil, mas isso não é necessário,

porque a conclusão é óbvia: para que o
jantar seja mais justo, não podemos ficar
sentados como convidados que apenas
observam o que acontece, devemos as-
sumir nosso papel de anfitriões e influen-
ciar os rumos do desenvolvimento global
no que estiver ao nosso alcance.

Marcelo Medeiros é coordenador do Ipea no Centro Interna-

cional de Pobreza do Programa das Nações Unidas para o Desen-

volvimento (Pnud)

Arquivo Pnud
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butiva nos últimos anos ter tido grande
impacto sobre a pobreza e sobre a extrema
pobreza, o grau de desigualdade de renda
do país segue ainda muito elevado.A ren-
da dos 10% mais ricos é 20 vezes maior
que a dos 40% mais pobres e a fatia da ren-
da total apropriada pelos 50% mais pobres
é muito similar à apropriada pelo 1% mais
rico da população.Além disso, essa queda
na desigualdade não foi suficiente para al-
terar significativamente nossa posição no
ranking mundial. Em 2001, 94% dos 124
países para os quais contamos com infor-
mações sobre o Coeficiente de Gini apre-
sentavam desigualdade de renda menor
que a brasileira.Em 2004,após essa impor-
tante redução no grau de desigualdade,
91% dos países permanecem com menor
grau de desigualdade que o Brasil.Estamos
ainda muito distantes do padrão mundial.
Para chegarmos a uma situação em que
66% dos países do mundo tivessem de-
sigualdade menor que a brasileira, manti-
da a desigualdade nos demais países, seria
necessário que a queda de desigualdade
verificada no triênio 2001-2004 persistisse
por 19 anos.

Mas de onde vem essa queda na de-
sigualdade brasileira? Embora ela não pos-
sua uma única origem nem seja resultado
de uma única política, boa parte dela de-
correu da implantação de programas de
transferência de renda com condicionali-
dades, os quais foram, em sua maioria, in-
tegrados ao Programa Bolsa Família. A
Tabela 2 apresenta duas evidências da im-
portância dessas transferências. Por um la-
do, revela que, na ausência dessas transfe-
rências, a desigualdade teria passado por
uma redução 20% inferior à efetivamente
ocorrida. Por outro lado, revela que, se a
distribuição dessas transferências não ti-
vesse se alterado no período, a redução no
grau de desigualdade também seria 20%
inferior. A importância das transferências
para explicar a significativa queda no grau
de desigualdade não surpreende. Afinal,
aumentou substancialmente a porcenta-
gem da população pobre com acesso a es-
sa fonte de renda.

Outro fator que explica a queda na de-

o longo dos anos 80 e 90, embo-
ra a desigualdade de renda no
Brasil tenha flutuado considera-
velmente, ela não apresentou

qualquer tendência a declínio. De fato, in-
dependentemente da medida adotada, o
grau de desigualdade de renda ao final da
década de 90 era maior do que no início
dos anos 80 (veja Tabela 1).

Mas a partir de 2001 esse cenário mu-
dou e a desigualdade de renda no país pas-
sou a cair de forma sistemática. Hoje o
grau de desigualdade vigente é o menor
dos últimos 25 anos (veja Gráfico 1), fazen-
do com que a proporção da renda apro-
priada pelos 50% e 40% mais pobres da
população nunca tenha sido tão elevada e
a apropriada pelos 10% mais ricos nunca
tenha sido tão reduzida.

Além dessa queda na desigualdade, en-
tre 2001 e 2004 também a pobreza e a ex-
trema pobreza caíram cada uma 2 pontos
percentuais. Uma vez que a renda per capi-
ta declinou no período, toda a queda na
pobreza e na extrema pobreza deveu-se a
concomitante redução no grau de desi-
gualdade.

Apesar da expressiva melhora distri-

É possível
reduzir mais a
desigualdade
A experiência dos últimos três anos no país demonstra a impor-
tância da construção e da consolidação de uma rede de proteção
social centrada no Programa Bolsa Família
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Gráfico 1 Evolução temporal da desigualdade de renda no Brasil medida pelo
Coef iciente de Gini (1981-2004)
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Fonte: Estimativas produzidas com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2001 a 2004.
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sigualdade de renda é a redução da desi-
gualdade educacional e seus efeitos.Se reti-
rarmos da desigualdade de renda a parcela
proveniente das diferenças de escolaridade
entre trabalhadores, a queda na desigual-
dade no período 2001-2004 teria sido 12%
inferior à verificada, indicando que a con-
tribuição da queda na desigualdade edu-
cacional para a queda na desigualdade de
renda foi de 12%.

Também contribuíram para a redução
no grau de desigualdade a queda na taxa
de desemprego, que passou de 9,5% em
2001 para 9,1% em 2004, e o aumento real
de 6% no nível do salário mínimo. A im-
portância da redução na taxa de desem-
prego é pequena, uma vez que explica ape-
nas 2% da queda na desigualdade de ren-
da. Já a contribuição do aumento no salá-
rio mínimo é bem maior,respondendo por
8% da queda na desigualdade.Metade des-
sa contribuição resulta do aumento no va-
lor das pensões e aposentadorias e metade
resulta do aumento da remuneração de
trabalhadores formais e informais que re-
cebem algo próximo ao mínimo.

Em suma, a evolução recente da dis-
tribuição de renda brasileira descortina
possibilidades. Demonstra que é possível
reduzir o grau de desigualdade no país de
forma sistemática e acentuada. Revela que
tais reduções são instrumentos efetivos
para o combate à pobreza e, em particu-
lar, à extrema pobreza, mesmo na ausên-
cia de crescimento econômico. Além dis-
so, a experiência desses últimos três anos
aponta caminhos para a redução da de-
sigualdade no país. Demonstra a impor-
tância da construção e da consolidação de
uma rede de proteção social centrada no
Programa Bolsa Família. Sua contribuição
para a queda na desigualdade foi 2,5 vezes
maior que a do aumento do salário míni-
mo. Por fim, encontramos também evi-
dência de que é fundamental para a re-
dução na desigualdade de renda no país
um contínuo e acelerado processo de ex-
pansão educacional.

Ricardo Paes de Barros é pesquisador do Ipea

(*) Colaboraram Mirela de Carvalho e Samuel Franco

Indicadores 1981 1999 1981-1985 1995-1999

Coef iciente de Gini 0,584 0,595 0,593 0,600

Razão entre a renda média apropriada pelos 

20% mais ricos e pelos 20% mais pobres 23,7 26,9 24,5 28,4

Razão entre a renda média apropriada pelos 

10% mais ricos e pelos 40% mais pobres 21,5 23,2 22,5 24,1

Porcentagem da renda apropriada 

pelos 50% mais pobres 13,1 12,6 12,8 12,3

40% mais pobres 8,66 8,18 8,41 7,93

10% mais ricos 46,5 47,4 47,3 47,7

1% mais rico 12,7 13,3 13,4 13,7

Desigualdade na renda familiar per capita (DRFPC) 0,597 0,574 -0,024 -

DRFPC, excluindo-se a caderneta de poupança e 

outras aplicações, dividendos e outros rendimentos 0,598 0,580 -0,018 24,2

DRFPC caso a distribuição da renda de juros 

de caderneta de poupança e de outras aplicações, 

dividendos e outros rendimentos em 2004 fosse 

igual à de 2001 0,597 0,579 -0,018 21,8

DRFPC caso a distribuição da renda de juros 

de caderneta de poupança e de outras aplicações,

dividendos e outros rendimentos em 2001 fosse 

igual à de 2004 0,593 0,574 -0,020 17,1

Média dos dois casos anteriores 0,595 0,576 -0,019 19,5

Tabela 2 Mudanças na distribuição de renda de juros de caderneta 
de poupança e de outras aplicações, dividendos e outros rendimentos, incluindo
o benefício do Bolsa Família, explicam queda na desigualdade de renda entre
2001 e 2004

Indicadores (Gini) (Gini) percentuais) Bolsa Família (%)
2001 2004 (pontos do Programa

Variação Contribuição

Fonte: Estimativas realizadas com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2001 e 2004.
Nota 1: Na Pnad a renda de transferências do Programa Bolsa Família é computada como renda de juros de caderneta de poupança e de outras
aplicações, dividendos e outros rendimentos.

Tabela 1 Evolução da desigualdade de renda no Brasil (1981-1999)

Desigualdade média

Fonte: Estimativas produzidas com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 1981 a 1999.
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culados a transferências estatais. É neces-
sário analisar esses fatores, pois eles dão al-
gumas pistas sobre o que pode ocorrer com
a pobreza no ano de 2006.

Em 2004, os rendimentos do trabalho
correspondiam, em média, a 76,5% dos
recursos com que as famílias contavam
para atender às suas necessidades, de acor-
do com a Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). E,
em regra, um dos principais fatores de de-
finição desses rendimentos é a ocupação,
cuja evolução é correlacionada com a di-
nâmica do PIB brasileiro. A esse respeito,
note-se que a elasticidade média ocupa-
ção-PIB na década atual é de 1,2. Isso sig-
nifica que, a cada variação de 1% no PIB,
a ocupação varia 1,2%.

Segundo as estimativas mais recentes do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), o PIB deve ter crescido 2,3% em
2005 e deve crescer 3,4% em 2006. Se esses
percentuais se confirmarem, a ocupação
deve ter aumentado 2,7% no primeiro ano
e deve aumentar 3,9% no segundo.Ainda
que haja dúvidas sobre 2005, a população
em idade ativa (PIA) e a população econo-
micamente ativa (PEA) devem crescer me-
nos que isso em 2006 (em média,a PIA cres-
ceu 2,0% nos últimos anos; já a PEA 3,4%).
Portanto, isso deve resultar em decréscimo
da desocupação e em incremento dos ren-
dimentos.

Outro fator relevante na definição dos
rendimentos do trabalho, além da ocupa-
ção, é o salário mínimo. De acordo com a
Pnad,9% dos ocupados eram remunerados
com o seu valor em 2004 (ou 7,6 milhões de
pessoas). E o valor do salário mínimo au-
mentou,em termos reais,em 2005.Toman-
do-se o Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA),do IBGE,verifica-se que tal
aumento foi de 6,8% entre as datas de rea-
juste em 2004 e em 2005.Espera-se um au-
mento expressivo em 2006. Considerando
a variação do IPCA prevista pelo Ipea até o
mês de abril deste ano1 e o salário mínimo
previsto para este mês (de 350 reais),proje-
ta-se aumento de 11,6% no valor real entre
as datas de reajuste em 2005 e 2006.

ste artigo inicia com uma pergun-
ta: o que esperar da pobreza em
2006? Sua incidência na popu-
lação brasileira deverá se reduzir,

estabilizar ou, pelo contrário, aumentar?
Está se discutindo aqui a pobreza enquan-
to insuficiência de rendimentos para que as
famílias atendam, mediante seu consumo
privado, às suas necessidades elementares.
Paralelamente, trata-se da pobreza mensu-
rada por meio de submúltiplos de salário
mínimo,com a linha de meio salário míni-
mo familiar per capita – critério utilizado
pelo Estado para acompanhar a pobreza das
famílias no Plano Plurianual.

Levando-se em conta tais supostos, po-
de-se dizer que a pobreza oscilou na pre-
sente década. Em 1999, 33,5% dos brasi-
leiros faziam parte de famílias pobres (o
equivalente a quase 55 milhões de pes-
soas).Depois de diminuir nos anos seguin-
tes, esse percentual aumentou em 2003,
chegando a 33,8% (praticamente 60 mi-
lhões de indivíduos). Entretanto, em 2004,
houve nova redução,para 30,0% (o corres-
pondente a 53,6 milhões de pessoas).

Tal oscilação esteve associada a um
conjunto de fatores que afetaram os rendi-
mentos das famílias. Em particular, os ren-
dimentos derivados do trabalho e os vin-

O que esperar
para 2006
Tanto do ponto de vista das receitas do trabalho como da trans-
ferência de recursos do Estado para famílias e da distribuição de
renda, parece haver condições para que em 2006 haja uma re-
dução na incidência de pobreza na população brasileira
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O salário mínimo também é um fator
importante na definição dos rendimentos
associados a transferências do Estado.Com
a Pnad de 2004, estima-se que esses rendi-
mentos correspondiam,em média,a 18,7%
dos recursos com que as famílias conta-
vam para atender às suas necessidades. De
tais recursos, cerca de um quarto equivalia
a transferências no valor do salário míni-
mo. Essas transferências compunham-se
de 14,5 milhões de benefícios pagos pela
Previdência e pela assistência social, se-
gundo o Anuário Estatístico da Previdên-
cia Social de 2004. E esses benefícios es-
tavam crescendo em número, por volta de
500 mil ao ano. Dessa maneira, o aumen-
to real no valor do salário mínimo em 2005
e, provavelmente, em 2006 deve fazer com
que os rendimentos associados a transfe-
rências estatais também tenham um in-
cremento importante.

Há outros benefícios que compõem os
rendimentos vinculados a transferências
do Estado, além dos pagos pela Previdên-
cia e pela assistência social. Os mais rele-
vantes talvez sejam os do Programa Bolsa
Família. Em dezembro de 2004, de acor-
do com os relatórios do Ministério do De-
senvolvimento Social, esse programa pa-
gava 6,7 milhões de benefícios. Em de-
zembro de 2005, já eram 8,7 milhões. E,
em dezembro de 2006, a expectativa é que
esse número chegue a 11,2 milhões.

Os benefícios do Bolsa Família não es-
tão relacionados ao valor do salário míni-
mo, pois variam de 15 a 95 reais, de acordo
com o nível de rendimentos das famílias e
sua composição (se há gestantes, crianças
etc.). Em dezembro de 2005, o valor mé-
dio dos benefícios pagos estava em 63,14
reais. Seja como for, está em discussão o
reajuste de todos esses valores, fixos desde
sua definição original, em outubro de
2003.Ainda é cedo para dizer até que pon-
to tal discussão avançará. Todavia, mesmo
que não haja nenhuma majoração real,
mas apenas a recomposição pela variação
do IPCA entre outubro de 2003 e janeiro
de 2006, já seria um incremento de 15,2%
nesses valores. Desse modo, também por
meio de programas como o Bolsa Família,

os rendimentos associados a transferên-
cias estatais devem aumentar em 2006.

Até agora, este artigo dedicou-se a ava-
liar o possível crescimento dos rendimen-
tos das famílias brasileiras, especialmente
por meio do trabalho e das transferências
já mencionadas. Desse ponto de vista, pa-
rece haver condições para redução da
incidência de pobreza em 2006. Mas é o
caso de analisar não só o crescimento, co-
mo também a provável distribuição dos
rendimentos das famílias. E, a esse respei-
to, a Pnad de 2004 confirmou a tendência
dos anos anteriores, de relativa descon-
centração dos rendimentos, que pôde ser

verificada em indicadores como o Coe-
ficiente de Gini. Destaque-se que, de acor-
do com análises recentes do Ipea, a des-
concentração dos rendimentos do traba-
lho respondeu por aproximadamente três
quartos da queda verificada nesse coe-
ficiente. Então, também do ponto de vista
da distribuição dos rendimentos, parece
haver condições para que em 2006 haja
redução na incidência de pobreza na po-
pulação brasileira.

Nota: 1.“É importante dizer que o Ipea estima uma variação de apenas 4,8%
para o IPCA durante o ano de 2006, o que deve favorecer a manutenção do
valor real dos rendimentos das famílias brasileiras.”

André Campos é pesquisador do Ipea

Lalo de Almeida/Folha Imagem
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fortes que o desânimo,geraram uma imen-
sa represa de alunos. Em 1991, quase me-
tade (47%) da matrícula no ensino básico
no Brasil estava presa nas primeiras quatro
séries do ensino fundamental.

Durante os anos 90, alguns dos obstá-
culos que represaram as águas foram par-
cialmente limpados e isso gerou uma on-
da positiva de crianças que começaram a
progredir através das séries e os nossos re-
sultados educacionais melhoraram com
certa rapidez. O crédito dessa melhoria
deve ser dado a inovações por municípios
de perfis tão variados quanto Porto Alegre
(RS), Petrolina (PE) e Icapuí (CE) e esta-
dos como Minas Gerais. Também foram
importantes diversas iniciativas do gover-
no federal. Em qualquer caso, as crianças
começaram a ser promovidas em núme-
ros cada vez maiores e isso gerou pressão
sobre as séries superiores.O Gráfico 1 apre-
senta os resultados, medidos pelo número
de concluintes da oitava série, ano a ano.
O gráfico também mostra o número de
pessoas com 16 anos naquele ano, o que é
um indicador de pressão demográfica.
Escolhi 16 anos porque a defasagem me-
diana no Brasil é em torno de dois anos e,
portanto, os alunos terminam o funda-

processo educacional pode ser
imaginado como um rio cuja
água, quando livre de obstácu-
los,segue tranqüilamente ao lon-

go do percurso definido pelo rio. O rio co-
meça pequeno,como os conhecimentos de
uma criança que acaba de entrar na escola.
Com o passar do tempo, o curso d'água se
avoluma até que o conhecimento adquiri-
do por essa criança, agora um adulto, se
transforma numa poderosa força motriz,
pronta para ser aproveitada para o desen-
volvimento econômico e social de um país.

Os rios educacionais brasileiros não
têm um percurso tão suave. Ao longo de
décadas, a ausência de políticas educacio-
nais sérias, a falta de recursos e, principal-
mente, uma nefasta cultura da repetência
criaram obstáculos em seu leito, represan-
do suas águas. Esse represamento teve dois
efeitos. O primeiro foi gerar, mediante o
desânimo dos alunos face à repetência, re-
sultados educacionais no nosso país seme-
lhantes aos da Bolívia e claramente infe-
riores aos do Peru.Outras crianças,cuja te-
nacidade e desejo de aprender foram mais

Ano-chave 
para a 
educação básica
O Fundef deixa de existir neste ano e há duas hipóteses: ou
aprova-se um mecanismo de financiamento estendido aos níveis
de ensino até hoje deixados de fora, ou o país corre o risco de
perder grande parte dos ganhos educacionais dos últimos dez anos
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mental de fato aos 16.
Com o Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef),criou-
se um mecanismo, cuja vigência é até este
ano (2006),para garantir que as escolas que
esses alunos freqüentavam fossem finan-
ciadas até a oitava série,mas essa onda posi-
tiva passou de série em série até que come-
çou a bater com força no ensino médio,ní-
vel educacional que ficou fora do Fundef.
Os estados reagiram aumentando a oferta
de ensino médio, mas, como não têm uma
fonte de financiamento para tal, hoje a on-
da positiva de alunos está batendo em ou-
tro obstáculo – a falta de vagas.Os dois pai-
néis do Gráfico 2 mostram que, em 2004,
pela primeira vez em mais de duas décadas,
caíram tanto a matrícula no ensino médio
como a porcentagem de jovens de 15 a 17
anos freqüentando a escola. Ou seja, é ur-
gente encontrar uma fonte de financiamen-
to adequada ao ensino médio.

Segue a mesma lógica do Fundef, o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb), cria-
do através de emenda constitucional, mas
inova ao incorporar todos os níveis que fo-
ram excluídos daquele fundo: o ensino mé-
dio, a educação de jovens a adultos, a pré-
escola e, após, intenso debate, as creches. O
projeto tem sofrido fortes críticas, prin-
cipalmente em razão do baixo nível de
comprometimento financeiro por parte da
União. Também é criticável o fato de o
Fundeb não conter nenhum incentivo para
que estados e municípios reduzam a re-
petência.Sem dúvida,o projeto poderia ser
melhor. No entanto, a pior situação é a pre-

sente,na qual quase 3 milhões de jovens ter-
minam o ensino fundamental anualmente
e encontram um sistema educacional trava-
do por não existir uma fonte de financia-
mento adequada.

O ano de 2006, portanto, será chave
para a educação básica. O Fundef deixa de
existir e há duas hipóteses: ou esse meca-
nismo de financiamento é estendido aos
níveis de ensino até hoje deixados de fora,
ou o país corre o risco de perder grande
parte dos ganhos educacionais dos últimos
dez anos.

Sergei Soares é pesquisador do Ipea
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Gráfico 2 - Matrícula no ensino médio e taxa de matrícula de 15 a 17 anos
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zena, como pretende o MS, já estaria de
bom tamanho. Mudar a ênfase do acom-
panhamento contábil e financeiro para o
alcance de metas seria outro passo igual-
mente importante.

Mais difícil será aprovar a Lei Com-
plementar que regulamenta a Emenda
Constitucional 29 (EC 29) e que propõe
aumento de recursos federais para o SUS.
Tudo indica que a EC 29 continuará como
está, pelo menos até o primeiro ano do
novo governo. Para o MS, no entanto, a
questão do financiamento é mais emer-
gencial e comezinha: como evitar que as
despesas do Bolsa Alimentação deixem de
comprometer seu limite orçamentário, co-
mo ocorreu em 2005?

Muito provavelmente, boa parte do es-
forço de gestão do MS em 2006 estará con-
centrado nos programas que, além de se-
rem “as jóias da coroa” do atual governo,
são os de maior visibilidade. Obviamente,
estou me referindo ao Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (Samu),à Far-
mácia Popular e ao Brasil Sorridente.

Mas o ano de 2006 pode ser,sobretudo,
um ano para pensar o futuro. Problemas
não faltam. Para alguns já existem boas
propostas de solução.Para outros,nem tan-
to. Como aproximar a cobertura teórica
(legal) dos serviços de saúde da cobertura
real? Como melhorar a qualidade e garan-
tir a provisão de serviços universais e inte-
grais? De certa forma, o tratamento a ser
dado às necessidades de financiamento do
SUS pode definir a resolução dessa questão.
É possível,por meio de aumento de eficiên-
cia do sistema, fazer mais com os recursos
atualmente destinados ao SUS, mas certa-
mente não se resolverá os maiores desafios:
melhorar a qualidade da atenção básica e
assegurar a integralidade da atenção.

A reconhecida insuficiência dos recur-
sos do SUS para cumprir as responsabili-
dades constitucionalmente definidas tem
incentivado a idéia de que se deveria tirar
da porta do SUS a população de renda
média e alta por meio de maiores incen-
tivos à compra de planos e seguros priva-
dos de saúde. Dessa forma, afirmam que
“poderia sobrar mais recursos públicos

uais são as perspectivas da saúde
para 2006? A resposta poderia ser
simples não fosse este um ano
atípico. É o último ano de gover-
no e de escolha de outro,inclusive

nos estados. Há prazo para desincompati-
bilização. Ministros políticos saem para
tentar um novo mandato,e a condução das
pastas fica, geralmente, nas mãos de buro-
cratas mais ou menos fiéis.

Diante desse quadro, a previsão é de
um ano sem mudanças significativas na
condução de políticas e programas. Con-
tudo, mesmo sem mudanças maiores, há
espaço para ajustes. Um desses ajustes diz
respeito ao relacionamento da União com
estados e municípios no financiamento
compartilhado do Sistema Único de Saú-
de (SUS). Existe mais de uma centena de
formas de repasse de recursos federais
para estados e municípios. São os famosos
recursos “carimbados”, que só podem ser
utilizados para determinado programa.
Tal restrição sem dúvida facilita a indução
de políticas pelo Ministério da Saúde
(MS). Em contrapartida, diminui a flexi-
bilidade de gestão no âmbito subnacional.
Reduzir as formas de repasse a uma de-

Feliz 2006?
Sendo um ano de eleições presidenciais e estaduais, a previsão
é de um 2006 sem alterações significativas na condução de po-
líticas e programas de saúde. Contudo, mesmo sem mudanças
maiores, há espaço para ajustes. Um desses ajustes seria a re-
dução das formas de repasse de recursos federais para esta-
dos e municípios. Atualmente, existe mais de uma centena de
modalidades
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para a assistência da população mais po-
bre”. Para outros, o que vem garantindo e
garantirá mais recursos ao SUS é justa-
mente o seu caráter universal.

Com relação à atuação do setor priva-
do não vinculado ao SUS também cabe
algumas reflexões. Esse segmento não po-
de ser considerado mera solução de mer-
cado frente aos crônicos problemas do sis-
tema público. Na verdade, como ele é fi-
nanciado, ao menos em parte, com recur-
sos públicos, por meio de renúncia fiscal,
adquire caráter de política pública subsi-
diada às classes de maior renda e/ou com
inserção laboral mais qualificada. Disso
decorre a necessidade de uma regulação
mais efetiva e mais inteligente desses ser-
viços, como já começa a ser feito. O mes-
mo raciocínio se aplica aos planos de ser-
vidores públicos.

Por último, uma questão que ultrapas-
sa, e muito, os limites do modelo assisten-
cial: a questão da promoção da saúde. É
certo que muitos dos determinantes da
situação de saúde, tanto dos indivíduos
como das coletividades, não podem ser
afetados somente pela ação dos serviços
de saúde. Na Oitava Conferência Global

sobre Promoção da Saúde, realizada em
Bangcoc, em agosto de 2005, declarou-se
que a promoção da saúde busca “aumen-
tar o controle da população sobre sua saú-
de e seus determinantes ao desenvolver ca-
pacidades pessoais, abrangendo a ação co-
munitária e fortalecendo políticas públi-
cas específicas e adequados serviços de
saúde e ambientes propícios”.

As políticas de promoção da saúde, so-
bretudo aquelas que estão sob responsa-
bilidade mais direta do setor, contemplam
dois tipos de objetivo. O primeiro diz res-
peito a mudanças no modo de vida da po-
pulação,dependentes das decisões de cada
cidadão, e para o que se faz necessário dis-
seminar as informações pertinentes me-
diante iniciativas do Estado e da sociedade
organizada.Incluem mudanças nos hábitos
de alimentação, de atividade física, de uso
de tabaco e álcool, de comportamento se-
xual etc., que trazem impactos conside-
ráveis sobre a incidência de problemas co-
mo obesidade, doenças cardiovasculares,
diabetes e Aids.Outro objetivo importante
dessas políticas é dependente de ações re-
guladoras do Estado em relação à indústria,
à comercialização e à propaganda de certos

produtos (a exemplo do tabaco), confun-
dindo-se,às vezes,com o objetivo tradicio-
nal da vigilância sanitária.

A operacionalização das políticas de
promoção da saúde pode ocorrer alterna-
tivamente pela inclusão desse novo com-
ponente dentro de cada programa já exis-
tente ou ser organizada como um progra-
ma em separado. O Ministério da Saúde,
em anos recentes, experimentou os dois
modelos de estruturação dessas ações. É
fácil imaginar que o uso eficiente do co-
nhecimento especializado favoreça a pri-
meira opção; assim, a promoção da saúde
para doenças crônicas e degenerativas de-
veria estar a cargo do programa que tem
por objetivo essas doenças. Mas as evidên-
cias indicam que se obtêm melhores resul-
tados quando, além disso, há um setor ins-
titucional encarregado de definir priori-
dades e de desenvolver métodos inova-
dores de intervenção para a promoção da
saúde. Espera-se que em 2006 comece a
ser lançado o fundamento institucional de
uma política de promoção da saúde mais
agressiva e mais bem articulada.

Sérgio Francisco Piola é pesquisador do Ipea

Morguefile
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A reforma agrária volta à cena internacional com a realização de
uma conferência sobre o tema, convocada pela Organização das
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), marcada para
Porto Alegre em março próximo

SOCIEDADE

reforma agrária permaneceu au-
sente da agenda da Organização
das Nações Unidas (ONU) du-
rante um quarto de século e ago-

ra volta à cena com novas roupagens, nu-
ma conferência internacional que será rea-
lizada em Porto Alegre, no Rio Grande do
Sul, de 7 a 10 de março. O encontro procu-
ra colocar a questão fundiária num con-
texto mais amplo, como forma de desen-

O campo no centro do palco

volvimento das pequenas comunidades
rurais, onde moram cerca de 900 milhões
de pessoas (75% da população pobre de
todo o mundo) que dependem do acesso
à terra e a outros recursos naturais para sua
subsistência.A Conferência Internacional
sobre Reforma Agrária e Desenvolvimen-
to Rural (CIRADR) foi convocada pela Or-
ganização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO, na sigla em

inglês) e tem como objetivo a troca de ex-
periências sobre as melhores práticas nes-
sa área e a criação de uma plataforma para
monitorar as experiências realizadas em
todo o mundo. A FAO considera a refor-
ma agrária e o fortalecimento da agricul-
tura familiar produtora de alimentos para
o mercado interno fundamentais para
atingir a meta de reduzir pela metade o
número de pessoas pobres e famintas até
2015, conforme estipulado nas Metas de
Desenvolvimento do Milênio, da ONU.A
CIRADR reunirá representantes dos paí-
ses das Nações Unidas e também haverá
uma conferência paralela, com a partici-
pação de movimentos sociais e de organi-
zações não-governamentais (ONGs).

A iniciativa de propor a conferência
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coube ao Brasil e às Filipinas, países onde
existe uma enorme parcela da população
rural que não tem acesso à terra e onde a
questão fundiária gera intensos conflitos
sociais.“A reforma agrária ficou esqueci-
da desde que a FAO realizou o último en-
contro sobre o tema, em 1979, e agora
queremos que o assunto passe a ser enca-
rado como uma política pública para for-
talecer o desenvolvimento rural, de forma
sustentável tanto do ponto de vista econô-
mica como ambiental”, afirma José Tubi-
no, representante da organização no Bra-
sil. Um documento do comitê organizador
da CIRADR sustenta que o encontro tem
como um de seus objetivos a mobilização
dos governos nacionais e da comunidade
internacional, pois “as políticas de investi-
mento nos países em desenvolvimento têm
favorecido os setores industriais, urbanos
e de serviços”.

Nada mais natural do que escolher o
Brasil para sediar a conferência, pois é um

país onde a reforma agrária faz parte da
agenda política, segundo defende o econ-
omista Ignacy Sachs, diretor honorário da
escola de Altos Estudos em Ciência Sociais
de Paris, na França. Para ele, o desapareci-
mento da reforma agrária da agenda inter-
nacional após os anos 80 marcou uma era
de “teologia do mercado”, com propostas
neoliberais para resolver a questão fun-
diária, como se a moderna agricultura vol-
tada para a exportação pudesse solucionar
o problema.A crise da dívida externa dos
anos 80 ajudou a tirar o fôlego econômi-
co necessário para custear os processos de
reforma agrária nos países em desenvolvi-
mento. Foi um período em que milhões de
pessoas sem acesso à terra foram expulsas
das áreas rurais para engrossar a popu-
lação pobre que vive nas periferias das
zonas metropolitanas dos países pobres e
em desenvolvimento. Nas contas de Sachs
(leia artigo na pág. 59), 40% de toda a for-
ça de trabalho mundial vive nas áreas ru-

rais, um contingente entre 2 bilhões e 3
bilhões de pessoas.“Não se trata apenas de
distribuir terras para os pobres, mas de de-
senvolver um leque de políticas públicas
simultâneas que garanta para a agricultura
familiar infra-estrutura de transporte e
comunicação, assistência técnica, acesso a
crédito, mercados e serviços públicos, co-
mo saúde e educação”, prescreve Sachs.

Na opinião de Paulo Carallo, da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura (Contag), a realização de uma
reforma agrária articulada com uma po-
lítica de desenvolvimento rural é o sonho
dos movimentos sociais do campo e da ci-
dade, especialmente num país com forte
concentração da propriedade fundiária,
como o Brasil, onde ainda persiste até
mesmo o trabalho escravo. A posição do
Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST) ficou bem clara na re-
união preparatória do CIRADR realizada
em novembro, em Brasília, quando seu

P o r  O t t o n i  F e r n a n d e s  J r. ,  d e  S ã o  P a u l o

Invasão de fazenda no Pontal do

Paranapanema, no oeste do estado 

de São Paulo. O Movimento dos

Trabalhadores Rurais Sem Terra

(MST) vem montando acampamentos

na região desde a década de 90 
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A FAO considera a reforma agrária e o fortalecimento da agricultura familiar produtora de           

propriedades para assentar os sem-terra, o
Banco Mundial estimula a compra de ter-
ras por associações de pequenos agricul-
tores, pelo valor de mercado, e a concessão
de empréstimos subsidiados para a implan-
tação de pequenas propriedades rurais.

Para Sachs,não foi bem-sucedida a pro-
posta do Banco Mundial aplicada em paí-
ses como Brasil (leia quadro abaixo),Colôm-
bia, Guatemala, África do Sul e Filipinas.
Para o economista José Eli Veiga, profes-
sor da Faculdade de Economia,Adminis-
tração e Contabilidade (FEA) da Univer-
sidade de São Paulo, o programa de finan-
ciamento do Banco Mundial procura fa-
cilitar o acesso à terra para pequenos agri-
cultores e não “pode ser considerada refor-
ma agrária, da mesma forma como facili-
tar a formalização de pequenas e médias
empresas nas cidades não pode ser cha-
mada de reforma industrial”. No entanto,
a avaliação dos programas do Banco Mun-
dial não faz parte da agenda central da
CIRADR, segundo adverte Caio França,
do Núcleo de Estudos Agrários e Desen-
volvimento Rural (Nead) do Ministério
do Desenvolvimento Agrário (MDA), que
participa da organização da conferência.
De acordo com França, o Banco Mundial
inicialmente considerava o programa de

compra de terras por valor de mercado co-
mo o principal instrumento da política
fundiária, mas a própria experiência ad-
quirida no Brasil fez com que passasse a
considerá-lo complementar à reforma
agrária redistributiva conduzida pelo Es-
tado. Os números induzem a essa con-
clusão. Os programas de financiamento da
compra da terra no Brasil por meio do
Programa Nacional de Crédito Fundiário
do MDA totalizam cerca de 24 mil famí-
lias, ao longo de vários anos, como infor-
ma França, enquanto 127,5 mil famílias
foram beneficiadas, apenas em 2005, pelo
programa federal de reforma agrária.

Concentração No Brasil, a questão agrária
freqüenta o debate político desde a déca-
da de 60, quando organizações de cam-
poneses, especialmente no Nordeste, de-
nunciavam a concentração das proprie-
dades rurais e defendiam que fossem de-
sapropriadas para o assentamento de agri-
cultores sem terras. A mobilização popu-
lar fez o governo de João Goulart encam-
par algumas das reivindicações populares,
o que foi um dos pretextos que levaram ao
golpe militar de 1964. Durante o regime
militar, lembra Veiga, da FEA, foram aban-
donados os programas de reforma agrária

diretor, Rogério Mauro, afirmou que o
capitalismo neoliberal não foi capaz de re-
solver o problema agrário nos países peri-
féricos e contribuiu para agravá-lo, pois “a
agricultura desses países passou a ser con-
trolada pelo capital financeiro transna-
cional, que domina praticamente todos os
processos de produção e comercialização,
condicionando fortemente a produção de
alimentos”. É a mesma posição defendida
por outros grupos estrangeiros, tais como
a Via Campesina (movimento internacio-
nal de camponeses) e a que saiu do Fórum
Mundial sobre Reforma Agrária, realiza-
da em Valência, na Espanha, em dezem-
bro de 2004, favorável a uma reforma agrá-
ria redistributiva, orientada pelo Estado,
que garanta à população rural acesso a ali-
mentação, trabalho, cultura e participação
pública.

Ataques Representantes do movimento
camponês deverão aproveitar a conferência
de Porto Alegre para atacar a política fun-
diária conduzida pelo Banco Mundial após
a década de 90, voltada para acabar com a
informalidade no campo e para a incor-
poração dos pequenos agricultores à eco-
nomia de mercado. Em vez da intervenção
do Estado,com desapropriação de grandes

O Banco Mundial testou no Brasil o primeiro programa de compra vo-
luntária de terra por associações de agricultores, como alternativa aos
processos tradicionais de reforma agrária. O projeto, desenvolvido entre
1997 e 2002, beneficiou 15 mil famílias pobres de cinco estados do Nor-
deste: Bahia, Ceará, Pernambuco, Maranhão e Minas Gerais. O valor total
do projeto, chamado Cédula da Terra, foi de 150 milhões de dólares, com
financiamento de 90 milhões de dólares pelo Banco Mundial. A parte do
governo federal brasileiro, de 45 milhões de dólares, foi empregada prin-
cipalmente na compra dos lotes, enquanto os recursos do organismo mul-
tilateral foram usados para subsidiar a implantação das pequenas pro-
priedades rurais.

Uma avaliação do projeto Cédula da Terra, feita por Saturnino Borras
Jr., professor do Instituto de Estudos Sociais (ISS, na sigla em inglês) de
Haia,na Holanda (criado há 50 anos pelas universidades holandesas),mostra
que os resultados não foram tão auspiciosos como aparecem nos relatórios
oficiais.A proposta era atrair proprietários de terras produtivas e diminuir a
concentração fundiária. Borras, no entanto, mostra que 81,6% das terras
compradas pelas associações eram abandonadas ou subutilizadas. O res-
tante (18,4% do total) eram propriedades com lavouras (café e cacau) no
final do ciclo produtivo, atingidas por pragas ou em regiões em que o preço
da terra estava em queda.

Mesmo assim, o preço médio do hectare das terras compradas pelo
projeto Cédula da Terra foi de 177,98 reais, acima da média paga pelo Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para aquisição
de terras entregues a assentamentos de sem-terra. No entanto, reconhece

Sucesso contestado
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    alimentos fundamentais para atingir a meta de reduzir pela metade a pobreza no planeta

Borras, o processo de aquisição demorou, em média, cinco meses, enquan-
to a desapropriação de terras pelo Incra é um processo muito mais lento.

Os recursos do Banco Mundial foram destinados basicamente para sub-
sidiar a implantação de infra-estrutura das novas propriedades rurais (mo-
radia, acesso a água, eletricidade, transportes) e na subsistência da fa-
mília, antes do início da produção. O custo de instalação foi maior do que
o previsto, pois a maioria das terras adquiridas estava em regiões remo-
tas, sem nenhuma infra-estrutura de transportes e serviços públicos. Um
dos objetivos do projeto era integrar os agricultores à economia de merca-
do, mas o estudo de Borras conclui que não houve sucesso porque a maio-
ria das propriedades ficou restrita à produção de alimentos para o consu-
mo da própria família.Também faltou assistência técnica para os agricul-
tores após a implantação.

Como os beneficiados não usaram o título de propriedades como ga-

rantia para conseguir financiamento bancário para aumentar a produção,
Borras conclui que será difícil para os agricultores pagarem em dez anos
o débito que contraíram para comprar suas propriedades, sobre o qual in-
cide juros de 4% ao ano.

As regras do programa Cédula da Terra previam que seriam beneficia-
dos apenas agricultores com renda anual inferior a 3.312 reais (em 1998),
muito acima da linha de pobreza (1.383,00 reais por ano). Na avaliação da
economista da ISS,“houve queda da renda dos beneficiados em nove das 15
regiões onde o projeto foi aplicado, se tomada como referência a renda mé-
dia familiar (2.057,00 reais por ano em 1998), enquanto nas demais “foram
registrados modestos aumentos dos rendimentos”, o que tornará ainda mais
difícil pagar os créditos para a compra das terras. No final das contas, o es-
tudo de Borras sustenta que é muito difícil dizer que o projeto de compra de
terras por valor de mercado do Banco Mundial teve sucesso no Brasil.

Lalo de Almeida/Folha Imagem

O Incra espera conseguir assentar, em 2006, mais 155 mil famílias que aguardam em acampamentos
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O programa federal de reforma agrária tem encontrado dif iculdades para conseguir terras    

to de Fernando Henrique Cardoso. Sob
pressão dos movimentos sociais, o proces-
so ganhou velocidade no atual governo,
quando foram  assentadas 244,5 mil famí-
lias entre 2003 e 2005, segundo o MDA,
sendo 127 mil no ano passado. Os resulta-
dos de 2005 são constestados pela Contag
que contabiliza 60 mil famílias. Já para o
MST,não passariam de 27 mil.Os números
do atual governo,contando as famílias exis-
tentes em assentamentos criados a partir de
2003, é mais modesto, segundo o Boletim
de Políticas Sociais do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) de agosto do
ano passado (leia a tabela na pág.60).No en-
tanto, é preciso lembrar que o processo de
consolidação é longo e começou anos atrás.
Apesar dos problemas,o Incra acredita que
será possível entregar lotes para 155,5 mil
famílias em 2006 e cumprir a meta de 400
mil famílias assentadas em quatro anos do
governo Lula.

Segundo Brancolina Ferreira, pesqui-
sadora do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), a morosidade da
Justiça e as limitações orçamentárias limi-

tam a capacidade de alocar terras para a
reforma agrária, por isso, uma das alterna-
tivas tem sido localizar terras públicas in-
devidamente ocupadas e destiná-las para
assentamentos. Foi o que ocorreu na re-
gião do Pontal do Paranapanema, no oeste
do estado de São Paulo, onde foi possível
assentar cerca de 20 mil pessoas, em 5 mil
lotes, desde 1991, em terras públicas gri-
ladas por empresários rurais.O MST mon-
tou acampamentos na região a partir do
início da década de 90 e passou a ocupar
as terras griladas. A tensão política dimi-
nuiu nos últimos anos porque muitos fa-
zendeiros fizeram acordos com o Instituto
de Terras do Estado de São Paulo e entre-
garam, voluntariamente, parte das terras
que ocupavam indevidamente e recebe-
ram os títulos de propriedade do restante
da área. A região do Pontal também se
destaca no lado ambiental, pois os assen-
tados ajudam a restaurar as matas nativas
com mudas plantadas em viveiros graças
à assistência técnica do Instituto de Pes-
quisas Ecológicas (IPE), uma ONG que
atua na área desde a década de 90 (leia em

com desapropriação. Foi adotada uma
política de colonização das regiões da
fronteira agrícola, com entrega de lotes em
regiões sem nenhuma infra-estrutura, o
que beneficiou apenas 115 mil famílias
durante um período de 20 anos, ou cerca
de 5,8 mil famílias anualmente, número
muito inferior ao de assentados pelo Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (Incra) desde 1995. No mesmo
ano foi estabelecido o Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), inicialmente sob o controle do
Ministério da Agricultura e posteriormen-
te transferido para a órbita do MDA.

Dificuldades Desde então,o programa de re-
forma agrária tem encontrado dificuldade
para arrecadar terras. A Constituição de
1988 prevê a desapropriação de proprie-
dades improdutivas para fins da reforma
agrária,mas esse processo é moroso,pois os
proprietários recorrerm à Justiça,até porque
o conceito de terra improdutiva ainda é im-
preciso. Mesmo assim, foram assentadas
280 mil famílias durante o segundo manda-

As matas nativas da região do Pontal do Paranapanema, no oeste paulista (foto à esquerda) começam a ser restauradas por assentados com as mudas criadas em                               
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Desafios de fevereiro de 2005).
Uma das últimas reservas de terras pú-

blicas à disposição do governo federal fi-
ca ao longo da rodovia BR-163, no trecho
de 1.340 quilômetros entre o norte de
Mato Grosso e Santarém, no Pará, segun-
do informa França, do Nead. Uma enor-
me extensão de terra ao longo da rodovia
é de utilidade pública e um projeto que
envolve 14 ministérios, sob a coordenação
do Ministério do Meio Ambiente (MMA),
pretende usar a faixa de 50 quilômetros de
cada lado da rodovia para a criação de as-
sentamentos rurais que explorem de ma-
neira sustentável os recursos naturais.

A questão do acesso à terra, conjugada
com a sustentabilidade ambiental dos pro-
jetos de reforma agrária e com uma ação
coordenada do Estado para levar infra-es-
trutura e serviços públicos aos projetos de
reforma agrária, de forma a criar núcleos
de agricultura familiar voltados para a
produção de alimentos para o mercado
interno, ocupará o centro da ribalta da
CIRADR, explica França. Mas o sucesso
desse tipo de política depende de uma

bem afinada conjugação de esforços dos
diversos níveis de governo e com a socie-
dade civil, adverte Ferreira, do Ipea, espe-
cialmente porque o Incra adotou uma po-
lítica de atuação descentralizada, por meio
da contratação de empresas e ONGs para
apoiar os agricultores assentados.“O gover-
no federal seleciona os assentados, fornece
a terra e terceiriza as atividades de apoio na
implantação das propriedades, mas ainda
não existe um sistema eficiente de moni-
toração dos prestadores de serviço, espe-
cialmente nas regiões mais distantes”, lem-
bra Ferreira.Essa foi a saída encontrada de-
pois que os sistemas de assistência técnica
voltados para pequenos agricultores foram
desmontados na maioria dos estados, com
exceção de São Paulo,Minas Gerais e Santa
Catarina, recorda Ferreira.

Veiga, da FEA, concorda com a avalia-
ção de Ferreira, pois a ausência de uma es-
trutura de extensão rural dos estados ini-
be as chances de sucesso de agricultores
assentados nos programas de reforma agrá-
ria, especialmente nas regiões mais pobres
e menos dotadas de infra-estrutura de

transportes e de serviços público. Para Vei-
ga, um exemplo de sucesso foi o assenta-
mento feito na cidade de Sumaré, em São
Paulo, que fica perto da Universidade Es-
tadual de Campinas, onde existem dois
centros regionais da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embrapa).Assim,
os assentados, contando com assistência
técnica, tiveram condições de produzir
alimentos de maneira eficiente.Além dis-
so, o fato de estarem instalados junto a
uma rede de rodovias de alta qualidade
garantiu a entrega da produção para um
vasto mercado consumidor, lembra Veiga.
Para Ferreira, do Ipea, o caso do assenta-
mento de Sumaré mostra que é “neces-
sário elaborar um plano de desenvolvi-
mento territorial em escala regional e in-
serir os projetos de reforma agrária nesse
contexto mais amplo, com a necessária ar-
ticulação das três esferas de governo”.

Um estudo encomendado pela FAO re-
força a importância da coordenação de
ações entre os diversos níveis de governo.
A pesquisa, apresentada em setembro de
2005, foi elaborada pela equipe do De-

onde colocar os assentados, até porque o conceito de terra improdutiva ainda é impreciso

Fotos Thomas Beterson

                         viveiros que recebem assistência técnica do Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPE)
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A agricultura familiar brasileira responde por 50% dos alimentos da cesta básica do trabalhador

Brasil, pois a maior parte das terras desti-
nadas a projetos de reforma agrária fica
em regiões do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, com precária infra-estrutura de
transporte, comunicação, fornecimento
de luz e água. Esse é o grande obstáculo a
ser superado por um país como o Brasil,
já que não dá para fazer assentamentos
apenas em regiões dotadas de infra-estru-
tura, pondera Sachs, pois a reforma agrária
tem de ser feita necessariamente onde exis-
tem latifúndios e camponeses sem terra.

Além disso,é preciso qualificar os novos
assentados para que se tornem produtores
rurais, com acesso a tecnologia, insumos e,
acima de tudo,mercado para sua produção.
Sem isso, eles correm o risco de usar as gle-
bas apenas para a subsistência familiar, a
exemplo do que ocorre com cerca de 2 mi-
lhões de pequenas propriedades rurais,que
não geram renda monetária, atendendo
apenas às necessidades básicas de alimen-
tos das famílias proprietárias.Elas represen-
tam cerca de 40% do total de unidades de
agricultura familiar,de acordo com o levan-
tamento de Veiga, da FEA. Aproximada-
mente 17% das propriedades familiares (al-
go em torno de 850 mil) fornecem alimen-
tos ao mercado interno e geram alguma re-
ceita monetária,mas seus proprietários não
têm acesso a crédito nem a capital para ex-
pandir suas atividades.E o restante,cerca de
1,4 milhão de propriedades familiares,está

bem capitalizado e altamente integrado com
o mercado interno,especialmente nos esta-
dos do Sul e do Sudeste.Nas contas de Veiga,
85% dos estabelecimentos rurais brasileiros
são tocados pela própria família de proprie-
tários e respondem por 50% da produção
de alimentos que compõem a cesta básica
dos trabalhadores.O grande desafio é inte-
grar os novos proprietários,beneficiários de
projetos de reforma agrária, ao segmento
moderno da agricultura familiar.

partamento de Desenvolvimento,Agricul-
tura e Sociedade do Instituto de Ciências
Humanas e Sociais da Universidade Fede-
ral Rural do Rio de Janeiro (UFRJ), sob
coordenação de Sérgio Leite. Foram anali-
sados três projetos de reforma agrária nos
estados de Santa Catarina, Rio de Janeiro
e Sergipe. Os resultados mostram que há
falta de coordenação entre as ações dos di-
versos ministérios do governo federal en-
volvidos na tarefa e que não há conexão
entre os contextos rural e urbano, pois
muitos programas fundiários se opõem à
políticas regionais.

Capacitação Um dos maiores desafios é
qualificar os agricultores que foram sele-
cionados para ocuparem glebas em proje-
tos oficiais de reforma agrária, pois a maio-
ria passou muito tempo em acampamen-
tos de sem-terra e quase sempre são tra-
balhadores rurais temporários sem muita
experiência na produção rural, adverte
Veiga, da FEA. É uma realidade muito
diferente da reforma agrária empreendida
no Japão após o fim da Segunda Guerra
Mundial, pois os assentados eram arren-
datários ou já trabalhavam nas terras de-
sapropriadas.“Eles tinham experiência e
conheciam a realidade local. Dispunham
de moradias e infra-estrutura, de forma
que o custo de implantação foi menor”,
diz Veiga. A tarefa é muito mais difícil no

Conferência Internacional sobre Reforma
Agrária e Desenvolvimento Rural 
www.icarrd.org/po/index.html

Ministério do Desenvolvimento Agrário
www.mda.gov.br

Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária
www.incra.gov.br

Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura
www.contag.org.br/principal.php3

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
www.mst.org.br

Comissão Pastoral da Terra
www.cptnac.com.br

Via Campesina
www.viacampesina.org

Instituto de Estudos Sociais de Haia
www.iss.nl

Saiba mais:

Pré-projetos de assentamento 109 5.583 5.154 284 290 779

Assentamentos em criação 43 1.774 7.126 1.335 3.555 4.566

Assentamentos criados 9.832 27.047 42.046 17.940 28.170 6.860

Assentamentos em instalação 14.877 44.532 51.815 3.941 2.950 1.597

Assentamentos em estruturação 53.092 91.528 51.219 1.891 1.489 -

Assentamentos em consolidação 55.768 87.022 7.637 - - 153

Assentamentos consolidados 132.130 16.223 1.800 - 22 -

Total 265.851 273.709 166.797 25.391 36.476 13.955

até 1994 de 1995 a 1998 de 1999 a 2002 em 2003 em 2004 de jan a jul/2005

Fonte: Boletim de Políticas Sociais do Ipea/ MDA/Incra

Número de famílias participantes

d
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I g n a c y  S a c h sARTIGO

Conferência Internacional sobre reforma
agrária e desenvolvimento rural que a Or-
ganização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO) vai pro-

mover em Porto Alegre em março próximo tentará
resgatar duas agendas da maior importância.

A primeira é a das reformas agrárias que che-
garam a constituir no passado a principal bandeira
da FAO, mas que desapareceram da ordem do dia
de reuniões internacionais há mais de um quarto
de século,o que permite medir a violência com que
sopra o vendaval do ideário neoliberal. O país an-
fitrião apresentará um balanço «garrafa meio cheia,
meio vazia». Sem dúvida é um dos poucos países
que têm se empenhado nas últimas duas décadas
em assentar centenas de milhares de camponeses
sem terra sobre milhões de hectares. Os números
são bastante impressionantes, tanto mais que em
vários países assistimos a verdadeiras contra-refor-
mas agrárias – as terras outrora distribuídas aos
agricultores familiares passam ao controle efetivo
de grandes agroempresas. Isso quanto à metade
cheia da garrafa.

Porém os críticos dirão que teria sido possível
avançar muito mais nesse caminho,que a estrutu-
ra fundiária do Brasil continua a ostentar um ín-
dice Gini de concentração dos mais altos do mun-
do,que a reforma agrária começa pelo acesso à ter-
ra,mas aí não termina – requer um feixe de políti-
cas públicas simultâneas de acesso aos conhe-
cimentos, às tecnologias, ao crédito e ao mercado,
o que nem sempre tem funcionado. Não deixarão
de notar que a reforma agrária é vista por muitos
como uma política meramente social,e não como
a política econômica que também é. Observarão,
por fim, que o Brasil nunca soube utilizar a ferra-
menta do Imposto Territorial Rural, fortemente
progressivo, penalizando o latifúndio improduti-
vo com o objetivo de obrigá-lo a cultivar as terras
ou a cedê-las.Incompreensivelmente,acaba de mu-
nicipalizar esse imposto,dissociando-o da questão
da reforma agrária.

A segunda agenda é a do desenvolvimento ru-
ral socialmente includente, ambientalmente sus-
tentável,participativo e negociado entre os agricul-
tores familiares,os empresários do agronegócio,os

poderes públicos e os representantes da sociedade
civil organizada – movimentos sociais,sindicatos,
associações.

Acredito que a conferência vai mostrar quan-
to importante é a questão do desenvolvimento ru-
ral para o século que se inicia, rompendo com a
idéia de que seria possível liquidá-la reproduzin-
do em nível mundial a transição efetuada desde
os meados do século XIX pelos países hoje indus-
trializados, ou seja, reduzindo ao mínimo a po-
pulação agrícola e absorvendo os migrantes ru-
rais nas cidades por meio da forte expansão de
empregos industriais.

Um elemento novo a integrar nessa reflexão é a
extraordinária carreira que se está descortinando
diante da agroenergia, chamada a produzir bio-
combustíveis como aditivos e substitutos dos com-
bustíveis à base de petróleo.A transição para a era
do pós-petróleo levará ainda décadas, mantendo
altos os preços do petróleo e tornando,assim,com-
petitivos os biocombustíveis,sobretudo quando se
deduzem de seu custo os créditos de carbono a que
têm direito de acordo com os mecanismos de pro-
dução limpa estabelecidos no Protocolo de Kyoto.
Há quem pense que a expansão da agroenergia só
pode acontecer em competição com o objetivo pri-
mordial da segurança alimentar, além de aumen-
tar o desmatamento das florestas nativas.O desafio
é mostrar que a segurança alimentar, a manuten-
ção das florestas nativas e a agroenergia podem e
devem ser compatibilizadas por meio de sistemas
integrados de produção de alimentos e energia,nos
quais grande destaque deve ser dado ao aproveita-
mento dos resíduos vegetais.

Os países tropicais em geral e o Brasil, mais do
que qualquer outro, têm condições de avançar na
direção de uma nova civilização moderna movida
pela energia solar captada pela fotossíntese,abrindo
o leque de produtos derivados da biomassa, por
meio da aplicação das biotecnologias e do desen-
volvimento da química verde. Esperamos que a
Conferência de Porto Alegre sinalize com clareza
essa oportunidade.

Ignacy Sachs é diretor honorário da escola de Altos Estudos em Ciências

Sociais de Paris, na França

Duas agendas recuperadas

“Devemos buscar

novos modelos 

de desenvolvimento

rural capazes de 

proporcionar, em

grandes números,

oportunidades de 

trabalho decente no

campo, privilegiando

sempre que possível a

agricultura familiar,

que se recomenda

pela sua resiliência e

adaptabilidade”
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Os fundos setoriais, criados a partir de 1999 para incrementar as aplicações em pesquisa

e tecnologia, conseguiram arrecadar valores signif icativos, mas o contingenciamento das

receitas acabou barrando o aumento do investimento

TECNOLOGIA

Os primeiros fundos setoriais implan-
tados foram o de petróleo e gás natural
(1999),o de informática (2001),o de recur-
sos minerais (2001), o de energia elétrica
(2001), o de recursos hídricos (2001) e o
espacial (2001).Eles foram concebidos com
um recorte setorial. São alimentados com
recursos que tiveram origem no próprio
setor em que deveriam ser aplicados, por
isso são considerados fundos verticais.
Paralelamente, foram implantados (leia

tabela na pág. 66) o fundo de infra-estrutu-
ra (CT Infra, 2001) e o Verde-Amarelo
(FVA, 2002), mas sem compromisso com
o apoio ao desenvolvimento de setores es-
pecíficos.São horizontais e sua fonte de re-
ceita é desvinculada do setor de aplicação.
O CT Infra tem como missão modernizar
e ampliar a infra-estrutura e os serviços de
apoio à pesquisa desenvolvida em institui-
ções públicas de ensino superior. Já o
Verde-Amarelo deve incentivar a imple-
mentação de projetos de pesquisa cientí-
fica e tecnológica cooperativa entre uni-
versidades, centros de pesquisa e o setor
produtivo, estimular a ampliação dos gas-

tos em pesquisa e desenvolvimento (P&D)
realizados por empresas e apoiar ações
que reforcem e consolidem uma cultura
empreendedora e de investimento de ris-
co no país.

Expectativas A implementação dos fun-
dos foi cercada de expectativa por causa
do montante de recursos que seria adi-
cionado ao investimento normalmente
feito pelo governo em ciência e tecnologia.
Em 2000, a estimativa era que a arreca-
dação representaria recursos extras anuais
da ordem de 1,1 bilhão de reais entre 2001
e 2005. Historicamente, a capacidade de
investimento em ciência, tecnologia e ino-
vação por parte do MCT vinha apresen-
tando tendência de queda desde 1996,
quando foram investidos no setor 1,9 bi-
lhão de reais (veja gráfico na pág.68).Os fun-
dos representariam,assim,não só a retoma-
da desse investimento, mas uma esperança
de que o patamar histórico fosse superado.
O que se viu, no entanto, foi que os investi-
mentos feitos pelos fundos setoriais ficaram
bem abaixo das expectativas anunciadas, já

undada em 1991, na cidade minei-
ra de Lagoa Santa, a Clamper, em-
presa que atua na área de acessó-
rios elétricos, enfrentou um sério

problema quando decidiu aumentar as
exportações. Para vender no exterior o
VCL Slim, um dispositivo de proteção
contra surtos elétricos, seria necessário
conseguir uma certificação norte-ameri-
cana que garantisse a qualidade do pro-
duto e sua adequação às normas interna-
cionais. Mas os custos desse processo são
altos e a pequena empresa não tinha co-
mo arcar sozinha com os gastos.A solução
encontrada foi recorrer ao Programa de
Apoio Tecnológico à Exportação (Progex),
que conta com o apoio financeiro do fun-
do setorial Verde-Amarelo (leia quadro na

pág. 65), um dos 14 fundos criados a par-
tir de 1999 com o objetivo de financiar
projetos de pesquisa, desenvolvimento e
inovação no país. Os fundos constituem
hoje mecanismos fundamentais de fomen-
to e respondem, anualmente, por cerca de
30% das receitas destinadas ao Ministério
da Ciência e Tecnologia (MCT).

torneira
É só abrir a

F

P o r  L i a  V a s c o n c e l o s ,  d e  B r a s í l i a
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Os invest imentos fe itos pelos fundos setor ia is f icaram bem abaixo das expectat i vas.

um dos alvos preferidos dos críticos.Apesar
de os especialistas,de modo geral,reconhe-
cerem a importância dos fundos setoriais
como um mecanismo fundamental de fi-
nanciamento à ciência, tecnologia e inova-
ção no país por parte do governo, eles são
os primeiros a apontar a reserva de contin-
gência como uma anomalia que deve ser
rapidamente corrigida. De acordo com o
estudo de Pereira, se nenhum contingen-
ciamento de recursos tivesse sido pratica-
do ao longo desses anos, a capacidade de
investimento do MCT teria aumentado
31% em relação aos níveis de 1996.

“A reserva de contingência não poderia
acontecer. Existem até alguns pareceres ju-
rídicos que indicam sua inconstitucionali-
dade,já que os recursos não estão indo para
onde originalmente teriam de ser direcio-
nados. Ela inviabiliza justamente a questão
principal de manter iniciativas de P&D sus-
tentadas: como não é possível estimar o or-
çamento dos próximos anos, as iniciativas
acabam tendo caráter de curto prazo”,ava-
lia Hugo Borelli Resende, vice-presidente
da Associação Nacional de Pesquisa, De-
senvolvimento e Engenharia das Empresas
Inovadoras (Anpei). Entretanto, o conti-
genciamento em si não condena o modelo
dos fundos setoriais.“A credibilidade dos
fundos não é abalada por causa do con-
tingenciamento. A reserva, na verdade, le-
vanta dúvidas em relação à prioridade da

política científica frente à política macroe-
conômica”, avalia Luís Fernando Tironi,
pesquisador da diretoria de estudos regio-
nais e urbanos do Ipea.

Resgate  Porém, o problema pode estar
em vias de ser solucionado ou, pelo me-
nos, amenizado. Luis Fernandes, secretário
executivo do MCT, esclarece que a regula-
mentação do Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico
(FNDCT), em tramitação no Congresso,
prevê um teto de reserva de 40% do total
dos recursos dos fundos para o contingen-
ciamento. A idéia é que essa porcentagem
diminua gradativamente até 2008,quando
a totalidade dos recursos arrecadados pe-
los fundos seria liberada para seu propósi-
to original. “É bom lembrar que esse di-
nheiro que foi para a reserva de contingên-
cia poderá e deverá ser resgatado, então
podemos começar a pensar em como utili-
zar esses recursos, uma vez que um dia se-
rão devolvidos ao sistema de ciência e tec-
nologia”,diz Ennio Candotti,presidente da
Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC).Algumas vezes, entretan-
to, imprevistos obrigam o governo a mu-
dar o calendário e a antecipar a abertura
dos cofres.“Em 2005, tivemos uma grande
vitória, que criou um precedente impor-
tante. Foram liberados cerca de 34 milhões
de reais da reserva de contingência quan-
do eclodiu a crise da febre aftosa. Os re-
cursos foram direcionados para projetos
de melhoria dos testes para a doença”, afir-
ma Fernandes, do MCT.

Se os fundos sofrem com o contingen-
ciamento, pelo menos os recursos auto-
rizados estão sendo aplicados.“Nos últi-
mos anos, a execução orçamentária dos
fundos setoriais tem aumentado muito”,
lembra Mário Salerno, diretor da Agência
Brasileira de Desenvolvimento Industrial
(ABDI). Segundo o diagnóstico feito por
Pereira, autor do estudo sobre os fundos,
em 1999 os fundos conseguiram executar
apenas 34% de seu orçamento, mas em
2003 esse número já havia subido para
97% e, em 2005, a execução foi de 99,9%.

que alcançaram em 2005 o valor máximo
de 864 milhões de reais, sendo o FVA e o
CT Infra responsáveis por 41% dos desem-
bolsos totais dos fundos. Tudo o que se
conseguiu foi que os fundos recolocassem
os investimentos em seus patamares histó-
ricos, sem aumentar os investimentos.

Essa é a constatação feita por Newton
Müller Pereira, professor do Departa-
mento de Política Científica e Tecnológica
da Universidade Estadual de Campinas
(DPCT/Unicamp) e autor do estudo “Fun-
dos setoriais: avaliação das estratégias de
implementação e gestão”, publicado pelo
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea). Além disso, ele detectou outros
problemas. Um deles é a baixa participa-
ção da iniciativa privada, principalmente
das pequenas e médias empresas. O outro
é a reestruturação do modelo de gestão a
partir de 2003, quando as tomadas de de-
cisão foram concentradas na recém-cria-
da Comissão de Coordenação dos Fundos
Setoriais (CCFS), cuja estratégia é apoiar
projetos de natureza transversal,abrangen-
do diversas áreas, o que enfraquece a de-
marcação setorial dos fundos.

A diferença entre os valores esperados e
os efetivamente investidos pode ser expli-
cada pela restrição fiscal imposta pelo go-
verno federal a partir de 2000, que se tra-
duziu no contingenciamento de cerca de
3,1 bilhões de reais até 2005. Esse é, aliás,

Investimentos em ciência, tecnologia e inovação 

realizados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)
(em R$ milhões - valores liquidados e atualizados para 2003)

Fonte: elaboração de Newton Müller Pereira, com base em dados do MCT
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A lcançaram em 2005 o va lor de 864 mi lhões de rea is  e o esperado era 1 ,1  b i lhão

De abelhas a surtos elétricos
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Com o objetivo de gerar novas empresas exportadoras ou ampliar a
capacidade das que já atuam em outros países por meio da adequação tec-
nológica de seus produtos às exigências de mercados específicos, o
Programa de Apoio Tecnológico à Exportação (Progex), um dos projetos
apoiados financeiramente pelo Fundo Verde-Amarelo (FVA), já beneficiou,
desde 1999,cerca de 400 empresas, tendo adequado por volta de 700 pro-
dutos. O alvo do programa, que teve o total de recursos disponíveis de 40
milhões de reais em 2005 – 30 milhões do FVA e o restante de outras
fontes –, são micro, pequenas e médias empresas, associações e consór-
cios de produtores e arranjos produtivos locais ou temáticos. Levantamen-
to realizado com 270 empresas atendidas pelo programa em 2004 mostrou
que, em 2003 e 2004, suas exportações tiveram um aumento de 66,32%.

Para chegar a esse resultado, o Progex credenciou 11 institutos de
pesquisa científica para prestar o atendimento às empresas de forma a es-
tabelecer uma parceria. Um deles é a Fundação Centro Tecnológico de Mi-
nas Gerais (Cetec), que em dois anos já auxiliou 70 empresas. Maria Ceza-
rina Vitor de Sousa, coordenadora técnica do Progex dentro da Cetec, con-
ta que há uma metodologia padrão a ser seguida, dividida em duas fases:
diagnóstico técnico e adequação tecnológica dos produtos para exportação.
O prazo médio de duração de cada projeto gira em torno de seis meses, du-
rante os quais o Progex desembolsa cerca de 15 mil reais, sempre com al-
guma contrapartida da empresa.“O Progex é importante porque colabora
com as micro e pequenas empresas.Não basta dar suporte ao negócio.Além
do apoio financeiro, o tecnológico é fundamental”, afirma Vitor de Sousa.

Duas empresas mineiras – Clamper e Natucentro – recorreram ao
Progex e viram suas vendas melhorar.“Em 2004, exportamos 15 mil dóla-
res e vendemos 40% a mais no mercado interno. Já no ano passado expor-
tamos 150 mil dólares. Esse aumento nas vendas aconteceu porque con-
seguimos uma certificação internacional que garante a qualidade de nos-
so produto e sua adequação às normas”, diz Wagner Almeida Barbosa, di-
retor técnico e industrial da Clamper. À Cetec coube realizar os ensaios
necessários para comprovar tecnicamente que o produto tinha chance de
conseguir a certificação. Segundo ele, a empresa, que tem 130 funcio-
nários, é a única hoje no Brasil que fabrica dispositivos certificados de
proteção contra surtos elétricos.A maior fatia desses produtos é exporta-
da para os países do Mercosul, mas também são clientes da Clamper os
Estados Unidos, o Chile, a Colômbia e o México.

Já a Natucentro, empresa de 20 funcionários localizada em Bambuí,
Minas Gerais, buscou o apoio do Progex porque precisava de uma metodolo-
gia de produção mais moderna para obter um própolis com sabor mais sua-
ve, livre de ceras e com alto teor de flavonóides – compostos presentes nas
folhas, nos frutos e nas flores que têm ações comprovadas contra o câncer
e o envelhecimento precoce.A parceria com a Cetec, que prestou assistên-
cia técnica nesse processo e aprimorou o laboratório da empresa, resultou
no lançamento do própolis VerdeAlecrim, cujo extrato tem funções cicatri-
zantes e antibióticas.“Com nosso laboratório reformulado, agora conse-
guimos identificar a origem polínica do mel”, afirma César Ramos Júnior,
sócio-diretor da Natucentro, que exporta mel e própolis.
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P r o j e to  em tram i tação no Congresso prevê  que o  cont i ngenc iamento  dos fundos

CTPetro 1998 Vertical Parte dos royalties da produção de petróleo e gás natural

CIInfo 2001 Vertical Parte do faturamento das empresas benef iciadas pela Lei da Informática

CIInfra 2001 Horizontal 20% dos recursos de cada fundo setorial

CTEnerg 2001 Vertical Parte do faturamento das concessionárias de energia

CTMineral 2001 Vertical Parte da compensação f inanceira (Cfem) paga pelas empresas mineradoras

CTHidro 2001 Vertical Parte da compensação f inanceira (Cfem) paga pelas geradoras de energia elétrica

CTEspacial 2001 Vertical Parte das receitas da Agência Espacial Brasileira

CTSaúde 2002 Vertical 17,5% da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)

Bio 2002 Vertical 7,5% da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)

CTAgro 2002 Vertical 17,5% da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)

Aero 2002 Vertical 7,5% da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)

Verde-Amarelo 2002 Horizontal 50% da Cide + parte da receita do IPI sobre produtos benef iciados pela Lei da Informática

CTTranspo 2002 Vertical Parte da receita do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

Amazônia 2002 Horizontal Parte do faturamento das empresas de informática da Zona Franca de Manaus

Fonte dos recursosTipo
Data de 

regulamentaçãoFundo

Perfil dos fundos setoriais

Fonte: elaboração de Newton Müller Pereira

No ano passado, foram avaliadas pela Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (Finep)
3,7 mil propostas de financiamento por
meio de 26 editais. No total, 2,1 mil proje-
tos foram aprovados.

Diferença  Mesmo assim, o dinheiro que
chega às empresas por meio dos fundos
setoriais ainda deixa a desejar.“Os fundos,
como instrumento de financiamento, são
importantes, mas é preciso calibrar seu
funcionamento para que, de fato, seus re-
cursos façam diferença para o setor produ-
tivo”, avalia Maurício Mendonça, coorde-
nador de competitividade industrial da
Confederação Nacional da Indústria
(CNI). O impacto dos fundos no setor
empresarial é, aliás, um dos temas abor-
dados por Pereira.Após sua instituição, as
empresas e os arranjos cooperativos foram
eleitos como foco da atividade de ino-
vação. Foi uma clara tentativa de mudar o
cenário do desenvolvimento científico e
tecnológico nacional que priorizava a
pesquisa acadêmica em detrimento da
participação do setor produtivo. O resul-
tado é que entre 2001 e 2003 o Fundo Ver-

de-Amarelo, o fundo setorial de energia
(CT Energ) e o de petróleo (CT Petro)
mobilizaram, em média, 210 empresas por
ano. Entre 1999 e 2003, 45,8% dos recur-
sos desses três fundos se destinaram a pro-
jetos envolvendo empresas. Se olharmos
para os fundos como um todo, essa pro-
porção cai. Do 1,53 bilhão de reais aplica-
dos por todos os fundos até 2003, as em-
presas se envolveram,no máximo,com 573
milhões de reais.Apesar desses números,
Pereira acredita que ainda exista a neces-
sidade de reforçar o foco no setor produ-
tivo.“Nesses seis anos de funcionamento
dos fundos, o objetivo de fazer com que a
iniciativa privada investisse em pesquisa,
desenvolvimento e inovação não foi al-
cançado por completo”, acredita o pes-
quisador. Uma das causas pode ser a baixa
presença de empresários nos órgãos de-
cisórios. Na média, os representantes em-
presariais ocupam 20% das cadeiras dos
comitês gestores, o que é considerado
pouco na opinião de Resende, da Anpei.
“A capacidade de influência do setor pro-
dutivo nos comitês é bastante reduzida e
insuficiente”, acredita ele.

Outro aspecto abordado pelo estudo foi
a própria gestão dos fundos setoriais. O
modelo original se apóia na existência dos
comitês gestores e pressupõe a articulação
de importantes atores, entre eles o MCT e
suas agências de financiamento de ciência,
tecnologia e inovação; o setor produtivo; as
associações de classe; as agências e as se-
cretarias de Ciência e Tecnologia estaduais;
as instituições de ensino e as que atuam na
promoção de pequenas e médias empresas.
Os comitês gestores tinham a prerrogativa
legal de estabelecer as diretrizes, ações e
planos de investimento dos fundos.

Estratégia  Nesse cenário, também tinha
função importante o Centro de Gestão e
Estudos Estratégicos (CGEE), uma orga-
nização social criada em 2001, para, entre
outras missões, desempenhar o papel de
estrategista e articulador dos fundos seto-
riais.Cabia à instituição abrigar a inteligên-
cia e as articulações supra-setoriais, fazer
estudos prospectivos e pensar nas dire-
trizes e estratégias que deveriam ser se-
guidas pelos fundos.Em 2003, no entanto,
houve um esvaziamento do CGEE.“O no-
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n ã o  p o s s a  u l t r a p a s s a r  o s  40% e  a t é  2008  e s s e  p e r c e n t u a l  d e v e  s e r  z e r ad o  

A receita dos fundos setoriais, criados na esteira do processo de privatização, tem diver-
sas origens: royalties, parcela da receita das empresas beneficiárias de incentivos fiscais,
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), compensação financeira, direito de
passagem, licenças e autorizações, doações e empréstimos. Seu modelo de gestão é baseado
na existência de um comitê gestor para cada fundo. Deles participam representantes do
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Os recursos dos fun-
dos servem para apoiar uma infinidade de ações, tais como estudos de necessidade e prog-
nósticos de oportunidades; projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) tecnológico; bolsas
de estudo para capacitação de recursos humanos; eventos como seminários, congressos e work-
shops que contribuam para a definição de políticas; análise dos mercados nacional e interna-
cional; intercâmbio e transferência de conhecimentos; avaliação de tecnologias; e parcerias e
alianças estratégias.

Os recursos dos fundos são direcionados para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (FNDCT) e administrados pela Finep, empresa pública ligada ao MCT.

Universidades públicas ou privadas, empresas e centros de pesquisa também públicos e
privados, sem fins lucrativos, estão aptos a pleitear o fomento financeiro dos fundos setoriais
por meio de editais públicos (convocação pública das propostas), de carta-convite (os fun-
dos podem convidar instituições a apresentar projetos específicos) e encomendas (o comitê
gestor pode encomendar o desenvolvimento de um projeto, estudos ou eventos diretamente a
uma instituição em situação de emergência ou para dar prioridade a ações estratégicas do
governo).

De onde vêm e para onde vão os recursos

vo governo não entendeu a importância
de uma instituição que subsidiasse as ações
dos fundos. A decisão começou a ficar
muito centralizada, o que é um retrocesso
em termos de gestão”, afirma Carlos Amé-
rico Pacheco, professor do Instituto de
Economia da Unicamp e um dos idealiza-
dores dos fundos setoriais na época em
que era secretário executivo do MCT. A
partir de 2004, a gestão dos fundos entrou
no que poderia ser entendido como uma
segunda fase. Naquele ano foi instituído o
Comitê de Coordenação dos Fundos Se-
toriais (CCFS), formado pelos presiden-
tes dos comitês gestores de todos os fun-
dos, por representantes da Finep e do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq), sob a presi-
dência do secretário executivo do MCT.

Integração  A justificativa para a institui-
ção do CCFS por parte do Ministério da
Ciência e Tecnologia é que, na época, foi
feita uma avaliação e constatou-se que os
fundos trabalhavam de forma segmenta-
da demais e que era necessário um órgão
que tivesse como missão combater a dis-
persão, promover uma ação mais integra-
da e viabilizar projetos conjuntos. O prin-
cipal objetivo, no entanto, foi dar maior
apoio aos focos prioritários da Política
Industrial, Tecnológica e de Comércio Ex-
terior (PITCE), que são semicondutores,
software, bens de capital e fármacos e

medicamentos.“O modelo atual dos fun-
dos é ótimo, pois o trabalho separado dos
comitês significava perda de sinergia e de
capacidade de investimento”, diz José
Roberto Drugowich de Felício, diretor do
CNPq. O problema é que, ao definir áreas

preferenciais,os gestores acabaram privile-
giando as ações transversais, com chama-
das públicas que utilizam recursos de di-
versos fundos para uma mesma iniciativa.
Essas ações desvirtuam o projeto original,
que prevê a captação de recursos em em-
presas de um setor para serem reaplicados
no mesmo setor.“A definição dos projetos
é feita pelo CCFS e depois detalhada e
aprovada pelos comitês gestores. Na práti-
ca, não existe influência das empresas.
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políticas públicas”, afirma Fernando Ri-
beiro, diretor da Finep. Lúcia Melo, presi-
dente do CGEE, concorda:“Estamos pas-
sando por uma fase de consolidação da re-
tomada do nosso papel original”.

A avaliação geral, portanto, é que os
fundos, nos seus poucos anos de funcio-
namento, transformaram-se, de fato, em
instrumentos fundamentais de fomento
das atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento nas áreas de ciência,tecnologia e in-
ovação no país, mas muitas arestas ainda
precisam ser acertadas.“Os fundos amplia-
ram os recursos disponíveis para o finan-
ciamento do setor, aproximaram a área in-
dustrial das áreas de P&D e promoveram
pesquisas aplicadas em áreas importantes”,
afirma Candotti,da SBPC.Mas faz questão
de lembrar que o processo de inovação não
se apóia apenas em P&D. Depende de um
sólido ensino médio e superior,de uma for-
mação inovadora dos jovens engenheiros,
químicos e físicos, entre outras coisas.“As-
sim como está, ralo e de má qualidade, di-
ficilmente nosso sistema produtivo encon-
trará braços e imaginação educada para
construir projetos e produtos de inovação”,
reflete ele.Mas essa questão vai muito além
das metas estipuladas para os fundos seto-
riais. Merece outra reportagem.
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unificados e evitou duplicação de ações”,
explica Fernandes, do MCT.

Por causa da polêmica, ficou decidido
que,em 2006,metade do 1,2 bilhão de reais
de recursos previstos para os fundos será
aplicada em ações transversais, e a outra
metade em ações verticais.Outra mudança
é que o CGEE começa a reconquistar seu
espaço.“Houve, de fato, uma incompreen-
são no começo do governo em relação ao
papel do CGEE, mas acredito que essa fase
tenha sido superada e ele esteja,aos poucos,
retomando sua função de elaborar estudos
de prospecção e promoção do debate em
torno das estratégias a serem adotadas e das

Muitas das ações acabam por pulverizar a
aplicação dos recursos, em vez de focar em
estratégias necessárias”, acredita Resende,
da Anpei. Mendonça, da CNI, concorda.
“As ações transversais tiraram autonomia
dos comitês gestores. É ruim receber as
propostas já prontas”, diz. Mas o MCT
não abre mão do modelo e acredita que
seja o melhor caminho para fazer os re-
cursos chegarem às áreas de interesse do
governo.“Desde sua implementação, esse
modelo permitiu focar 60% das ações dos
diversos fundos para atender às demandas
da PITCE, assim como possibilitou maior
planejamento e organização com editais
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Valores do orçamento dos fundos setoriais (em R$ milhões)
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autorizado contingenciado

Fonte: dados do MCT/elaboração de Newton Müller Pereira
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C a r l o s  A m é r i c o  P a c h e c oARTIGO

ntre 1999 e 2002, foi concebida e implan-
tada uma importante reforma do sistema
de ciência e tecnologia (C&T). Sua di-
mensão visível foi a criação de 14 fundos

setoriais. Mas as mudanças foram além. Impli-
caram em reformas no sistema de inovação, nas
políticas operacionais e culminaram com a Lei de
Inovação.Creio que,depois do melancólico inter-
regno de 2003, essas mudanças são parte de uma
agenda que está sendo concluída apenas agora,
com os incentivos para pesquisa e desenvolvimen-
to (P&D) da Medida Provisória  do Bem.

Foram muitas mudanças: a criação de uma
secretaria para os institutos no Ministério da
Ciência e Tecnologia (MCT) – com a avaliação
de suas missões; a seleção de diretores por meio
de comitês de busca; os termos de compromisso
de gestão; e a criação de novas organizações so-
ciais.A reestruturação da Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep).A recuperação dos incen-
tivos para P&D das empresas, com recursos para
equalização de juros.A formulação de uma agen-
da regional e a reconceituação da cooperação in-
ternacional. E a busca de uma orientação estra-
tégica, cuja síntese foi a criação do Centro de
Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), entre ou-
tros.A mais emblemática mudança foi trazer a di-
mensão inovação para a agenda. A realização da
1ª Conferência Nacional de C&T e Inovação, em
setembro de 2001, foi o marco desse processo.

Mas é a criação dos fundos setoriais que des-
perta mais interesse. O relatório “Inventing a
Better Future” (Inventando um Futuro Melhor)
da InterAcademy Council, que reúne as princi-
pais academias de ciências do mundo, refere-se
aos fundos como sendo “uma das idéias mais
criativas” no campo das políticas de C&T.

Como foi possível criá-los em tão pouco tem-
po e sem resistências relevantes? É uma história
difícil de ser sintetizada. O primeiro fundo en-
trou em funcionamento em 1999, mas foi criado
quando da aprovação da Lei do Petróleo, que
destinou parte dos royalties do setor para ativi-
dades de pesquisa. O CTPetro e a previsão de um
fundo para telecomunicações (Lei Geral de Tele-
comunicações) foram as inspirações iniciais que

resultaram numa proposta encaminhada à Pre-
sidência na qual se previa a criação de 14 fundos.
Alguns, como o de software, jamais foram cria-
dos. Em seu lugar, outros – como o Verde-Ama-
relo – viriam. O apoio do presidente, de sua asses-
soria e da Casa Civil foi decisivo para o êxito.

Sua montagem exigiu longas negociações com
órgãos do governo. Como os fundos são receitas
vinculadas, a definição de suas bases de incidên-
cia pressupõe concordância da área econômica e
dos órgãos setoriais. A avaliação de alternativas
gerou muitos impasses, pois as receitas passíveis
de serem mobilizadas muitas vezes já faziam parte
dos orçamentos dos órgãos setoriais.

Além disso, uma vez constituído um fundo, o
próximo ficava mais difícil. Em função da res-
trição fiscal e do aumento das vinculações no
orçamento, a área orçamentária colocava ques-
tionamentos crescentes. Curiosamente, no Con-
gresso houve pouca resistência. Quase todos os
fundos foram aprovados com apoio de todos os
partidos. Foram 13 leis em menos de dois anos.
Os primeiros projetos tramitaram rapidamente e
foram sancionados menos de 90 dias após seu en-
vio ao Congresso. Maiores dificuldades só ocor-
reram quando da criação de novas contribuições,
em razão da já elevada carga tributária.

Contribuiu para isso a orientação da política
de C&T.A grande inovação, além da engenharia
financeira, foi tirar o setor de C&T de uma espé-
cie de gueto. Cabia mostrar a importância do
tema da inovação para a competitividade e am-
pliar os interlocutores. Essa concepção foi deci-
siva. Isso não significa que todos os conflitos te-
nham sido superados. O retrocesso de 2003 mos-
tra que continua forte a lembrança das velhas po-
líticas de oferta de décadas atrás.

Mas há, como nunca, espaço para interlocu-
ção e convergência desses atores. Isso permite
formular políticas que não fiquem oscilando en-
tre falsas alternativas de oferta e demanda. Polí-
ticas que tenham como horizonte o sistema de
inovação como um todo.

Carlos Américo Pacheco é engenheiro eletrônico, professor do Instituto de

Economia da Universidade de Campinas (Unicamp) e ex-secretário executivo do MCT

Fundo setorial: uma idéia imaginativa
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Instituição criada no Recife apóia e orienta rapazes 

que se tornam pais na adolescência ajudando-os 

a conviver com a nova realidade e a compreender 

os desaf ios e as realizações da paternidade

Eles 
também 
precisam 
de ajuda

P o r  G o r e t t i  S o a r e s ,  d o  R e c i f e

Organização Mundial de Saúde (OMS) define a adolescência como o perío-
do entre os 10 e os 20 anos de idade. No Brasil, o último censo, realizado em
2000, mostra que 21% da população é formada por adolescentes e 62% de-
les estão na classe C. Essa também é a parcela na qual mais ocorre a gravidez

precoce. A baixa renda, a escolaridade precária, a falta de acesso à informação e aos
serviços públicos de saúde contribuem para que, a cada ano, seja maior o número de
mulheres de 10 a 19 anos que estão tendo filhos.A situação muda com os adolescentes
de maior escolaridade. Nesses casos, é nítido o aumento dos índices de uso dos méto-
dos anticonceptivos e até o retardo do início da prática sexual. De acordo com o
Ministério da Saúde,23% das mães brasileiras são adolescentes.Em todas as pesquisas,
não faltam dados relativos às mulheres e às implicações da maternidade precoce. O
mesmo, porém, não ocorre com os rapazes. Para cada mãe adolescente, existe um pai,
que tem, em média, dois ou três anos a mais que ela – portanto, uma grande parcela
é formada por pais também adolescentes ou jovens pais adultos.

A
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A t r a v é s  d e  p a l e s t r a s ,  o s  p a r t i c i p a n t e s  s ã o  c o n v i d a d o s  a  r e f l e t i r  s o b r e  

Hans von Manteuffel

José Ricardo Claudino não pôde acompanhar sua esposa nas consultas de pré-natal nem assistir ao parto. Ele considera que os hospitais não estão preparados 

para atender os pais que querem participar do nascimento dos filhos
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Apoios e parcerias 

Principais apoios:
• Fundação Ford
• Fundação MacArthur
• Fundo de População das Nações 

Unidas (UFNPA)
• Save the Children
• Secretaria Especial de Políticas 

para a Mulher
• Ministério da Saúde
• Ministério da Educação

Alagumas parcerias: 
• Universidade Federal de Pernambuco
• Grupo S.O.S. Corpo
• Fórum de Mulheres de Pernambuco
• Movimento de Adolescentes Brasileiros
• Rede de Homens pela Eqüidade 

de Gênero

s u a s  p r á t i c a s  e  c o m p o r t a m e n t o  d i a n t e  d o  f i l h o  q u e  e s t á  p a r a  c h e g a r

Para eles, que também passam por um
momento dramático ao se descobrirem
pais, existe em geral a ausência de progra-
mas e serviços. Quase nunca se investigam
a participação, o desejo e a responsabili-
dade do homem no processo de concep-
ção. As instituições não acolhem os ho-
mens que se tornam pais precocemente.
Sozinhos, eles enfrentam o duro dilema
entre fugir e assumir a paternidade.E,quan-
do não ignoram os filhos, encontram fal-
ta de apoio e muitas dificuldades. Essa rea-
lidade foi confirmada em pesquisas de
pós-graduação em Psicologia Social que
os psicólogos Benedito Medrado e Jorge
Lyra desenvolveram na Pontifícia Univer-
sidade Católica (PUC) de São Paulo. As
constatações inspiraram os estudiosos a
criar, no Recife, o Instituto Papai, uma or-
ganização não-governamental que desen-
volve pesquisas e trabalhos práticos volta-
dos para homens nos campos reprodutivo,
da saúde e dos direitos sexuais. Jorge Lyra
diz que há negligência da sociedade em re-
lação à participação do jovem pai na vida
reprodutiva.“Não se pergunta a ele sobre o
desejo de ser pai nem lhe é facultado o aces-
so à informação sobre direitos e compro-
missos da paternidade.O trabalho do Papai
é para que a sociedade deixe de restringir a
figura paterna ao reconhecimento dos fi-
lhos e à figura do provedor financeiro.”

Masculista Foi em 1996 que Lyra e Me-
drado elaboraram o projeto “Paternidade
adolescente: construindo um lugar”.O tra-
balho, que recebeu o apoio da instituição
norte-americana Fundação MacArthur,
previa a construção de um espaço para a
paternidade na adolescência e a sensibi-
lização de profissionais que atuam com
jovens. Um ano depois, foi fundado o Pro-
grama de Apoio ao Pai (Papai), que ficou
conhecido como Instituto Papai. Pioneiro
no Brasil e na América Latina, o trabalho
já foi replicado em outras localidades, co-
mo na cidade paulista de Diadema, e sur-
tiu um grande efeito na redução da violên-
cia. Como indica a própria sigla, o Papai
nasceu com o foco para a paternidade,

mas, aos poucos, as atividades foram sen-
do ampliadas e hoje o programa atua em
três núcleos: direitos reprodutivos, pre-
venção de doenças sexualmente transmis-
síveis e Aids, além de violência de gênero.
Em todos os segmentos, o alvo principal é
o homem e os temas da masculinidade. Os
fundadores fazem questão de destacar que
não se trata de promover um movimento
“masculista”, em confronto com o femi-
nista. Ao contrário, o objetivo é unir es-
forços para criar um ambiente melhor e
mais harmônico para ambos os sexos. A
equipe, formada por homens e mulheres
ligados às áreas de ciências humanas e so-
ciais, desenvolve pesquisas sobre mascu-
linidade e atividades com rapazes adoles-
centes no Recife, contando com o apoio
voluntário de jovens multiplicadores de
informação. O instituto atua conjunta-
mente com entidades nacionais e interna-
cionais, além de instituições de ensino e
pesquisa e órgãos governamentais. Com
base no referencial feminista e de gênero,
promove atividades de intervenção social
com os homens, tomando como ambiente
de ação comunidades do Recife.

Envolvimento Uma das rotinas repetidas
semanalmente por um grupo de técnicos
do Papai é a visita ao Centro de Saúde
Amaury de Medeiros (Cisam).A institui-
ção não foi escolhida ao acaso,ela é a maior
maternidade de Pernambuco, em termos
de atendimentos, e é referência no estado
em relação à assistência a gestantes de al-
to risco. Mais do que isso, o Cisam é con-
siderado um dos melhores serviços públi-
cos de assistência à mulher. E é justamente
nesse ambiente dedicado às mães que o
Papai realiza um importante trabalho de
apoio aos rapazes.

Durante duas horas, jovens pais que
acompanham as parceiras no pré-natal
participam de oficinas temáticas. O obje-
tivo é estimular um maior envolvimento
nas questões relativas à saúde sexual e re-
produtiva.Através de palestras, os partici-
pantes são convidados a refletir sobre suas
práticas e comportamento diante do filho

que está para chegar.“O importante é es-
timular a participação do pai em todos os
momentos”,diz Luciana Souza Leão,coor-
denadora do núcleo Paternidade e Adoles-
cência.“A idéia é que os futuros pais en-
tendam que essas atitudes são instrumen-
to de benefício não apenas para as mulhe-
res e as crianças, mas para eles mesmos e
para toda a sociedade”, reforça ela, que
considera os resultados animadores.“Os
jovens se mostram muito interessados nas
oficinas relativas a concepção e contra-
cepção. E geralmente se surpreendem com
as informações. Eles nunca esperam en-
contrar, num serviço voltado para mulhe-
res, atividades direcionadas aos homens.”
O rendimento do trabalho, de acordo com
Leão, é mais qualitativo do que quantita-
tivo. Em 2005, foram realizadas 28 dessas
oficinas com a participação de 135 ho-
mens – um percentual pequeno, de pouco
mais de três homens em cada encontro.A
equipe sabe que está lidando com pro-
blemas sociais complexos que causam a
resistência da participação masculina, mas
se entusiasma com os efeitos na vida dos
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foram identificados aumentos na freqüên-
cia de homens nos postos de saúde do mu-
nicípio, na procura de preservativos e o
mais comemorado: através da solicitação
dos homens, os postos fixos aumentaram
ano a ano.“Não temos como definir esses
resultados em números expressivos,porque
eles se confundem com os levantamentos
realizados pela Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio de Camaragibe, mas essas cons-
tatações nos dão a certeza do valor qualita-
tivo do nosso trabalho”, reforça a coorde-
nadora Leão.

Incompreendido José Ricardo Claudino
Costa sentiu na pele o despreparo das ins-
tituições de saúde com os homens. Há
quase dez anos acompanhando as ativi-
dades do Papai, ele se preparou com ansie-
dade para rebecer o primeiro filho. Mas
percebeu as dificuldades ainda no pré-na-
tal da esposa.A gravidez era de risco e o pai
só foi autorizado a acompanhar as visitas
médicas no começo.“Os médicos alegavam
que minha presença poderia atrapalhar o
estado de saúde dela”, queixa-se Costa. A
chegada do filho trouxe a frustração maior.
Ele foi impedido de assistir ao parto.“Isso
foi o que mais me deixou triste. Eu me pre-
parei tantos anos,queria ter visto meu filho
nascer, acho que era um direito meu. Mas
só pude olhar para ele no dia seguinte. Os
hospitais não estão preparados para enten-
der que os pais também querem participar.
Disseram que eu poderia desmaiar e aí eles
iam ter de cuidar de duas pessoas.Pode até
ser,mas,se houvesse uma preparação antes,
isso seria diferente,não é? Eu fiquei mesmo
chateado.”A mágoa de Costa faz sentido.
Aos 17 anos ele conheceu o trabalho do
Papai. Na época, vivia como a maioria dos
jovens de subúrbio do Grande Recife.Vida
sexual irregular e com os mesmos riscos de
chegar a uma gravidez indesejada ou, pior
ainda,de contrair uma doença grave.Só por
sorte isso não aconteceu.Em pouco tempo,
ele se tornou um dos agentes multiplica-
dores do instituto.“Eu passei a ter mais pre-
caução e a orientar meus colegas sobre o uso
da camisinha e os cuidados que um homem

deve ter”, diz com orgulho. A prevenção
funcionou e o primeiro filho só veio aos 26
anos.“Aprendi a cuidar do meu filho e gos-
to de dar banho, dar comida e acordar à
noite junto com minha mulher.Mas as pes-
soas acham isso estranho. Uma vez fui ao
posto de saúde para vacinar meu filho e as
mulheres que estavam lá ficaram ignoran-
do eu ter trazido a criança. Eu era o único
pai na fila e fiz questão de dizer que homem
também pode cuidar de uma criança.”

A história de Costa mostra o quanto
um homem pode ser amoroso na sua re-
lação com a mulher e com o filho, mas
nem sempre a realidade é essa. Como se
sabe, muitas vezes os homens abusam da
força física e agridem as companheiras.No
bairro da Várzea, na zona oeste do Recife,

participantes, que muitas vezes sugerem
os temas a serem discutidos e colaboram
ativamente nos debates.“Nós trabalhamos
para que esses adolescentes se conscien-
tizem de que o papel do pai não significa
apenas o provimento material do filho ou
da família, mas que seja visto como um di-
reito, um desejo e um compromisso do
homem. E que o provimento também se-
ja afetivo”, conclui ela.

Outro foco da atividade é promover a
inserção dos homens no serviço público de
saúde. Levantamento do próprio Cisam
mostra que os homens só procuram auxílio
médico no campo curativo. Por isso, o
Papai também trabalha na capacitação dos
profissionais de saúde que convivem dia-
riamente com os jovens pais, para que in-
centivem neles os cuidados relativos à
própria saúde. A resistência em buscar as
unidades de saúde, a falta de programas
preventivos direcionados a eles e a desin-
formação são objeto de estudo do núcleo
Sexualidade e Sociedade/Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST) e Aids. Para
quebrar essas barreiras, um grupo de 15
jovens multiplicadores visita casas na co-
munidade de Alberto Maia, em Cama-
ragibe,região metropolitana do Recife.Eles
distribuem preservativos e realizam conver-
sas informais com os homens sobre os
cuidados com as doenças sexualmente
transmissíveis, e as formas de evitar a gra-
videz indesejada e o comportamento con-
siderado “masculino” de auto-suficiência
em relação à saúde. Na comunidade tam-
bém estão instalados pontos fixos de dis-
tribuição de preservativos.“Nós não quere-
mos em nenhum momento substituir o tra-
balho do estado no controle de DST/Aids e
contracepção.Queremos apenas colaborar,
chegando aos homens, onde eles estão. Sa-
bemos que são eles os mais resistentes a pro-
curar os serviços de saúde, porém, por ou-
tro lado,as unidades de saúde também não
estão preparadas para recebê-los.Nós que-
remos contribuir para que isso mude”, diz
Maristela Morais, diretora executiva do
Papai. E ela aponta os bons resultados. Em
cinco anos de trabalho nessa comunidade,

Sede do Instituto Papai, no bairro da Várzea, no Recife,                                
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um grupo formado por sete jovens rapazes
entre 15 e 22 anos é responsável por uma
das importantes ações do Papai, relativa à
violência contra as mulheres.Eles encenam
um espetáculo para outros jovens em esco-
las, instituições sociais e até mesmo nas
ruas.Através de um sonho, um rapaz con-
versa com os próprios pensamentos sobre
as atitudes de violência que costuma tomar
com as mulheres.Ele corre o risco de perder
a mulher que ama porque a agrediu e, en-
quanto reflete sobre seu comportamento,
acaba chegando a várias conclusões. Uma
delas é que o homem não é violento por na-
tureza, mas está inserido em um contexto
social que considera as atitudes violentas
coisas de homem. No final, surge um novo
Raimundo, comprometido com a vontade

de mudar.“Através dessas ações alguns ho-
mens não violentos passam a servir de
exemplo para os que são autores de violên-
cia. O objetivo é identificar durante as dis-
cussões por que o homem se torna autor de
atos violentos.Nós trabalhamos para que a
sociedade entenda que o homem não é vio-
lento por natureza, mas por questões so-
ciais”, diz Morais, a diretora do Papai.

O instituto também está plenamente en-
gajado com a campanha do Laço Branco,
da qual fazem parte o Instituto Promundo,
do Rio de Janeiro, o grupo Comunicação
em Sexualidade (Ecos), de São Paulo, e a
Rede Acreana de Mulheres e Homens. To-
das são entidades que trabalham com o
objetivo de combater a violência de gênero,
que atinge principalmente as mulheres. No

caso do Papai, a preocupação se estende
também a ajudar o homem autor de atos
violentos. Um projeto-piloto conjunto es-
tá em andamento nos estados de Pernam-
buco, Goiás e Santa Catarina. Núcleos
acadêmicos trabalham com grupos de
homens agressores, realizando acompa-
nhamento psicológico.“O objetivo é ela-
borar um protocolo de atendimento a es-
ses homens que sirva de modelo para to-
das as instituições de saúde do país”, re-
força a diretora Morais.

Cooperação Um dos projetos que estão
sendo executados pelo Papai tem o apoio
do Fundo de População das Nações Uni-
das (UNFPA).Os resultados esperados pa-
ra ele podem ser o alento para muitos ho-
mens,como Costa.Trata-se da capacitação
de 20 profissionais do Cisam, onde já é re-
alizada intervenção para a paternidade.Um
grupo de trabalho em gênero da Univer-
sidade Federal de Pernambuco realiza uma
pesquisa com homens que buscam pela va-
sectomia ou acompanham a mulher em
planejamneto familiar, pré-natal, parto e
pós-parto e clínica pediátrica.Para sensibi-
lização da comunidade, cerca de 40 jovens
estão diretamente envolvidos nas ações. O
objetivo é ampliar em 40% o número de
atendimentos masculinos no Cisam,em to-
das as etapas da assistência materno-infan-
til, e divulgar e inserir esses resultados em
outras unidades públicas de atendimento
aos homens.Para a doutora Taís Santos,re-
presentante auxiliar do UNFPA do Brasil,o
objetivo do projeto é ousado porque vai de
encontro a uma prática enraizada em toda
a sociedade.“É preciso avaliar os resultados
do trabalho do Cisam, no Recife, para de-
finir sua extensão a outras instituições no
Grande Recife, nacionais e até interna-
cionais. O importante é ter um ponto de
partida. E este é um começo.”

anos  a  ma i s  do  que  e l a ,  po r t an to  há  uma  g rande  pa rce l a  de  pa i s  ado l e sc e n t e s

Instituto Papai
www.papai.org.br

Saiba mais:

                                 onde são definidas as estratégias de ação para melhorar a rede de assistência ao universo jovem masculino

Hans von Manteuffel

d
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A integração homem-máqui-
na pode estar se aprofundando
além do que sonhamos. O Instituto
Fraunhofer de Pesquisa em  Com-
putação Gráfica (IDG, das iniciais
em alemão), localizado em Ros-
tock, na Alemanha, está tentando
construir um computador que
possa captar o estado emocional
de seu usuário. Uma combinação
de indicadores físicos, tais como
ritmo dos batimentos cardíacos,
pressão arterial e até temperatu-
ra da pele, pode dar dicas sobre o
estado de espírito de quem está
diante da tela. Além disso, uma

câmera pode informar ao compu-
tador sobre a postura e a expres-
são facial de seu “mestre”. Os
pesquisadores do IDG afirmam
que diversos estudos têm com-
provado que as pessoas não só
gostam e cuidam de seus compu-
tadores, como muitas vezes os
maltratam e chegam ao ponto de
praticar agressões físicas. Num
futuro próximo, os estudiosos pre-
tendem desenvolver softwares
que permitam ao computador rea-
gir de acordo com o “astral” do
usuário e se proteger contra
eventuais perigos.

2,4 milhões de
novos empregos
seriam gerados em
todo o mundo caso 
o volume de pirataria
fosse reduzido 10%.
Essa é a estimativa
apresentada por 
um estudo elaborado
pela Business
Software Alliance
(BSA) e pela
Associação Brasileira
das Empresas de
Software (Abes)
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Medicina

Síndrome de
Down: nova
esperança

Os portadores de síndrome
de Down ganharam novo alento
com uma recente descoberta do
Instituto de Psiquiatria do King’s
College, de Londres. Os pesqui-
sadores observaram que os pa-
cientes com a doença possuem
elevadas taxas de uma molécula
chamada mioinositol em certas
partes do cérebro. Eles acreditam
que essa concentração pode ser
responsável pelas principais ca-
racterísticas da moléstia, espe-
cialmente a baixa capacidade in-
telectual.A molécula também po-
de estimular o surgimento do mal
de Alzheimer, muito comum em
portadores da síndrome de Down
a partir dos 40 anos de idade. O
alto nível da molécula no cérebro
dos portadores da doença é ex-
plicado pelo fato de que eles têm
três cópias do cromossomo 21,
em vez de duas, exatamente o ge-
ne responsável pela produção de
mioinositol. O próximo passo dos
pesquisadores é tentar descobrir
um modo de diminuir as molécu-
las no cérebro dos deficientes
para verificar se a redução aten-
ua os efeitos da doença e pro-
longa a vida dos pacientes impe-
dindo o desenvolvimento do mal
de Alzheimer.

História

Niemeyer para todos

As linhas e as curvas do mais importante arquiteto
brasileiro vão ganhar uma nova oportunidade de ser
admiradas pelo público. Em maio deste ano deve ser
lançado oficialmente um portal com mais de 3,5 mil
desenhos, croquis, paisagens, ilustrações e estudos de
caso feitos por Oscar Niemeyer entre as décadas de 60
e 90. O material foi produzido nos escritórios do Rio de
Janeiro e de Paris, geralmente em folhas de papel vege-
tal, muito frágeis. Para que o tempo não as comprometa

ainda mais, elas vão passar por um processo de micro-
filmagem e depois serão convertidas em formato digital.
Uma equipe de cinco profissionais foi montada para, li-
teralmente, tirar o projeto do papel. Embora a divulgação
dos trabalhos seja pela Internet,o grupo também se preo-
cupou em preservar os originais do arquiteto.Assim,a Fun-
dação Oscar Niemeyer passará a contar com uma ma-
poteca com condições ideais de temperatura, umidade e
iluminação para a conservação do acervo.

CIRCUITO
ciência&inovação

Informática

Entre tapas e beijos

sxc.hu
Pesquisa Andréa Wolffenbüttel

Texto Manoel Schlindwein
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A enciclopédia virtual Wiki-
pedia é quase tão rigorosa quanto
seu par tradicional em papel, a
Enciclopédia Britânica. A conclu-
são foi apontada pela revista Na-
ture, que submeteu 32 artigos so-
bre temas diversos à apreciação
de especialistas independentes. A
diferença entre as duas é o fato de
a primeira ser redigida e editada
voluntariamente por internautas, ao
passo que a segunda é elaborada

por especialistas da área em ques-
tão. Sem saber das fontes, os espe-
cialistas emitiram seu parecer e os
resultados foram surpreendentes.
Oito erros graves foram detecta-
dos: metade nas páginas da Enci-
clopédia Britânica, metade na
Wikipedia. Também foram encon-
trados erros factuais, omissões ou
declarações enganosas de menor
calibre: 123 na Britânica e 162 na
Wikipedia.
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Eletricidade

Mais garantia de energia

Para cobrir a maior parte de
seu imenso território, o Brasil con-
ta com uma rede de cabos elétricos
que supera os 80 mil quilômetros,
algo correspondente a duas vezes a
circunferência da Terra. Esses ca-
bos ficam expostos ao vento e à
chuva, que provocam desgastes e,
muitas vezes, ruptura. Quando eles
se quebram, alguma localidade fica
sem luz. Para evitar esses aciden-
tes, o Departamento de Engenharia
Mecânica da Universidade de Brasí-
lia (UNB) acaba de inaugurar o La-
boratório de Fadiga e Integridade
Estrutural de Cabos Condutores de
Energia. O novo centro vai pesqui-
sar os fatores que afetam a durabi-
lidade dos cabos e usar os resulta-
dos para que as empresas de trans-
missão e distribuição de energia

possam projetar novas linhas e uti-
lizar melhor as que já existem. Es-
pera-se conseguir aumentar os li-
mites operacionais dos cabos, que
são compostos de vários fios de alu-
mínio e aço entrelaçados. O novo
laboratório da UNB é um dos mais
bem equipados do mundo e tem
condições de simular a vibração do
vento, enquanto sensores de movi-
mento, aceleração e temperatura
acompanham os efeitos sobre as
condições físicas dos cabos.As ins-
talações do centro de pesquisa e
seus equipamentos custaram 1,5
milhão de reais, que foram banca-
dos por UNB, Eletronorte, Cia. de
Transmissão de Energia Elétrica
Paulista, Companhia Energética de
Goiás e Fundação de Empreendi-
mentos Científicos e Tecnológicos.

Mais uma invenção deixa as
páginas dos livros de ficção cientí-
fica para tornar-se realidade.A em-
presa britânica Virgin Galactic fir-
mou parceria com o estado norte-
americano do Novo México para
construir, até o fim de 2008, uma
base de lançamento de vôos turísti-

cos espaciais. Para colocar a obra
em funcionamento, o governo do es-
tado deve investir cerca de 225 mi-
lhões de dólares. Pelo número de
candidatos a astronautas, o retorno
financeiro está garantido.Até o mo-
mento,38 mil pessoas já mostraram
interesse nas viagens, a princípio

suborbitais, com três a quatro horas
de duração. Outras cem pessoas já
pagaram o valor completo da pas-
sagem, 200 mil dólares. Não por
acaso, na lista dos passageiros es-
tá o ator William Shatner, o Capitão
Kirk do seriado televisivo Jornada
nas Estrelas.

Administração pública

Pregão 
eletrônico

Desde que se tornou obriga-
tório na aquisição de bens e servi-
ços comuns pelo governo federal,
em julho do ano passado, o pregão
eletrônico tem se mostrado a mo-
dalidade de compras mais eficien-
te para a administração pública.Pa-
ra o governo o sistema tem permi-
tido uma economia que varia de
20% a 30% nas compras, além de
ser mais rápido e seguro, já que a
identidade dos participantes só é
revelada no final do processo. Já
para a população é uma forma de
garantir a transparência dos ór-
gãos públicos, uma vez que é pos-
sível acompanhar as compras pela
Internet.Por fim,o pregão eletrôni-
co é um meio democrático de par-
ticipação de todos os fornecedo-
res, pois eles podem acompanhar
virtualmente os pregões. Durante o
ano passado, cerca de 6,7 mil ser-
vidores públicos receberam treina-
mento para operar o sistema. A
maioria das aulas foi feita através
de videoconferências transmitidas
para todo o país.Os pregões do go-
verno federal são realizados no
site www.comprasnet.gov.br.

Segurança

Bombeiros 
digitais

Para trazer mais segurança ao
cotidiano dos combatentes do fogo,
o Departamento Português de Defe-
sa Civil, ligado à Agência Espacial
Européia, criou uma roupa que mo-
nitora a posição e os sinais vitais
dos bombeiros. Batizada de i-Gar-
ment, a roupa identifica o batimento
cardíaco e a temperatura dos pro-
fissionais e mede as condições cli-
máticas do ambiente externo em
tempo real. Depois envia os dados
por redes sem fio a uma central da
Defesa Civil.Assim, conceber estra-
tégias de controle do fogo se torna
mais simples, rápido e seguro.

Conhecimento

Guerra das enciclopédias

Espaço

Turismo além das nuvens

sxc.hu
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s fábulas dessa obra estão mais
para a dramaturgia de Shakes-
peare do que para contos da ca-
rochinha em linguagem keyne-

siana. Tragédias econômicas não faltam
nesse livro de Eliana Cardoso, professora
da Fundação Getulio Vargas de São Paulo
(FGV-SP) e colunista do jornal Valor Eco-
nômico, de onde saem os artigos. Cada
uma das oito partes está dedicada a um
problema fundamental.

A primeira,“Três léguas”, trata do cres-
cimento do Brasil ou, às vezes, da falta de
crescimento, pelo menos nas últimas duas
décadas. Nosso desempenho entre 1900 e
2000 não foi ruim, melhor em todo caso
do que o da Argentina, mas inferior ao da
Coréia e ao do Japão.A segunda parte,“Fo-
me de Leão”, aborda a política fiscal, onde
aprendemos “com quantos paus se faz uma
canoa”, isto é, que os governos devem ado-
tar instrumentos de longo prazo para a dí-
vida pública, não indexados e de preferên-
cia na moeda do país.

A terceira,“Beijo de dragão é fogo”, tra-
ta da política monetária e da inflação, ho-
je controlada mais pela taxa de juro do que
pelos agregados monetários. Mas no meio
do caminho existe a pedra da taxa cambial.
A quarta parte,“Dance comigo”, traz o di-
lema das reformas estruturais na América
Latina, onde os rótulos – liberal, populista,

neoliberal ou neopopulista – são altamente
voláteis: “O novo político latino-ameri-
cano se veste de populista na véspera das
eleições e no dia seguinte troca a fantasia
pela casaca neoliberal” .

A quinta parte,“Parceiros e rivais”, ana-
lisa o comércio mundial. Ela constata que
“os políticos não aprenderam as lições eco-
nômicas que David Ricardo ensinou”, daí
a “mixórdia de acordos bilaterais”. O Brasil
e o Congresso dos EUA se unem num “chi-
clete com banana”para frear a liberalização
das trocas. Ela acha que o Mercosul acabou
em 1999, mas “continua vagando pela Terra
como alma penada”.

Na sexta parte,“De conversa em con-
versa”, somos confrontados com as mora-
tórias e as crises financeiras: risco-país e
dívida externa são elementos relevantes
nessa área. O Brasil libertou-se da rigidez
cambial em 1999 e “ganhou maior flexibili-
dade tanto para enfrentar as tormentas ex-
ternas quanto para gerir sua política ma-
croeconômica” .

A sétima parte,“Dois e dois são cinco”,
trata da pobreza e da distribuição de ren-
da.A renda cresceu ao longo do século XX,
mas as desigualdades aumentaram. Mes-
mo programas como o Bolsa Escola não
conseguem reduzir a desigualdade. Mas a
distribuição de renda melhorou no mun-
do, como demonstra Xavier Sala-i-Martin.

Todo crescimento reduz a pobreza, mas ele
pode vir combinado com um brutal au-
mento da desigualdade, como ocorre na
China. Uma das causas da miséria dos ex-
cluídos é a falta de acesso à propriedade,co-
mo evidenciou Hernando de Soto. O ideal
para o Brasil seria substituir “gastos no en-
sino superior por investimentos na quali-
dade da educação básica”.

A oitava parte,“As cores do camaleão”,
enfoca as relações entre política e eleições.
Ao ganhar a simpatia dos grupos financei-
ros com sua nova postura,“Mr. Lula goes to
Washington”e ali promete continuar na tri-
lha responsável. Essa é a origem da “meta-
morfose ambulante”, ou seja, o dilema en-
tre preservar as bases de apoio tradicional e
aderir ao novo credo.A dança entre os com-
promissos históricos e as novas realidades
do poder assume ares de Macbeth com a
descoberta da corrupção em 2005.

O artigo final expõe escolhas difíceis: o
pluripartidarismo e o voto proporcional
garantem maior representatividade, mas é
o bipartidarismo e o voto majoritário que
proporcionam governabilidade.Eliana Car-
doso acha que “mais importante do que
qualquer reforma é que a legislação vigente
seja de fato aplicada”, pois “sem a confiança
dos eleitores não existe política civilizada”.
Belo final para lições de economia aplicada,
temperadas pela referência erudita à mitolo-
gia grega e à dramaturgia shakespeareana.
Um duplo prazer pelo preço de um...

Paulo Roberto de Almeida

Fábulas fabulosas a preço 
de custo...

Fábulas Econômicas
Eliana Cardoso
Ed. Pearson Education do Brasil, 2006 
306 p., R$ 55,00
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Monopólio do saber?

Éramos felizes
e sabíamos

longo título já revela o conteúdo
desse livro, que resulta de uma
tese doutoral na UNB. O autor
acredita, como muitos outros

colegas, que a produção de conhecimen-
to, tanto científico quanto prático (isto é,
tecnológico), tende a concentrar-se cada
vez mais num pequeno grupo de países.
Isso é verdade, como também o que já se
chamou de “grande divergência”, ou seja,
a distância cada vez maior de renda per
capita entre os países mais avançados e os
mais pobres (China e Índia não obstante).

Isso não invalida o fato, porém, de que
a maior parte do estoque de conhecimen-
to científico acumulado pela humanidade
esteja livremente disponível a quem tiver
acesso às redes eletrônicas de dados. Nesse
sentido, o mundo nunca foi tão “igualitá-
rio”como agora, mas a tendência concen-
tradora é um fato, ainda que isso possa
não ser uma perversidade dos “produtores
de ciência”, e sim o resultado da incapaci-
dade dos mais pobres de acompanhar o
ritmo de pesquisa e desenvolvimento para
fins produtivos. Dotado de metodologias
testadas, o autor mapeia esse distancia-
mento na produção de ciência e tecnolo-
gia nos mais diversos países, dedica um
capítulo aos países emergentes, em espe-
cial ao Brasil, identifica as razões das de-
sigualdades e faz recomendações na linha
do que já propôs o Interacademy Council
para reforçar a ciência e tecnologia em to-
dos os países.

Certa visão conspiratória transparece
de sua adesão às teses de Ha-joon Chang,
diretor-assistente da Faculdade de Econo-
mia da Universidade de Cambridge da In-
glaterra, (Chutando a Escada), que acha
que os países desenvolvidos querem im-
pedir os menos avançados de alcançá-los
e por isso recomendam receitas neolibe-
rais que eles mesmos não seguiram em
seu processo de industrialização. Os fun-
damentos metodológicos e empíricos des-
se tipo de raciocínio já foram contestados,
o que não impede sua boa recepção nos
meios acadêmicos opostos às correntes

econômicas dominantes.
As teses desenvolvimentistas já rece-

beram muitas ressalvas, mas suas bases
continuam intactas, como revelado no
movimento antiglobalizador. O autor não
diz, exatamente, que “outro mundo cien-
tífico é possível”, mas ele talvez gostasse
que isso ocorresse segundo as vias tradi-
cionais do investimento estatal e da coor-
denação das agências públicas com o capi-
tal privado. Talvez falte um pouco de con-
fiança na capacidade de a própria socie-
dade se organizar para produzir o saber
científico, mas isso começa pela impulsão
da educação de base, não necessariamente
pelo pródigo apoio à superestrutura algo
elitista da comunidade científica. Em to-
do caso, vale a pena conferir os dados do
problema.

Paulo Roberto de Almeida

centenário de nascimento do ex-
presidente Juscelino Kubitschek vem
sendo verdadeiramente comemora-
do no país. Com seu permanente

sorriso de olhos franzidos e o lema visionário
de realizar “cinqüenta anos em cinco”, JK é o
nosso mandatário mais simpático e emble-
mático de um tempo feliz. Não é à toa, por-
tanto, que a mídia, mais do que ningém se
debruça tão intensamente sobre a vida desse
símbolo nacional. Junto com JK, o país e o
mundo viveram um período de prosperi-
dade e otimismo. No Brasil, a renovação dos
costumes iniciada na segunda metade dos
anos 50 produziu a bossa nova e o cinema
novo, popularizou o biquíni e trouxe o nos-
so primeiro caneco da Copa do Mundo. A
televisão acabava de entrar nos lares e a dé-
cada terminaria com os primeiros carros na-
cionais na garagem da classe média.

Tudo isso é bem mostrado em “Juscelino
Kubitschek,O Presidente Bossa Nova”,o que é
muito útil,em especial para quem não viven-
ciou aquele período. O livro não se aprofun-
da em análises históricas mais ousadas: está
centrado na pessoa de Juscelino, em sua car-
reira e seus feitos, dando atenção especial à
epopéia que foi a construção de Brasília. Sua
leitura é leve e reconfortante ao mostrar que
o desenvolvimento pode não ser apenas uma
miragem no horizonte.

Luiz Henrique P. Soares

A Tendência Concentradora 
da Produção de Conhecimento 
no Mundo Contemporâneo
Fernando Antonio Ferreira de Barros
Editora Paralelo 15 - Abipti, 2005 
307 p., R$ 35,00

Juscelino Kubitschek, O Presidente Bossa Nova
Marleine Cohen
Editora Globo, 2005, 312 p., R$ 42,00

O

O

Desaf ios • fevereiro de 2006   79

ESTANTE#19  02/02/06  19:33  Page 79



REPARE: nas classes mais altas, onde é mais fácil o acesso
ao ensino superior, não existem problemas de discriminação
das mulheres no campo da educação. Pelo contrário. Em nove
dos 11 países selecionados, há uma proporção maior de mu-
lheres do que de homens no ensino superior. No caso do Bra-
sil, as mulheres superam os homens em 40%.

Retrato da América Latina

Objetivos do Milênio

INDICADORES

p o r  A n d r é a

W o l f f e n b ü t t e l

80 Desafios • fevereiro de 2006

Para facilitar o acompanhamento do cumpri-
mento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio (ODM) e para cooperar na concepção de polí-
ticas públicas, o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) criou uma base de dados agre-
gando diversos indicadores da América Latina.

As informações estão disponíveis no endereço
www.iadb.org/sds/xindicators e podem ser con-
sultadas por país, por tema ou pela relevância de
cada indicador em relação aos ODM. Uma peque-
na amostra do conteúdo da base de dados do BID
está apresentada abaixo.

É um conjunto de normas, leis e diretrizes
que regulam o funcionamento dos setores
nos quais agentes privados prestam 
serviços de utilidade pública. Parece
complicado, mas não é. Um exemplo 
classico de setor que precisa de marco
regulatório no Brasil é o de telefonia. Em
1998, empresas privadas passaram a atuar
no ramo e foi necessário o estabelecimento 
de critérios rígidos para garantir a
continuidade, a qualidade e a confiabilidade
dos serviços prestados à população.
O mesmo aconteceu com a área de 
energia elétrica e a de administração de
rodovias.A regulação é sempre feita por 
um organismo independente com condições 
de defender os interesses dos cidadãos,
do governo e das empresas concessionárias
que obtiveram o direito de explorar o setor.
O marco regulatório é responsável pela
criação de um ambiente que concilie a
saúde econômico-financeira das empresas
com as exigências e as expectativas do
mercado consumidor. No caso específico 
da telefonia, esse organismo é a Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel).
Existem muitas outras agências reguladoras,
como a Agência Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) e a Agência Nacional de Petróleo
(ANP).Além de estabelecer as regras para 
o funcionamento do setor, o marco
regulatório contempla a fiscalização do
cumprimento das normas, com auditorias
técnicas, e o estabelecimento de indicadores
de qualidade.A criação de um marco
regulatório claro e bem concebido é
fundamental para estimular a confiança 
de investidores e consumidores e para 
o bom andamento do setor.

O que é?

Marco regulatório

Objetivo do Milênio nº 2
Atingir o ensino básico universal 

Objetivo do Milênio nº 3
Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres

Objetivo do Milênio nº 8
Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento A base de dados também traz informações desvinculadas dos ODM

Outros indicadores

Objetivo do Milênio nº 7
Garantir a sustentabilidade ambiental

Taxa de alfabetização da população
entre 15 e 24 anos (em %)

Proporção de mulheres para homens
no ensino superior

REPARE: apesar de o Brasil já ter conseguido colocar pratica-
mente todas as crianças na escola, ele ainda carrega um pas-
sivo de adultos analfabetos,ocupando o pior lugar entre os paí-
ses selecionados.

Fonte: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

98,3 98,0 97,1
95,6 94,8 94,7 94,6 94,5

92,6

85,0

CHI URU ARG MEX BOL PER COL PAR VEN BRA

Proporção da população urbana 
com acesso sustentável à agua (em %)

Legenda dos gráficos

99,5 99,0 98,5 98,3 98,2
97,5

92,9 92,6

90,6

87,3

CHI URU COL BRA ARG MEX BOL VEN PAR PER

1,5 1,5
1,4 1,4

1,3

1,1 1,1 1,1
1,0

0,9

URU VEN ARG BRA PAR BOL COL MEX PER CHI

Número de computadores pessoais 
(para cada 100 habitantes)

30,2 22,7
22,5 21,8

16,4

14,7 10,5 9,5

9,2
1,0

1,8
2,6

5,0

CHI URU ARG MEX BRA COL PAR VEN PER

Percentual de jovens entre 15 e 24 anos
que não estudam nem trabalham

ARG MEX BRA COL VEN CHI

Abreviação País Data Área

ARG Argentina 2001 Urbana

BOL Bolívia 2002 Urbana

BRA Brasil 2002 Urbana

CHI Chile 2003 Urbana

COL Colômbia 2003 Urbana

MEX México 2004 Urbana

PAR Paraguai 2004 Urbana

PER Peru 2002 Urbana

URU Uruguai 2004 Urbana

VEN Venezuela 2003 Total 

5,7 6,0
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Valor da arrecadação líquida 
e dos benefícios pagos pela
Previdência Social 
(em R$ bilhões atualizados para dez/05)

REPARE: a arrecadação da Receita Federal tende a crescer
sempre mais do que o PIB, seja para cima ou seja para baixo.
Isto é: quando o PIB aumenta, ela cresce mais; quando o PIB
cai, ela diminui mais.

REPARE: a diferença entre o crescimento da arrecadação
líquida e o dos benefícios pagos está caindo, porém o valor
da diferença em reais aumenta por causa do passivo que a
Previdência carrega.

Arrecadação
PIB

Arrecadação 
PIB 
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A conta do Leão 

Impostos

Arrecadação da Receita Federal 

Arrecadação da Previdência Social 

O descompasso das contas da Previdência Social

Variação real da arrecadação 
da Previdência Social e do PIB 
(em %)

*previsão de crescimento do PIB calculada pelo Ipea

Fonte: Secretaria da Receita Federal

Fonte: Previdência Social

Fonte: Previdência Social

*previsão de crescimento do PIB calculada pelo Ipea
00/01 01/02 02/03 03/04 04/05*

Apesar de os jornais terem dado destaque ao
recorde de arrecadação tributária de 2005, os va-
lores não são tão surpreendentes assim. De fato, o
crescimento das entradas nos cofres da Receita Fe-
deral deve ficar acima do aumento do Produto In-

terno Bruto (PIB), porém essa é uma tendência nor-
mal, acentuada pelos novos recursos tecnológicos.

E mesmo assim, está bem abaixo do salto re-
gistrado em 2002. Já na Previdência Social o in-
teressante é que a arrecadação líquida manteve o

ritmo de crescimento de 2004, mesmo diante de
um avanço menor do PIB.

Mesmo assim,o passivo carregado pela Previ-
dência fez com que a distância entre a arrecada-
ção líquida e os benefícios pagos aumentasse.

-2,58

9,35 9,40

2,30

4,94

Composição da arrecadação 
federal em 2005

Origem da arrecadação da 
Previdência em 2005

01/02 02/03 03/04 04/05*

Arrecadação líquida
Benefícios pagos

Evolução da arrecadação 
líquida e dos benefícios pagos 
pela Previdência Social 
(em % em relação ao ano anterior)

00/01 01/02 02/03 03/04 04/05

9,35 9,40 9,8810,53

4,27
2,88

5,79

Parcela dos benefícios pagos 
com a arrecadação líquida 
(em %)

2000 2001 2002 2003 2004 2005

84,74
83,07

80,78

75,40 74,59 74,27

1,93
-1,85 0,54

10,62

4,94 5,65
2,30

2001 2002 2003 2004 2005

2000 2001 2002 2003 2004 2005
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2000 2001 2002 2003 2004 2005

Arrecadação Federal
(em R$ bilhões a preços de dezembro/05)

Variação real da arrecadação 
federal e do PIB (em %)

285,19

324,72

318,72

352,56

104,18

372,49

88,28
92,05

94,70
92,26

110,37

13,86

1,93

Arrecadação líquida 
da Previdência
(em R$ bilhões constantes atualizados pelo INPC)

CPMF, Cofins, PIS/Pasep,
CSLL e Cide-Combustíveis
Imposto de Renda
IPI (exceto IPI Vinculado)
Demais receitas
Imposto de Importação 
e IPI Vinculado
Outros impostos não 
administrados pela SRF

Empresas
Outros
Contribuintes
individuais

Benefícios pagos Arrecadação líquida

4,27

1,31
2,88

0,54

88,28

110,37

148,60

47%
34%

6%

5%
4% 4%

4,37
6,37

86%

10%
4%

-2,58

100,88
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Sou funcionário público – téc-
nico em planejamento, especifi-
camente, trabalhando na assesso-
ria técnica da Secretaria da Coor-
denação e Planejamento do Esta-
do do Rio Grande do Sul. Quero
parabenizar a revista Desafios
por suas excelentes matérias, que
têm sido de grande utilidade em
nosso trabalho relacionado a po-
líticas públicas. Gostaria de su-
gerir à leitora Maria José Corrêa
(seção Cartas – dezembro de
2005) e à própria Desafios dois
trabalhos elaborados por nossa
secretaria e disponíveis para con-
sulta no site www.scp.rs.gov.br, Es-
tados Comparados por Fun-
ções do Orçamento e Trilhas
Gaúchas. Ambos os trabalhos
tratam de políticas públicas den-
tro das esferas estaduais de gover-
no e poderiam ser de interesse dos
leitores da revista.

Clayton Borges
Secretaria da Coordenação e

Planejamento

Porto Alegre - RS

Obtive uma revista Desafios
e gostei muito de seu conteúdo e
publicação. Gostaria de saber se
vocês mantêm uma política de
artigos de autores que ainda não
estejam no quadro do Ipea ou do

Pnud, pois gostaria de contribuir
com vocês.

Fabiano Gallindo
São Paulo - SP

Prezado Fabiano, Desafios tem
publicado diversos artigos de cola-
boradores que não trabalham para
o Ipea nem para o Pnud e continua-
rá com esse procedimento desde que
os temas tratados estejam dentro da
esfera de interesse da revista.

Gostaria de registrar minha
decepção em relação à entrevista
com a sra. Hina Jilani, publicada
na edição de fevereiro de Desa-
fios. Como uma representante da
Organização das Nações Unidas,
ela deveria estar preparada para
emitir opiniões e fazer avaliações
a respeito de qualquer assunto re-
lacionado à sua área de atuação.
Porém, o medo de se comprome-
ter, demonstrado por ela, acabou
prejudicando a entrevista e a pró-
pria imagem do organismo que
ela representa, o Alto Comissa-
riado da ONU para os Direitos
Humanos.

Paulo Araújo
São Paulo - SP

Gostaria de sugerir uma maté-
ria sobre transgênicos, um assun-
to que muito se fala e pouco se
compreende. Consumimos tantos
produtos e nem sabemos.

Silvia Patricia de Sá Mendes
Brasília - DF

Prezada Silvia, estamos preparando

uma reportagem a respeito dos organis-

mos geneticamente modificados que

será publicada em breve. Esperamos

que goste.

Acho excelente a idéia de publi-
car uma revista para discutir po-
líticas públicas em uma linguagem
mais acessível ao grande público.
Mas gostaria que fossem tratados
mais assuntos de políticas esta-
duais e municipais. Acho que De-
safios, por ser ligada a um órgão
federal,como o Ipea,acaba privile-
giando o olhar de Brasília.Muito se
tem feito e muito há por fazer nos
estados e nos mais de cinco mil
municípios brasileiros.Abordar es-
ses problemas e divulgar melhores
práticas nesses níveis ajudaria go-
vernadores,prefeitos e suas equipes
a trabalhar melhor.

Tiago R. Arruda
São Paulo - SP

Senti tristeza e revolta ao ler a
reportagem “O problema é conse-
guir gastar”, publicada na edição
de janeiro de Desafios. É real-
mente triste constatar que temos
dinheiro, mas não temos compe-
tência para gastá-lo. Existem tan-
tos projetos que podem benefi-
ciar muitas pessoas, esperando
pela decisão do governo de inves-
tir aqui ou acolá. Eu sei que é pre-
ciso haver controle sobre o di-
nheiro, porém o engraçado é que
esse controle não tem consegui-
do impedir os desvios, mas tem
conseguido atrapalhar as boas
aplicações. Dá revolta imaginar
que tantos brasileiros passam por
dificuldades enquanto o próprio
governo não dá conta de gastar
tudo o que tem.

Marilene Coelho
Salvador - BA

Gostaria de saber por que De-
safios não faz uma reportagem
profunda sobre todos os escânda-
los recentes envolvendo o governo.

Ana Maria Carvalho
Brasília - DF

Prezada Ana Maria, Desafios pu-

blicou nos últimos meses diversas re-

portagens tratando de temas relacio-

nados às denúncias contra o governo.

Abordamos corrupção, reforma políti-

ca, lavagem de dinheiro e também as

conseqüências econômicas da parali-

sação das votações no Congresso. Con-

siderando que Desafios é uma revista

mensal de reportagens, debates e aná-

lises, não faz sentido concorrer com os

jornais diários na cobertura dos fatos

cotidianos. Nosso objetivo é apresentar

uma avaliação  mais profunda das cau-

sas que levam o país a viver ciclica-

mente envolvido com problemas de

mau uso do dinheiro público.

Gostei muito da reportagem
sobre a Embrapa, publicada na
edição nº 18 de Desafios. Sou
agrônomo e há muito tempo
acompanho os trabalhos da Em-
brapa, que pode ser considerada
um dos orgulhos nacionais. Pro-
fissionais sérios desenvolvem pes-
quisas de qualidade que realmente
transformam a realidade do cam-
po e de todos os brasileiros por-
que permitem uma melhor pro-
dução de alimentos. Esse é um
bom exemplo de como é possível
alcançar excelência também no
setor público.

Ronaldo F. da Silva
Goiânia - GO
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Acesse o conteúdo da revista Desaf ios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.org.br
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